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APRESENTAÇÃO E OBJETIVO

Edilberto Carlos Pontes Lima
Presidente do TCE

Encaminhar sua Prestação de Contas Anual para apreciação da  Assembleia Legislativa é uma das obrigações 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Conforme o §4º do art. 76 da Constituição Estadual do Ceará, 
o envio desse documento deve ser feito 60  dias após a abertura da Sessão Legislativa. Consciente de suas 
funções constitucionais, o TCE Ceará reúne, aqui, as principais ações implementadas ao longo do exercício 
financeiro de 2016.

Em abril, sem custos, aprovamos a nova estrutura administrativa do Tribunal, buscando dar mais celeridade, 
modernidade e transparência à análise dos julgamentos na Corte de Contas, a partir da reestruturação do 
controle externo. Queremos facilitar a identificação de indícios de irregularidades a fim de prevenir e com-
bater a corrupção.

Nossos servidores estão sendo capacitados para se adequarem ao perfil do Auditor do Século XXI, que vai 
exigir um conjunto de novas competências para atuar em fiscalizações e auditorias, com uso de tecnologias e 
informações de bancos de dados. A expectativa é substituir a análise procedimental e operacional e avançar 
para um processo mais automatizado de verificações, dando mais efetividade às fiscalizações.

Percorremos grandes unidades hospitalares, na capital e no interior, para avaliar os modelos de gestão do 
sistema de saúde do Estado, objeto de Auditoria Operacional que visa prevenir a má aplicação dos recursos 
públicos e contribuir para a melhor qualidade no atendimento em saúde.

O Tribunal já nomeou 29 aprovados em concurso  público realizado em 2015. Fizemos investimentos na 
área de Tecnologia da Informação, a fim de potencializar as ações de controle externo, garantindo mais ce-
leridade e eficácia aos trabalhos do TCE. No  tocante  às  atividades  finalísticas  desta  Corte  de  Contas,  o  
TCE  Ceará  tem investido em sistemas automatizados para agilizar a análise e o trâmite processuais.

Realizamos nosso Planejamento Estratégico 2016/2020, momento em que redefinimos nossa identidade 
organizacional. A missão do Tribunal é ser o guardião dos recursos públicos estaduais, contribuindo para o 
aprimoramento da governança e da gestão pública em benefício da sociedade. Sua visão é ser reconhecido 
pela sociedade como uma instituição de excelência no controle e aprimoramento da Administração Pública 
Estadual até 2020.

A Corte de Contas também intensificou iniciativas que buscam a participação do cidadão. O TCE firmou 
parceria com a Fundação Demócrito Rocha e a Universidade Aberta do Nordeste para estimular a Transpa-
rência na Gestão Pública. A Corte de Contas vem investindo, cada vez mais, na qualificação de servidores e 
da sociedade, por meio de capacitações presenciais e a distância.

Parcerias foram firmadas com a Assembleia Legislativa, Fundação Sindicato dos Fazendários do Ceará e o Mi-
nistério Público do Estado para qualificar servidores. Cursos, palestras, seminários ocorrem nas dependências 
do TCE, na plataforma de ensino a distância e com visitas a escolas e nas comunidades, ações do Instituto 
Plácido Castelo e da Ouvidoria da Corte. Estamos realizando o segundo mestrado para servidores, em parce-
ria com a Universidade Federal do Ceará. Periodicamente, promovemos o TCE Debate, aberto ao público, 
que pode interagir com palestrantes de alto nível, discutindo temas de interesse da Administração Pública.

Atentos às novas formas de comunicação, o TCE Ceará ampliou seus canais de acesso. Além das páginas 
eletrônicas interna e do portal institucional, e dos tradicionais informativos impressos (Revista Cidadã e jor-
nal mural Acontece), estamos nas redes sociais Twitter, Facebook e WhatsApp e no Youtube (Acontece TV). 
Temos, também, uma publicação acadêmica, a Revista Controle – Doutrina e Artigos, que reúne textos de 
autores de diversas instituições e Estados brasileiros. 

Aqui estão citadas algumas atividades realizadas em 2016 e que, juntamente com a Prestação de Contas do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, submetemos à apreciação dos excelentíssimos Deputados cearenses.
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
EXERCÍCIO 2016

	
O Tribunal dea Contas do Estado do Ceará, órgão de controle externo, criado pelo Decreto nº 124, de 20 de 
setembro de 1935, CNPJ nº 09.499.757/0001-46, com sede na Rua Sena Madureira, 1047, Centro, Fortaleza, 
Ceará, cujas competências estão dispostas na Lei nº 12.509, de 06 de dezembro de 1995 (Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas do Estado).
A seguir, serão apresentadas as notas explicativas, informações adicionais as demonstrações contábeis, elabo-
radas em conformidade com as disposições contidas na Lei nº 4.320/1964, na Lei Complementar nº 101/2000, 
no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público, 6ª edição, e nas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público editadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).   

1. NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

1.1.  A Lei Orçamentária Anual nº 15.930, de 29 de dezembro de 2015, publicada no Diário Oficial 
do Estado, em 30 de dezembro de 2015, fixou a dotação inicial em R$ 81.311.609,00 (oitenta e um 
milhões, trezentos e onze mil, seiscentos e nove reais), para o exercício financeiro de 2016. Posterior-
mente, foram abertos créditos adicionais no valor de R$ 8.875.926,08 (oito milhões, oitocentos e seten-
ta e cinco mil, novecentos e vinte e seis reais e oito centavos), destes, R$ 3.380.899,12 (três milhões, 
trezentos e oitenta mil, oitocentos e noventa e nove reais e doze centavos) foram oriundos de anulação 
parcial de dotações orçamentárias, resultando, assim, na dotação atualizada de R$ 86.806.635,96 (oi-
tenta e seis milhões, oitocentos e seis mil, seiscentos e trinta e cinco reais e noventa e seis centavos), 
conforme Tabela 1:

            Tabela 1 – Créditos Adicionais – Exercício 2016                                     

DECRETO DATA DE PUBLICAÇÃO CLASSIFICAÇÃO DOS CRÉDITOS VALOR (R$)

31.899/2016 10/03/2016 SUPLEMENTAR 134.752,65

32.031/2016 01/09/2016 SUPLEMENTAR 2.034.300,00

32.038/2016 13/09/2016 SUPLEMENTAR 3.325.974,31

32.071/2016 26/10/2016 SUPLEMENTAR 1.400.000,00

32.111/2016 22/12/2016 SUPLEMENTA 1.980.899,12

TOTAL DE CRÉDITOS ADICIONAIS 8.875.926,08 

CRÉDITOS DECORRENTES DE ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES (3.380.899,12)

CRÉDITOS QUE PROVOCAM AUMENTO DA LOA 5.495.026,96
Fonte: Diário Oficial do Estado

1.2. A despesa empenhada foi de R$ 83.889.199,88 (oitenta e três milhões, oitocentos e oitenta e 
nove mil, cento e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), e a despesa liquidada e paga de R$ 
77.391.743,61 (setenta e sete milhões, trezentos e noventa e um mil, setecentos e quarenta e três reais 
e sessenta e um centavos) e R$ 77.391.512,61 (setenta e sete milhões, trezentos e noventa e um mil, 
quinhentos e doze reais e sessenta e um centavos), respectivamente.

1.3. A inscrição em Restos a Pagar Processados foi de R$ 231,00 (duzentos e trinta e uma reais), e em 
Não Processados de R$ 6.497.456,27 (seis milhões, quatrocentos e noventa e sete mil, quatrocentos 
e cinquenta e seis reais e vinte e sete centavos), de forma que ambas as espécies serão lastreados por 
recursos depositados na conta única do Tesouro Estadual, conforme Lei nº 10.338, de 16 de novembro 
de 1979. 

1.4. Quanto ao resultado orçamentário, verificou-se que, no exercício de 2016, o Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará apresentou um déficit orçamentário de R$ 83.889.199,88 (oitenta e três milhões, 
oitocentos e oitenta e nove mil, cento e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos), resultante da 
não arrecadação de recursos por esta Corte de Contas, possibilidade prevista no Manual de Contabilida-
de Aplicada ao Setor Público (MCASP), 6ª edição, quando trata de desequilíbrio e déficit no resultado 
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orçamentário dos balanços não consolidados de órgãos não arrecadadores.

2. NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO FINANCEIRO

2.1. No que se refere a despesa empenhada, distribuída por fonte, o montante foi de R$ 83.889.199,88 
(oitenta e três milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, cento e noventa e nove reais e oitenta e oito 
centavos), conforme Tabela 2:

 
            Tabela 2 – Despesa Empenhada por Fonte de Recursos – Exercício 2016     

FONTE DO RECURSO FT VALOR (R$)
RECURSOS ORDINÁRIOS 00 76.743.941,14

COTA PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS 01 5.325.968,63

ALIENAÇÃO DE BENS 34 34.300,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNA/TESOURO - PFORR 48 836.840,11

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNO/TESOURO/BIRD - PROJETO 
SÃO JOSÉ III 

58 948.150,00

TOTAL DA DESPESA EMPENHADA 83.889.199,88
Fonte: S2GPR

2.2. No que tange aos recebimentos e aos pagamentos extra-orçamentários, as consignações do exer-
cício alcançaram a importância de R$ 18.887.879,97 (dezoito milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, 
oitocentos e setenta e nove reais e noventa e sete centavos). Adicionalmente, foram pagos, no exercício 
de 2016, os restos a pagar não processados nos valores de R$ 3.101.755,58 (três milhões, cento e um 
reais e setecentos e cinquenta e cinco reais cinquenta e oito centavos).

2.3. Acerca da disponibilidade de caixa para o exercício seguinte, evidenciada na Tabela 3, a seguir, res-
salta-se a diferença na conta do Bradesco, no montante de R$ 4.293.044,85 (quatro milhões, duzentos 
e noventa e três mil, quarenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), oriunda da folha de pagamento 
dos servidores desta Corte de Contas, relativa ao mês de dezembro de 2016, cujo valor estava em con-
ciliação, e foi debitado no primeiro dia útil de janeiro de 2017.

             Tabela 3 – Disponibilidade de caixa para o exercício seguinte

BANCO CONTA SALDO BANCÁRIO SALDO CONTÁBIL DIFERENÇA
BRADESCO 0643/10.168-0 4.293.044,85 0,00 4.293.044,85

CEF 0919/006/700.200-4 0,00 0,00 0,00

BANCO DO BRASIL 0008/21.343-81 0,00 0,00 0,00

BANCO DO BRASIL 0008/1.700.200-1 0,00 0,00 0,00
Fonte: S2GPR e extratos bancários 

3. NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO PATRIMONIAL

3.1. A partir de 2015, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará passou a adotar os procedimentos patri-
moniais de depreciação, reavaliação e amortização, previstos nas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC T 16.9 e 16.10) e na Resolução Administrativa TCE nº 16/2014. No 
exercício em análise, as contas de Depreciação Acumulada de Bens Móveis e Imóveis, totalizaram R$ 
3.427.006,04 (três milhões, quatrocentos e vinte e sete mil, seis reais e quatro centavos), e de Amortiza-
ção Acumulada de Softwares a importância de R$ 294.083,85 (duzentos e noventa e quatro mil, oitenta 
e três reais e oitenta e cinco centavos).

3.2. O Patrimônio Líquido apresentou um resultado acumulado de R$ 39.273.589,27 (trinta e nove 
milhões, duzentos e setenta e três mil, quinhentos e oitenta e nove reais e vinte e sete centavos), e supe-
rávit patrimonial no exercício de R$ 601.772,86 (seiscentos e um mil, setecentos e setenta e dois reais 
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e oitenta e seis centavos).

3.3.  O balanço patrimonial apresentou na conta de atos potenciais ativos o montante de R$ 62.154,67 
(sessenta e dois mil, cento e cinquenta e quatro reais e sessenta e sete centavos).

3.4. O Quadro do Superávit/Déficit Financeiro, até a presente data, não está disponibilizado no Sistema 
de Gestão Governamental por Resultados (S2GPR).

4. NOTAS EXPLICATIVAS DA DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

4.1. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciou um superávit patrimonial de R$ 601.772,86 
(seiscentos e um mil, setecentos e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos), resultante do confronto 
entre as variações patrimoniais aumentativas, decorrente das transferências realizadas pelo Tesouro Es-
tadual, com as variações patrimoniais diminutivas, em destaque, as despesas com pessoal ativo e com 
serviços contratados por este Tribunal.

5. NOTAS EXPLICATIVAS DA DEMONSTRAÇÃO DE FLUXO DE CAIXA

5.1. Na Demonstração de Fluxo de Caixa destacam-se os ingressos das operações decorrentes de trans-
ferências intragovernamentais (SEFAZ/CE para o TCE/CE) para lastrear as despesas operacionais (corrente 
e de capital) bem como o pagamento de restos a pagar e as consignações do exercício.

5.2. O desembolso para pagamento da despesa com pessoal ativo, na forma de vencimentos, vantagens, 
subsídios, encargos sociais, contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência e outras 
despesas correntes, totalizou R$ 77.589.051,23 (setenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e nove 
mil, cinquenta e um reais e vinte três centavos), e conforme Portaria MPOG nº 42/99 é classificado na 
Função Legislativa.

5.3. O desembolso relativo a transferências a instituições privadas sem fins lucrativos foi no valor de R$ 
100.000,00 (cem mil reais) e os outros desembolsos operacionais, no montante de R$ 18.887.879,97 
(dezoito milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, oitocentos e setenta e nove reais e noventa e sete cen-
tavos), representam os valores consignados pagos no exercício.

5.4.  Não houve geração de caixa ao final do exercício.
      

Fortaleza, 28 de março de 2017.
                                                     

Marcos Murilo Timbó Batista
Contador CRC/CE N°19.608

Gerente de Contabilidade e Finanças

De acordo:

                                                     
                                               José Auriço Oliveira

Secretário de Administração
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

4.3 FOLHA DE PESSOAL - CONTA CORRENTE Nº 10.168-0 AGÊNCIA SETOR PÚBLICO 

BRADESCO

Extrato de: Ag:  | CC:  01/01/2016  31/01/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h16

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

30/12/2015 SALDO ANTERIOR 3.975.113,55
04/01/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64304 -3.975.085,67 27,88

28/01/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 46,80 74,68

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 903,99 978,67

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.567,80 2.546,47

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 3.016,70 5.563,17

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 12.129,24 17.692,41

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 13.125,48 30.817,89

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 21.906,71 52.724,60

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 22.662,86 75.387,46

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 32.785,78 108.173,24

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 39.030,53 147.203,77

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 39.313,12 186.516,89

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 39.399,57 225.916,46

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 61.265,35 287.181,81

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 152.873,33 440.055,14

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 401.054,24 841.109,38

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 600.000,00 1.441.109,38

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 605.332,26 2.046.441,64

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.635.129,70 3.681.571,34

Total 3.681.543,46 -3.975.085,67 3.681.571,34

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h16 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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Extrato de: Ag:  | CC:  01/02/2016  29/02/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h18

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

28/01/2016 SALDO ANTERIOR 3.681.571,34
01/02/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.681.543,46 27,88

17/02/2016 TARIFA MANUTENCAO C/C
TAR.MANUT.C/C 10216 -6,00 21,88

25/02/2016 EST.TARIFA MANUT.C/C
TAR.MANUT.C/C 10216 6,00 27,88

26/02/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 49,40 77,28

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 903,99 981,27

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 936,00 1.917,27

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 2.748,58 4.665,85

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 11.724,94 16.390,79

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 11.798,38 28.189,17

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 22.397,87 50.587,04

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2600643 22.662,86 73.249,90

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 30.855,59 104.105,49

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 31.526,88 135.632,37

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 38.967,82 174.600,19

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 39.399,57 213.999,76

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 54.768,52 268.768,28

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 61.231,64 329.999,92

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2600643 401.669,87 731.669,79

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 588.966,92 1.320.636,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2600643 600.000,00 1.920.636,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2600643 1.657.896,31 3.578.533,02

Total 3.578.511,14 -3.681.549,46 3.578.533,02

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h18 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

Extrato de: Ag:  | CC:  01/03/2016  31/03/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h19

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

26/02/2016 SALDO ANTERIOR 3.578.533,02
01/03/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.578.505,14 27,88

11/03/2016 TARIFA MANUTENCAO C/C
TAR.MANUT.C/C 10316 -6,00 21,88

18/03/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 1800643 9.346,18 9.368,06

22/03/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64322 -9.263,02 105,04

28/03/2016 ESTORNO TARIFAS
CESTA PJ 3 10101 6,00 111,04

30/03/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 46,80 157,84

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 855,40 1.013,24

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 903,99 1.917,23

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 2.507,02 4.424,25

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 3.016,70 7.440,95

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 4.836,76 12.277,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 6.064,62 18.342,33

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 10.097,96 28.440,29

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 22.755,86 51.196,15

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 23.277,14 74.473,29

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 29.729,01 104.202,30

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 39.051,70 143.254,00

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 39.399,57 182.653,57

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 62.405,60 245.059,17

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 64.696,45 309.755,62

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 309.213,72 618.969,34

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 591.420,11 1.210.389,45

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 700.000,00 1.910.389,45

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 1.670.518,12 3.580.907,57

Total 3.590.148,71 -3.587.774,16 3.580.907,57

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h19 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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Extrato de: Ag:  | CC:  01/04/2016  30/04/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h20

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

30/03/2016 SALDO ANTERIOR 3.580.907,57
01/04/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.569.768,51 11.139,06
07/04/2016 TED DEVOLVIDA* 394214 111,04 11.250,10

TED TRANSF ELET DISP *
DEST. TRIBUNAL DE CONTAS D 394214 -111,04 11.139,06

08/04/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64308 -6.598,44 4.540,62

14/04/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 1400643 407,18 4.947,80

18/04/2016 TED TRANSF ELET DISP *
DEST. TRIBUNAL DE CONTAS D 563178 -111,04 4.836,76

19/04/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64319 -4.836,76 0,00

27/04/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2700643 8.997,56 8.997,56

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2700643 384.961,92 393.959,48

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2700643 600.000,00 993.959,48

28/04/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 310,60 994.270,08

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.869,40 996.139,48

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 3.141,61 999.281,09

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 3.615,96 1.002.897,05

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 5.862,46 1.008.759,51

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 10.655,38 1.019.414,89

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 23.345,93 1.042.760,82

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 24.320,66 1.067.081,48

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 28.797,43 1.095.878,91

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 32.171,11 1.128.050,02

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 39.051,70 1.167.101,72

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 39.399,57 1.206.501,29

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 66.392,02 1.272.893,31

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 593.730,93 1.866.624,24

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.678.337,75 3.544.961,99

Total 3.545.480,21 -3.581.425,79 3.544.961,99

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h20 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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Extrato de: Ag:  | CC:  01/05/2016  31/05/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h20

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

28/04/2016 SALDO ANTERIOR 3.544.961,99

02/05/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 200643 13.289,07 3.558.251,06

PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64302 -3.544.961,99 13.289,07
04/05/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64304 -13.289,07 0,00

30/05/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 160,40 160,40

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 1.341,60 1.502,00

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 2.873,49 4.375,49

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 3.021,92 7.397,41

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 3.590,10 10.987,51

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 12.318,01 23.305,52

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 14.829,91 38.135,43

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 23.646,94 61.782,37

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 23.891,00 85.673,37

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 27.142,47 112.815,84

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 39.399,57 152.215,41

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 41.034,33 193.249,74

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 73.175,23 266.424,97

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 394.761,61 661.186,58

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 592.650,03 1.253.836,61

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 600.000,00 1.853.836,61

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 1.734.248,55 3.588.085,16

Total 3.601.374,23 -3.558.251,06 3.588.085,16

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h20 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Extrato de: Ag:  | CC:  01/06/2016  30/06/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h21

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

30/05/2016 SALDO ANTERIOR 3.588.085,16
01/06/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.556.275,05 31.810,11

PFOR CHEQUE OP SDO TOT 64301 -25.424,62 6.385,49
07/06/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64307 -6.385,49 0,00

29/06/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 165,60 165,60

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 2.103,40 2.269,00

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 2.873,49 5.142,49

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 3.615,96 8.758,45

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 4.519,92 13.278,37

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2900643 8.486,72 21.765,09

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 8.562,36 30.327,45

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 22.847,91 53.175,36

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 26.602,17 79.777,53

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 26.837,36 106.614,89

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 39.399,57 146.014,46

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 42.502,08 188.516,54

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 71.185,16 259.701,70

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 105.050,22 364.751,92

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2900643 393.284,33 758.036,25

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 589.616,70 1.347.652,95

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2900643 600.000,00 1.947.652,95

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 1.719.380,61 3.667.033,56

Total 3.667.033,56 -3.588.085,16 3.667.033,56

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h21 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

Extrato de: Ag:  | CC:  01/07/2016  31/07/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h21

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

29/06/2016 SALDO ANTERIOR 3.667.033,56

01/07/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 100643 4.432,39 3.671.465,95

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 100643 15.936,43 3.687.402,38

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 100643 281.120,86 3.968.523,24

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 100643 675.437,40 4.643.960,64

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 100643 1.453.516,85 6.097.477,49

PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.666.369,52 2.431.107,97
PFOR CHEQUE OP SDO TOT 64301 -664,04 2.430.443,93

05/07/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64305 -2.430.443,93 0,00

28/07/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.921,80 1.921,80

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 2.408,18 4.329,98

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 2.873,49 7.203,47

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 4.519,92 11.723,39

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 5.126,44 16.849,83

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 5.829,61 22.679,44

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 5.931,00 28.610,44

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 8.486,72 37.097,16

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 24.790,91 61.888,07

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 25.078,78 86.966,85

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 26.828,82 113.795,67

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 29.257,52 143.053,19

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 49.322,42 192.375,61

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 71.552,11 263.927,72

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 71.600,79 335.528,51

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 403.011,10 738.539,61

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 594.184,09 1.332.723,70

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 600.000,00 1.932.723,70

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.729.774,87 3.662.498,57

Total 6.092.942,50 -6.097.477,49 3.662.498,57

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h21 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Extrato de: Ag:  | CC:  01/08/2016  31/08/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h22

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

28/07/2016 SALDO ANTERIOR 3.662.498,57
01/08/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.646.130,86 16.367,71
02/08/2016 PFOR CHEQUE OP SDO TOT 64302 -391,12 15.976,59

18/08/2016 TED-TRANSF ELET DISPON
DEST. FUNAPREV 477222 -15.976,59 0,00

30/08/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 134,40 134,40

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 1.500,20 1.634,60

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 2.507,02 4.141,62

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 2.711,97 6.853,59

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 5.798,40 12.651,99

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 15.085,37 27.737,36

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 16.898,08 44.635,44

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 22.091,05 66.726,49

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 22.315,67 89.042,16

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 27.177,54 116.219,70

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 43.777,30 159.997,00

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 49.062,65 209.059,65

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 54.638,81 263.698,46

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 83.522,86 347.221,32

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 381.121,40 728.342,72

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 596.757,32 1.325.100,04

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 3000643 600.000,00 1.925.100,04

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 3000643 1.821.664,54 3.746.764,58

Total 3.746.764,58 -3.662.498,57 3.746.764,58

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h22 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

Extrato de: Ag:  | CC:  01/09/2016  30/09/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h23

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

30/08/2016 SALDO ANTERIOR 3.746.764,58
01/09/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -3.746.764,58 0,00

28/09/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 5.798,40 5.798,40

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 281.073,58 286.871,98

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 700.000,00 986.871,98

29/09/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 121,60 986.993,58

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 1.372,80 988.366,38

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 2.711,97 991.078,35

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 12.372,75 1.003.451,10

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 14.045,37 1.017.496,47

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 16.898,08 1.034.394,55

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 21.319,08 1.055.713,63

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 22.356,95 1.078.070,58

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 27.177,54 1.105.248,12

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 43.777,30 1.149.025,42

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 53.457,68 1.202.483,10

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 56.780,26 1.259.263,36

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 57.015,99 1.316.279,35

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 617.537,88 1.933.817,23

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 1.814.610,44 3.748.427,67

Total 3.748.427,67 -3.746.764,58 3.748.427,67

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h23 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Extrato de: Ag:  | CC:  01/10/2016  31/10/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h25

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

29/09/2016 SALDO ANTERIOR 3.748.427,67
03/10/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64303 -3.748.427,67 0,00

28/10/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 115,20 115,20

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.404,00 1.519,20

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 2.690,37 4.209,57

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 3.021,92 7.231,49

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 5.798,40 13.029,89

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 14.106,69 27.136,58

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 20.377,88 47.514,46

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 22.962,70 70.477,16

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 28.531,36 99.008,52

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 43.777,30 142.785,82

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 47.466,58 190.252,40

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 60.324,83 250.577,23

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 78.069,34 328.646,57

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 227.923,44 556.570,01

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 381.073,58 937.643,59

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 600.000,00 1.537.643,59

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 618.829,04 2.156.472,63

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2800643 1.846.905,24 4.003.377,87

Total 4.003.377,87 -3.748.427,67 4.003.377,87

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h25 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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PRESTAÇÃO DE CONTAS

Extrato de: Ag:  | CC:  01/11/2016  30/11/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 15/12/2016 - 10h26

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

28/10/2016 SALDO ANTERIOR 4.003.377,87
01/11/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -4.003.377,87 0,00

29/11/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 83,20 83,20

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 808,60 891,80

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 3.598,51 4.490,31

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2900643 5.798,40 10.288,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 13.672,39 23.961,10

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 22.569,81 46.530,91

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 25.916,73 72.447,64

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 27.515,36 99.963,00

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 27.617,54 127.580,54

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 43.777,30 171.357,84

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 62.022,75 233.380,59

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 83.447,04 316.827,63

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 243.781,63 560.609,26

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2900643 385.360,45 945.969,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2900643 600.000,00 1.545.969,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 610.373,95 2.156.343,66

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2900643 1.893.926,15 4.050.269,81

Total 4.050.269,81 -4.003.377,87 4.050.269,81

Os dados acima têm como base 15/12/2016 às 10h26 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Extrato de: Ag:  | CC:  01/12/2016  31/12/2016643 0010168-0 | Entre e

Extrato Mensal / Por Período
TRIBUNAL DE CONTAS DOCEARA | CNPJ: 009.499.757/0001-46

Nome do usuário: MARCOS MURILO TIMBO BATISTA

Data da operação: 12/01/2017 - 10h14

Agência | Conta Total Disponível (R$) Total (R$)

00643 | 0010168-0 0,00 0,00

Data Lançamento Dcto. Crédito (R$) Débito (R$) Saldo (R$)

29/11/2016 SALDO ANTERIOR 4.050.269,81
01/12/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64301 -4.050.269,81 0,00

20/12/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2000643 11.929,89 11.929,89

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2000643 48.396,03 60.325,92

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2000643 289.816,34 350.142,26

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2000643 641.541,62 991.683,88

21/12/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2100643 1.938,57 993.622,45

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2100643 390.632,40 1.384.254,85

22/12/2016 PAGAMENTO FUNCIONARIOS 64322 -1.384.254,85 0,00

27/12/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 238,80 238,80

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 1.471,90 1.710,70

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 3.615,96 5.326,66

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 15.330,65 20.657,31

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 23.329,22 43.986,53

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 25.183,14 69.169,67

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 35.897,86 105.067,53

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 43.777,30 148.844,83

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 48.370,37 197.215,20

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 52.000,30 249.215,50

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 81.129,77 330.345,27

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 149.600,33 479.945,60

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 444.780,90 924.726,50

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 600.101,97 1.524.828,47

RECEB. GOVERNO DO CEARA
TRIBUNAL DE CONTAS DO CEARA 2700643 1.741.108,42 3.265.936,89

28/12/2016 RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 5.798,40 3.271.735,29

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 198.096,42 3.469.831,71

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 323.213,14 3.793.044,85

RECEB. GOVERNO DO CEARA
SISTEMA UNI PREV SOC SERV PUB CI 2800643 500.000,00 4.293.044,85

Total 5.677.299,70 -5.434.524,66 4.293.044,85

Os dados acima têm como base 12/01/2017 às 10h14 e estão sujeitos a alterações.

Últimos Lançamentos

Não há lançamentos para este tipo de extrato.
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4.4 GESTÃO - CONTA CORRENTE Nº 700.200-4 CAIXA ECONÔMICA FEDERAL


 
 
 
 
 

    
    
    
    
    
   
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

   




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
 
 
 
 
 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
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
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
 
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 
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 

    
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    
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    




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
 
 
 
 
 

    
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    
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    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
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    
    
    
    
    
    
    
    
    




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
 
 
 
 
 

    
   
    
    
    
    
    
    
    
    
    
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


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
 
 
 
 
 

    
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    
    
    
    
    
    
    
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    
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    
    
    
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


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
 
 
 
 
 

    
    
    
    
    
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    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    




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5.1 – DESCRIÇÃO GERAL

Por meio do Relatório de Desempenho da Gestão, o Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará, órgão de Controle Externo da Administração Pública Estadual, demonstra as princi-
pais ações desenvolvidas pela instituição ao longo do exercício de 2016, visando a excelên-
cia no controle externo.

Em conformidade com a legislação vigente, é dever dos responsáveis pelos recursos 
públicos verificar se o resultado da ação planejada foi alcançado, bem como prestar contas, 
demonstrando a regular e efetiva gestão dos recursos utilizados e os resultados obtidos, a fim 
de assegurar à sociedade a transparência dos seus atos.

Dessa forma, apresenta-se o desempenho gerencial do Tribunal, inicialmente com os 
dados sobre a instituição, como a missão, visão, finalidades e competências, organograma 
e quadro geral de colaboradores; em seguida, destaca-se as ações nas diversas áreas de 
atuação do Tribunal, bem como a execução orçamentaria e financeira e os processos de 
aquisições realizados.

 Ressalta-se que o detalhamento das atividades apresentadas neste documento consta 
no Relatório de Atividades Anual do TCE Ceará, referente ao ano de 2016, enviado à Assem-
bleia Legislativa conforme determina a legislação vigente.

5.2 – IDENTIDADE ORGANIZACIONAL

VISÃO Ser reconhecido pela sociedade como uma instituição de excelência no controle 
e aprimoramento da Administração Pública Estadual até 2020.

MISSÃO Ser guardião dos recursos públicos estaduais, contribuindo para o aprimoramen-
to da governança e da gestão pública em benefício da sociedade.

NEGÓCIO Controle externo dos recursos públicos estaduais.

VALORES 

•	 Tempestividade: Agir com proatividade, efetividade, cooperação intersetorial 
e celeridade.

•	 Inovação: Estimular o processo criativo para o desenvolvimento de soluções.
•	 Transparência: Promover o amplo acesso às informações e às decisões de 

forma clara, objetiva e tempestiva.
•	 Humanismo: Valorizar o ser humano, promover um ambiente saudável, 

respeitar as diferenças e estimular as competências em busca da satisfação 
pessoal e profissional.

•	 Autonomia: Atuar de forma independente e ética, em cooperação com as 
demais organizações da sociedade civil.

•	 Norteamento: Ser modelo de excelência e moralidade para as organizações 
públicas e para a sociedade.

•	 Sustentabilidade: Desenvolver a instituição sem comprometer as gerações 
futuras.
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Mensuração da Visão:
•	MMD-TC (QATC – Atricon)
•	Pesquisa institucional junto a sociedade
•	IGG –índice Geral de Governança
•	Índice de Efetividade da Gestão Estadual (Indicon)

Fonte: Resolução Administrativa nº 15/2016 TCE Ceará.

5.3 – FINALIDADES E COMPETÊNCIAS

De acordo com a Constituição Estadual de 1989, o controle externo, a cargo da Assem-
bleia Legislativa, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado. No artigo 76 
atribui as seguintes competências ao Tribunal de Contas:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado, mediante pare-
cer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias, a contar do seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público Estadual, e as contas daqueles que deram causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo à Fazenda Estadual;

III – apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qual-
quer título, na administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem 
como a das concessões das aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias pos-
teriores que não alterem o fundamento legal do ato concessório;

IV – realizar, de ofício, ou por iniciativa da Assembleia Legislativa, de suas comissões 
técnicas ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e demais entidades referidas no inciso II;

V – fiscalizar as contas estaduais de empresas ou consórcios interestaduais, de cujo ca-
pital social o Estado participe, de forma direta ou indireta, nos termos de acordo, convênio ou 
ato constitutivo;

VI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado, mediante con-
vênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

VII – prestar as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa, ou por qualquer das 
suas comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas;

VIII – aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa, irregularidade de 
contas ou descumprimento de suas decisões, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, 
entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

IX – assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao 
exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X – sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à 
Assembleia Legislativa;

XI – homologar os cálculos das cotas do ICMS devidas aos Municípios; e
XII – representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.
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5.4 – ORGANOGRAMA
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5.5 – QUADRO GERAL DE COLABORADORES
 

CONSELHEIROS AUDITORES
Descrição Quantidade Descrição Quantidade

Conselheiro 7 Auditor 2
Total 7 Total 2

Porcentagem 1,49% Porcentagem 0,42%

PROCURADORES DE CONTAS FUNCÕES E CARGOS COMISSIONADOS
Descrição Quantidade Descrição Quantidade

Procurador de Contas 3 Somente Cargo Comis-
sionado 58

Total 3 Total 58
Porcentagem 0,64% Porcentagem 12,31%

SERVIDORES TERCEIRIZADOS
Descrição Quantidade Descrição Quantidade

Analista de Controle 
Externo

110

Terceirizados 189Técnico de Controle 
Externo

44

Auxiliar de Controle 
Externo

16

Total 161 Total 189
Porcentagem 36,09% Porcentagem 40,13%

ESTAGIÁRIOS
Descrição Quantidade

Estagiários Nível Médio 14
Estagiários Nível Supe-

rior 28

Total 42
Porcentagem 8,91%

TOTAL GERAL 471
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5.6 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO CONTROLE EXTERNO

A seguir, encontram-se apresentadas as realizações do TCE Ceará em termos de ações 
de controle externo no exercício de 2016.

5.6.1 – UNIDADES TÉCNICAS DE CONTROLE EXTERNO

A atividade de controle externo está sob a direção da Secretaria de Controle Externo a 
quem compete gerenciar a área técnica e executiva de controle externo. Devido a Resolução 
Administrativa 02/2016, a Secretaria de Controle Externo sofreu, no primeiro semestre de 
2016 uma reformulação organizacional.

Desta forma, segundo o novo organograma, a Secretaria de Controle Externo possui 
como unidades diretamente vinculadas: a Secretaria Adjunta de Controle Externo, 3 (três) 
Diretorias de Controle e 2 (duas) Assessorias.

Por sua vez, as novas Diretorias de Controle possuem 12 gerências, de forma a propi-
ciar maior celeridade e eficácia ao acompanhamento e controle dos recursos públicos com 
foco nas funções de governo; cumprimento dos prazos legais para análise das prestações de 
contas; redução dos estoques de processos de contas e de atos de pessoal; implementação 
do controle concomitante; entre outras ações.

Considerando as modificações introduzidas no âmbito do Poder Executivo Estadual 
pela Lei nº 15.773, bem como as alterações promovidas pela Res. Adm. 02/2016,  e pelo ato 
conjunto da Presidência do TCE Ceará e Secretaria de Controle Externo, nº 01/2016, têm-
se para estes órgãos técnicos um novo quadro de jurisdicionados e atribuições, conforme 
apresentado a seguir:

•	Assessoria de Informações Estratégicas:

Tem como finalidade elaborar estratégias e ações de produção de conhecimento, ex-
clusivamente por meio da obtenção, sistematização e análise de dados coletados, oriundos 
de base de dados própria ou custodiadas, visando à tomada de decisões.

A Assessoria de Informações Estratégicas se reportará a Secretaria de Controle Exter-
no, prestando suas informações mediante envio de relatório específico. Tais relatórios não 
integrarão os autos de processo, uma vez que não são conclusivos e não constituem meio 
de prova para fins processuais, consistindo em indícios de irregularidades, que deverão ser 
apurados.

As atividades da Assessoria de Informações Estratégicas, de acordo com a Lei de Aces-
so à Informação nº 12.527/2011, são classificadas como de sigilo reservado.

•	Assessoria de Instrução de Recursos e Consultas:
A qual compete examinar os recursos interpostos contra decisões do Tribunal, pro-

feridas em processos de sua competência, Bem como elaborar informações em consultas 
formuladas ao Tribunal pelos titulares de órgãos ou entidades sujeitos à sua jurisdição.
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•	Diretoria de controle de contas:
A qual compete o controle e a análise das Prestações de Contas Anuais; das Contas de 

Governo; acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira e das Receitas; e outras 
atividades correlatas.

As atribuições de suas gerências subordinadas é provida diretamente pela Resolução 
nº 3.163/2007, alterada pela Res. Adm. Nº 02/2016. E o Ato Conjunto - SECEX nº 01/2016, 
informa a distribuição das listas de unidades jurisdicionadas pelas Gerências de Contas I e 
II, ficando assim definido:

Gerência de Contas I – a qual compete a instrução processual das prestações de con-
tas, do exercício 2014 em diante, dos seguintes jurisdicionados: SESA, SESPORTE, STDS, 
SETUR, SPA, SEINFRA, SDE, SMA, SRH, CGE, SEPLAG, PGE, GVG, TJ, DPGE, ESP, ADE-
CE, ZPE, CODECE, CEGAS, COGERH, CEARAPORT, DAE, DER, FUNCEME, SOHIDRA, 
SEMACE, CASA CIVIL, COHAB, ETICE, EGPCE, FUNTELC, IPECE, ISSEC, ARCE, FAADEP, 
FUNPECE, FERMOJU, FECOP, FUNSEG, FUNDEJ, FCE, FUNDART, FEAS, FUNDES, FECA, 
FDI, FIES, FUNAPREV, PREVMILITA, PREVID, SEGE e CONPAM.

Gerência de Contas II – a qual compete a instrução processual das prestações de 
contas, do exercício 2014 em diante, dos seguintes jurisdicionados: SEDUC, SECITECE, 
SECULT, SCIDADES, SDA, SEFAZ, SRI, SEJUS, SSPDS, SEPD, GABGOV, TCM, MPCE, AL, 
PMCE, CM, CED, CEE, FUNCAP, NUTEC, FUNECE, UVA, URCA, ADAGRI, CEASA, ME-
TROFOR, CAGECE, DETRAN, EMATERCE, IDECI, IDACE, AESP-CE, CGD, CBMCE, PEFO-
CE, PC, JUCEC, FIT, FDCC, FDID, FDS, FUMECE, FESMP, FPP, FUNSIT, FUNPALD, FEC, 
FUNDEAGRO, FDM, FDMC, FERPI e FEDAF.

Gerência de Estoque de Contas – a qual compete a instrução processual das presta-
ções de contas dos órgãos jurisdicionados dos exercícios anteriores à 2014.

Gerência de Contas de Governo e Acompanhamento da Execução Orçamentaria e 
Financeira e das Receitas – acompanhar, fiscalizar e aferir a execução orçamentaria e fi-
nanceira das contas de governo, através da emissão de relatório técnico, que subsidiará a 
emissão do parecer prévio pelo tribunal de contas, contendo a análise detalhada das contas 
apresentadas pelo governador.

•	Diretoria de Controle de Atos de Pessoal:

Composta por 03 (três) gerências especializadas:

Gerência de Atos de Aposentadoria e Reforma – à qual compete analisar e instruir os 
processos de aposentadorias e reformas, bem como suas revisões, visando informar ao ple-
nário ou a câmara respectiva acerca da legalidade dos atos submetidos a registro.

Gerência de Atos de Nomeação e Pensão – à qual compete analisar e instruir os pro-
cessos de nomeações e pensões, visando informar ao plenário ou à câmara respectiva acerca 
da legalidade dos atos submetidos a registro.

Gerência de Fiscalização de Pessoal – à qual compete realizar fiscalização ou avalia-
ção, por meio de acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria na área de pessoal 
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das unidades jurisdicionadas, de acordo com o estabelecido no plano semestral de fiscali-
zação.

•	Diretoria de Controle Especializado:

Composta por 05 (cinco) gerências especializadas:

Gerência de Análise Prévia de Editais e Fiscalização de Contratos – a qual compete 
analisar os editais de concursos públicos, licitações, dispensa, inexibilidade, leilão, pregão, 
de acordo com os critérios estabelecidos pelo Tribunal, bem como fiscalizar, com base na 
legislação em vigor, os procedimentos licitatórios, em todas as suas modalidades e fases, 
empreendidos pelas unidades jurisdicionadas.

Gerência de Avaliação de Políticas Públicas – a qual compete avaliar as políticas 
públicas e as atividades governamentais dos órgãos e entidades, pautando, além dos aspec-
tos de legalidade, critérios de economicidade, eficiência, eficacia, efetividade, equidade, 
sustentabilidade e transparência, com finalidade de promover o aperfeiçoamento da gestão 
pública.

Gerência de Fiscalização de Convênios – a qual compete realizar atividades de ins-
peção e auditoria, expressamente autorizadas pelo tribunal ou por sua presidência, rela-
cionadas a recursos repassados pelo poder público estadual por intermédio de convênios, 
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres.

Gerência de Fiscalização de Obras de Engenharia e Meio Ambiente – a qual compete 
realizar levantamentos, inspeções, auditorias acompanhamentos, monitoramentos e outras 
matérias relativas a fiscalização de obras públicas e serviços de engenharia, inclusive quanto 
aos assuntos ambientais, realizados pelos órgão e entidades da administração pública esta-
dual, devidamente autorizados.

Gerência de fiscalização de operações de crédito externo e TI – a qual compete pla-
nejar e realizar auditorias financeiras e de aquisições referentes as operações de crédito ex-
terno, bem como realizar a fiscalização, levantamento, acompanhamento, avaliação, inspe-
ção, auditoria e monitoramento na gestão e no uso de recursos da tecnologia da informação 
pela administração pública estadual nas áreas de governança, infraestrutura, bases de dados, 
segurança e sistemas informatizados.

5.6.2 – ÓRGÃOS/ENTIDADES JURISDICIONADOS

Quantitativos dos Órgãos Jurisdicionados
NATUREZA 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Administração Direta / outros 34 34 38 39 39 39 43 42

Autarquias 11 11 13 13 13 13 13 13

Empresas Públicas 02 02 02 02 02 02 02 02

Fundos 29 29 29 29 29 29 31 31

Fundações 07 07 07 07 07 07 07 07
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NATUREZA 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Sociedades de Economia 
Mista 09* 09* 10* 10* 10* 10 08 10

TOTAL 92 92 99 100 100 100 104 105
* Incluídos neste quantitativo a CODECE e COHAB

Ressalte-se que as quantidades referidas acima não incluem órgãos e entidades que 
foram extintos ou privatizados, cujas prestações de contas ainda não foram julgadas, de-
vendo-se observar, ademais, que na rubrica Administração Direta/outros estão incluídos a 
Procuradoria Geral de Justiça – PGJ, o Tribunal de Contas dos Municípios – TCM, o Tribunal 
de Justiça – TJ-CE, e a Assembleia Legislativa – AL.

Evolução do Quantitativo de Órgãos Jurisdicionados

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão.

5.6.3 – ATIVIDADES DA ÁREA DE CONTROLE EXTERNO

O TCE Ceará, ao acompanhar as ações relacionadas à Administração Pública Estadual, 
tem empreendido significativos esforços no sentido de coibir a ocorrência de irregularida-
des, bem como atuado de modo a identificar e responsabilizar os agentes que tenham perpe-
trado práticas ilícitas contra o Erário. Nesse diapasão, as ações do controle externo ao longo 
deste ano de exercício foram direcionadas para o fortalecimento das ações fiscalizadoras, 
assim como para a ampliação do número de processos julgados.

O quadro a seguir apresenta a produtividade, com o número das instruções realizadas 
pelos órgãos técnicos desta Corte de Contas durante o ano de 2016.
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TOTAL DE INSTRUÇÕES DE PROCESSOS REALIZADAS 7.107
MÉDIA DE INSTRUÇÕES REALIZADAS POR MÊS 592 instruções/mês
Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

* Obs.: Os quantitativos de instruções processuais estão sujeitas alterações posteriores 
decorrentes de tramites escriturais, juntada e/ou desentranhamento de processos.

PROCESSOS INSTRUÍDOS POR ESPÉCIE TOTAL INSTRUÍDO
APOSENTADORIA 2.065

AUDITORIA 42
CÁLCULO COTA ICMS 9

COMUNICAÇÃO CONTROLE INTERNO 52
CONSULTA 13

CONTAS DE GOVERNO 1
DENÚNCIA 31
INSPEÇÃO 40

NOMEAÇÃO 2.739
OUTROS 123
PENSÃO 1.043

PRESTAÇÃO DE CONTAS 415
PRORROGAÇÃO DE PRAZO 2

RECURSO 22
REFORMA 75

RELAT. GESTÃO FISCAL – RGF 14
RELATÓRIO RESUMIDO – RREO 6

REPRESENTAÇÃO 64
REPRESENTAÇÃO DO TCE-CEARÁ 68

REPRESENTAÇÃO MINISTÉRIO PÚBLICO 26
REVERSÃO DE PENSÃO 38
REVISÃO DE PENSÃO 42

REVISÃO DE PROVENTOS 30
SOLCITAÇÃO ASS. LEGISLATIVA 4

SOLICITAÇÃO AUDITORIA 4
SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO 11

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO 11
SOLICITAÇÃO MINISTÉRIO PÚBLICO 29

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 87
TRANSF. DE PENSÃO 1

TOTAL 7.107
Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

No quadro a seguir, pode ser observada a evolução no Tribunal dos quantitativos de 
processos decorrentes de fiscalizações e auditorias de natureza contábil, financeira, orça-
mentária, operacional e patrimonial (Processos de Controle Externo), realizadas pelas uni-
dades técnicas de controle externo, bem como pelas Comissões instituídas no âmbito da 
Secretaria de Controle Externo.
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PROCESSOS DE CONTROLE EXTERNO
Exercícios 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Fiscalização 
/ Auditoria 1.161 1.268 1.115 1.090 1.456 1.683 1.847 2.308 1.733 1.074

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos

Para planejar e acompanhar essas ações foram elaborados pela Secretaria de Controle 
Externo e aprovados pela Presidência o Plano Anual de Auditoria das Prestações de Contas 
e os Planos de Ação para o exercício de 2016. Referidos planos contemplaram as tomadas 
e prestações de contas e as auditorias especiais a serem desenvolvidas no exercício. Para 
seleção das auditorias foram utilizados como critérios a materialidade, a relevância, o risco e 
a oportunidade. Nesse sentido, foram propostas auditorias governamentais específicas, com 
escopo previamente estabelecido e de grande significância, como também auditorias de TI 
e de obras, destacando-se, ainda, a realização de auditorias operacionais.

 
5.6.3.1 – PROCESSOS DE CONTAS

Os Processos de Contas dos gestores públicos podem ocorrer sob a forma de Tomada e 
Prestação de Contas Anual (ordinários) ou Tomada de Contas Especial(instaurados diante da 
omissão no dever de prestar contas, da não comprovação da aplicação dos recursos repassa-
dos pelo Estado, da ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos 
ou ainda, da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano 
ao Erário, visando à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do 
dano). Assim, as instruções levadas a efeito durante o exercício de 2016 foram as seguintes:

ESPÉCIE DE INSTRUÇÃO QUANTIDADE
Exame Inicial 108

Reexame / Análise Complementar 308
TOTAL 416
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Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

PROCESSOS DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL QUANTIDADE
Protocoladas 127

Instruídas 87
Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Quanto às decisões definitivas, pelas quais o Tribunal julga as contas regulares, regu-
lares com ressalva ou irregulares, lavradas em processos de contas pelo Plenário/Câmaras, o 
quadro abaixo demonstra o número de processos de contas ordinárias (tomada e prestação 
de contas anual) no exercício de 2016.

DECISÕES DEFINITIVAS EM: QUANTIDADE
Decisões definitivas em processos de PCA 106
Decisões definitivas em processos de TCE 23

Fonte: Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP
 

5.6.3.2 – REPRESENTAÇÕES AUTUADAS

Compete ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará, por iniciativa própria, a fiscaliza-
ção contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Administração Pública 
Estadual do Ceará, quanto à legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de gestão e 
das despesas deles decorrentes, bem como sobre a aplicação de subvenções, a teor do art. 1º 
da Lei Orgânica do TCE Ceará, conforme mandamento insculpido nas Constituições Federal 
e Estadual.

Às gerências compete, ao realizar auditorias e inspeções no âmbito de sua área de atu-
ação, oferecer Representação ao Tribunal quando tomar conhecimento de irregularidade ou 
ilegalidade praticada no âmbito da Administração Pública Estadual.

Por sua vez, nos termos do inciso VII, art. 5º da Lei Estadual nº 13.720/2005, compete 
ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará “representar, motiva-
damente, pela realização de inspeções, auditorias, tomadas de contas e demais providências 
em matéria de competência do Tribunal de Contas do Estado”.

Na esteira dos citados comandos legais, reputa-se como relevante os processos refe-
rentes às representações de iniciativa dos órgãos técnicos e do Ministério Público junto ao 
TCE Ceará, por caracterizarem o esforço destes órgãos instrutivos em promover o acompa-
nhamento concomitante das atividades desenvolvidas no âmbito da Administração Pública 
Estadual, trazendo mais efetividade às ações deste Tribunal.

O quadro a seguir demonstra o número de representações do TCE Ceará e representa-
ções do MP, autuadas durante o ano.

ESPÉCIE QUANTIDADE
Representação do TCE 15

Representação do MP junto ao TCE 6
TOTAL 21

Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP
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5.6.3.3 – RECURSOS

A Lei Orgânica do TCE Ceará prevê, em seus arts. 29 a 36, a interposição de recursos 
contra as decisões lavradas pelo Tribunal, possibilitando a revisão, no todo ou em parte, fa-
vorecendo o saneamento das falhas porventura existentes no processo, em consonância com 
os princípios fundamentais estabelecidos pela Constituição Federal.

Das decisões proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará cabem recursos 
de reconsideração, embargos de declaração e revisão.

Compõe o quadro abaixo o número de recursos julgados durante o ano, inclusos os 
recursos de reconsideração, de embargo de declaração e de agravo:

RECURSOS JULGADOS DECISÕES CONCLUSIVAS

50

Providos 8
Parcialmente Providos 4

Não Providos 27
Não Conhecido 9

Homologada a desistência 2
Fonte: SECEX – Base de Dados do SAP – Relatce.mdb

5.6.3.4 – SOLICITAÇÕES DA  ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

A cooperação entre o TCE Ceará e a Assembleia Legislativa ocorre de diversas formas, 
destacando-se o atendimento a solicitações de realização de auditorias ou de informações e 
a emissão de parecer sobre as contas do Governo do Estado.

É importante enfatizar que as informações solicitadas pela Assembleia Legislativa de-
vem necessariamente referir-se, nos termos do texto constitucional acima transcrito, aos 
resultados das auditorias/ inspeções realizadas pelas unidades técnicas de Controle Externo. 
O quadro abaixo informa o número de solicitações da Assembleia Legislativa protocoladas, 
bem como as instruídas nesse período.

SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA QUANTIDADE
Protocoladas 2

Instruídas 4
Fonte: SECEX - Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

5.6.3.5 – MEDIDAS CAUTELARES

A atuação prévia do TCE Ceará, por meio da adoção de medidas cautelares, para evitar 
grave lesão ao Erário ou direito alheio, encontra guarida no seu Regimento Interno. A ação 
cada vez mais preventiva do Tribunal impede que os indícios de irregularidades se concre-
tizem em prejuízos efetivos. O quadro abaixo apresenta o número de medidas cautelares 
acatadas pelo Pleno durante o ano.

ESPÉCIE QUANTIDADE
Medidas cautelares acatadas pelo Pleno 10

Fonte: SECEX
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5.6.3.6 – DENÚNCIAS, REPRESENTAÇÕES EXTERNAS E CONSULTAS

Denúncias, representações e consultas são instrumentos por meio dos quais cidadãos 
e gestores públicos podem acionar diretamente a atuação do TCE Ceará.

Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para de-
nunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará. A 
denúncia deverá referir-se ao administrador ou responsável sujeito à jurisdição do Tribunal e 
será apurada em caráter sigiloso, até que se comprove a sua procedência, e somente poderá 
ser arquivada após efetuadas as diligências pertinentes, mediante despacho fundamentado 
do responsável.

As representações externas são provenientes de outros órgãos da Administração Públi-
ca de qualquer das esferas de Governo, cujos dirigentes comunicam ao TCE Ceará irregula-
ridades apuradas quando do exercício de suas atribuições e que dizem respeito à jurisdição 
do Tribunal. Internamente, são diferenciadas das representações provenientes dos órgãos 
técnicos do próprio TCE Ceará, que são resultantes da iniciativa própria de seus analistas.

Tanto os processos de denúncia quanto os de representação são importantes instru-
mentos de fiscalização para o Tribunal, pois canalizam os esforços empreendidos em atos 
de gestão que já possuem indícios de irregularidades.

Ao TCE Ceará compete decidir sobre consulta que lhe seja formulada por autoridade 
competente, a respeito de dúvida suscitada na aplicação de dispositivos legais e regulamen-
tares concernentes a matéria de sua competência, na forma estabelecida no Regimento In-
terno e a resposta tem caráter normativo e constitui prejulgamento de tese, mas não do fato 
ou caso concreto.

O quadro a seguir demonstra a produtividade durante o ano para cada uma dessas 
espécies processuais, estabelecendo um paralelo com o quantitativo de processos autuados.

ESPÉCIE PROCESSUAL INSTRUÍDO EM 2016 AUTUADO EM 2016
Consulta 20 11
Denúncia 32 13

Representação Externa 62 43
TOTAL 114 67

Fonte: SECEX

5.6.3.7 – ATOS SUJEITOS A REGISTRO

	 O quadro a seguir apresenta o número e o percentual dos atos sujeitos a registro, cujo 
exame é de responsabilidade da Diretoria de Controle de Atos de Pessoal e suas Gerências, 
e o número total de processo instruídos no TCE Ceará:

Atos sujeitos a registro instruídos (A) Total de processos instruídos no TCE 
Ceará (B)

Percentual
 (A)/(B)%

5.971 7.107 84,02%
Fonte: SECEX
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Por estes dados é possível observar a grandeza no volume de tramitação de processos 
naquelas inspetorias, o que contribui para a inevitável formação de estoque.

O quadro a seguir, retrata a produtividade das citadas inspetorias, considerando essas 
principais espécies processuais:

ESPÉCIE PROCESSUAL INSTRUÍDOS (A) AUTUADOS (B) %
(A) / (B)

Aposentadoria 2.047 2.598 79%
Nomeação 2.715 3.114 87%

Pensão 1.026 1.011 101%
Reforma 73 45 162%

Reversão de Pensão 38 26 146%
Revisão de Pensão 41 30 137%

Revisão de Proventos 30 36 83%
Transferência de Pensão 1 0 0%

TOTAL 5.971 6.860 87%
Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Quanto à apreciação pelo Plenário/Câmaras, o quadro a seguir apresenta o quantitati-
vo de atos de pessoal apreciados, destacando-se o total de registros pela ilegalidade, legali-
dade e, ainda, outras decisões, como por exemplo, diligências e revisões:

SITUAÇÃO NOMEAÇÕES APOSENTADORIAS PENSÕES REFORMAS TOTAIS
Registrado 907 998 566 18 2.489

Registrado com 
Ressalva 0 120 50 3 173

Negado Registro 2 42 1 0 45
Outras Decisões 9 39 3 10 61

TOTAL 918 1.199 620 31 2.768
Fonte: SECEX – Base de Dados do SAP – Relatce.mdb

5.6.3.8 – CONTAS DO GOVERNO

Importante atribuição constitucional do Tribunal de Contas do Estado, a apreciação e 
a emissão de parecer prévio conclusivo sobre as contas que o Governador do Estado, nos 
termos do art. 76, inciso I, da Constituição Estadual, deve prestar anualmente.

No tocante à Prestação de Contas do exercício de 2015, foi designado como relator das 
referidas contas, o Conselheiro Luís Alexandre Albuquerque Figueiredo de Paula Pessoa. A 
Comissão Especial para a Análise da Prestação de Contas Anual do Governador foi instituída 
pela Portaria nº 71/2016.

Tal comissão, ficou encarregada da elaboração do relatório técnico, contendo o resul-
tado das análises da gestão dos recursos públicos aplicados em confronto com as normas 
constitucionais, legais, regulamentares e de execução orçamentária e financeira do orça-
mento público estadual, bem assim com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias e a Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Na sessão extraordinária de 31/05/2016, o Tribunal, por maioria de votos, emitiu Pare-
cer Prévio favorável à aprovação, pela Assembleia Legislativa, das Contas do Excelentíssimo 
Governador do Estado do Ceará, Sr. Camilo Santana, alusivas ao exercício financeiro de 
2015. Vencidos, em parte, a Conselheira Soraia Thomaz Dias Victor.

O Parecer Prévio nº 001/2016, apresentou 36 recomendações emitidas pelo TCE Ce-
ará direcionadas ao Governo do Estado, Secretaria da Fazenda, Secretaria do Planejamento 
e Gestão, Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará, Poder Executivo, Con-
selho Consultivo de Política de Inclusão Social e de forma geral aos órgãos, secretarias e 
entidades estaduais

O Relatório da Comissão Técnica da Secretaria de Controle Externo apontou 27 destas 
recomendações, o parecer do procurador-geral do Ministério Público junto ao TCE, Gleyd-
son Alexandre, apresentou outras duas, bem como a conselheira Soraia Victor, uma pelo 
conselheiro Rholden Queiroz e outra pelo conselheiro substituto Paulo César de Souza.

Ressalta-se que 22 (vinte e duas) das recomendações já constavam no Parecer de 2014 
e são objetos de processos de Representação e Auditoria, em tramitação neste Tribunal. 
Dessa forma, o Tribunal determinou que a Secretaria de Controle Externo instaure as devidas 
Representações, objetivando apurar a responsabilidade dos gestores pelas novas ocorrências 
detectadas no exame das Contas do Governo do Estado do Ceará do exercício de 2015.

O Tribunal encaminhou à Assembleia Legislativa, dentro do prazo estabelecido no art. 
76, inciso I, da Constituição Estadual, o aludido Parecer Prévio sobre as Contas do Governa-
dor, acompanhado dos relatórios técnicos, das declarações de votos dos Conselheiros e do 
parecer do Ministério Público Especial junto ao TCE.

Para saber mais sobre o Parecer Prévio e o Relatório Anual das Contas do Governador, 
acesse:

http://www.tce.ce.gov.br/jurisdicionado/fiscalizacao-e-controle/fiscalizacoes/relato-
rios-de-contas-de-governo

5.6.3.9 AUDITORIAS DE CONFORMIDADE, FINANCEIRAS E OPERACIONAIS

A área técnica do TCE Ceará tem realizado auditorias mais abrangentes, não ficando 
restrita a observar aspectos relacionados à legalidade das despesas, mas a dar ênfase à ava-
liação da gestão dos recursos públicos sob a ótica da economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade.

Os Planos de Ação Semestrais apresentados para o ano, contemplam temas de grande 
significância para fiscalizações especiais a serem realizadas, levando-se em conta a compati-
bilidade com as demais atividades desenvolvidas pelos órgãos técnicos do TCE Ceará, bem 
como a disponibilidade de recursos humanos e materiais necessários.

Busca-se, assim, o acompanhamento tempestivo das ações governamentais desenvol-
vidas, com a realização de auditorias com base em critérios de materialidade, relevância, 
risco e oportunidade.
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Nesse sentido, o quadro seguinte apresenta o número de auditorias de conformidade, 
financeiras e operacionais iniciadas e/ou concluídas, realizadas durante o ano.

AUDITORIAS DE 
CONFORMIDADE

AUDITORIAS 
FINANCEIRAS

AUDITORIAS 
OPERACIONAIS

TOTAL:

28 2 4 34
Fonte: SECEX – Planos de Ação – 2016

Na sequência são apresentados os resumos das ações de auditoria iniciadas e/ou con-
cluídas, por tipo e áreas:

I - AUDITORIAS DE CONFORMIDADE
ÁREA: CONVÊNIOS

Processo: 01638/2016-3
Repercussão SESPORTE 2003/2004/2005
Responsável 14ª ICE

Objetivo

Regularidade na celebração de convênios entre a Secretaria do Esporte e Juven-
tude (SEJUV), atual Secretaria do Esporte (SESPORTE), e a Federação Cearense de 
Vôlei (FCV), bem como com a Associação das Federações e Entidades de Admi-

nistração Esportiva do Estado do Ceará (AFEAECE).
Fases Planejamento e Execução.

ÁREA: CONVÊNIOS
Processo 07566/2016-1

Repercussão Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social
Responsável GECONT

Objetivo

Inspeção na celebração de Convênios entre a Secretaria do Trabalho e Desenvol-
vimento Social e Entidades Privadas, sem fins lucrativos (Organizações da Socie-
dade Civil), no que tange à estrita observância aos dispositivos da Lei Federal nº 

13.019/2014, com repercussão no exercício 2016.
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: CONVÊNIOS
Processo 08243/2016-4

Repercussão SCIDADES
Responsável GECONT

Objetivo

Auditoria determinada pelo Plenário deste Tribunal de Contas por via da Resolu-
ção TCE/CE nº 6184/2015, atinente à Representação do Ministério Público (Pro-

cesso nº 04813/2012-4), com o intuito de analisar, durante o período de 12(doze) 
meses, a gestão dos convênios e instrumentos congêneres sob responsabilidade 

da SCIDADES.
Fases Planejamento e Execução

ÁREA: CONVÊNIOS
Processo 08241/2016-0

Repercussão SECULT
Responsável GECONT
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Objetivo

Representação acerca de possíveis irregularidades na prestação de contas (Recebi-
das e Não Analisadas - RNA), por parte da SECULT, relativa a convênios celebra-
dos e executados com recursos oriundos da aludida pasta entre os exercícios de 

2011 e 2016.
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: SAÚDE
Processo 04809/2016-8

Repercussão SESA
Responsável GECONT

Objetivo Avaliação do atual modelo de gestão dos serviços de saúde, mediante organiza-
ção social, sob os aspectos da complementariedade, eficiência e qualidade.

Fases Planejamento e Execução

ÁREA: OBRAS
Processo:  00580/2016-4

Repercussão SCIDADES 2014
Responsável 11ª ICE

Objetivo Realização de inspeção in loco para verificar a regularidade construtiva dos 
elementos da obra relativa ao Contrato nº 039/CIDADES/2014

Fases Planejamento e Execução.

ÁREA: OBRAS
Processo: 00581/2016-6

Repercussão SCIDADES 2014
Responsável 11ª ICE

Objetivo Realização de inspeção in loco para verificar a regularidade construtiva dos 
elementos da obra relativa ao Contrato nº 036/CIDADES/2014

Fases Planejamento e Execução.

ÁREA: OBRAS
Processo: 00686/2016-9

Repercussão SEDUC 2014
Responsável 11ª ICE

Objetivo

Inspeção acerca da execução da construção de Escola Estadual de Educação 
Profissional no município de Caridade-CE, financiada com recursos do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial) - 

Contrato nº 129/2014
Fases Planejamento e Execução.

ÁREA: OBRAS
Processo: 00414/2015-2

Repercussão SDA 2015
Responsável Gerência de Fiscalização de Obras de Eng. e Meio Ambiente

Objetivo

Inspeção/acompanhamento das obras de Sistemas de Módulos Sanitários – MS, 
em comunidades no meio rural, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural 
Sustentável. Projeto São José III, financiado com recursos do Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial). Verificar a regu-
laridade dos elementos construtivos de 8 (oito) sistemas de módulos sanitários 

referentes ao Contrato nº 005/2014. Realização inspeção in loco, obra conclusa.
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Fases Planejamento, Execução e relatório.

ÁREA: OBRAS
Processo: 02335/2015-5

Repercussão SCIDADES 2015
Responsável Gerência de Fiscalização de Obras de Eng. e Meio Ambiente

Objetivo
Irregularidades na execução das obras de reforma das praças Padre Cícero, 

C.S.U. e praça do Conjunto Habitacional Raimundo Almeida na sede do municí-
pio de Farias Brito, por meio do termo de ajuste nº 025/CIDADES/2013.

Fases Planejamento, Execução e relatório.

ÁREA: OBRAS
Processo: 04376/2016-3

Repercussão SDA 2016
Responsável Gerência de Fiscalização de Obras de Eng. e Meio Ambiente

Objetivo

Inspeção in loco nas obras de Sistemas de Abastecimento de Água – SAA e Mó-
dulos Sanitários Domiciliares – MSD em comunidades no meio rural do Estado 
do Ceará, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável. Projeto 
São José III, financiado com recursos do Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento – BIRD (Banco Mundial). Solicitação de instauração de pro-
cesso de inspeção para verificar a regularidade dos elementos construtivos por 

amostragem composta por um sistema de abastecimento de água e 205 módulos 
sanitários do contrato nº 113/2014.

Fases Planejamento, Execução e relatório.

ÁREA: OBRAS
Processo: 00415/2015-4

Repercussão SDA 2015
Responsável Gerência de Fiscalização de Obras de Eng. e Meio Ambiente

Objetivo

Inspeção/acompanhamento das obras de Sistemas de Módulos Sanitários – MS, 
em comunidades no meio rural, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural 

Sustentável. Projeto São José III, financiado com recursos do Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial). Verificar a 

regularidade dos elementos construtivos de e (três) Sistemas de Módulos Sanitá-
rios referentes ao Contrato nº 004/2014. Realização inspeção in loco, contrato 

concluso.
Fases Planejamento, Execução e relatório.

ÁREA: OBRAS
Processo 03593/2016-6

Repercussão SESPORTE
Responsável GEOBRA

Objetivo
Inspeção: Centro de Formação Olímpico do Ceará - CFO. SESPORTE/DAE. Re-
alização de auditoria para averiguar possíveis irregularidades coincidentes aos 

presentes na Operação Lava Jato, nos termos da resolução, 0360/2016
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 08699/2014-0

Repercussão SDA
Responsável GEOBRA
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Objetivo

Inspeção in loco nas obras de sistemas de abastecimento de água em comunida-
des no meio rural, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
Projeto São José III financeiro com recursos do Banco Mundial - BIRD. Verificar 

a regularidade dos elementos construtivos de uma amostra de 8(oito) sistemas de 
abastecimento de água.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 07317/2016-2

Repercussão SEDUC
Responsável GEOBRA

Objetivo

Acompanhamento e fiscalização da obra de construção de uma Escola Estadual 
de Educação Profissional no município de Canindé-CE, objeto do Contrato nº 

257/2014, financiada com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 04728/2015-1

Repercussão SEDUC 2013-2015
Responsável GEOBRA

Objetivo Inspeção nas obras de construção da Rodovia 085 – Estruturante.
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 06837/2016-1

Repercussão SEMAM
Responsável GEOBRA

Objetivo Inspeção acerca da regularidade das avaliações das áreas a serem desapropriadas 
e/ou indenizadas para implementação do Parque do Cocó.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 00763/2013-2

Repercussão SESA
Responsável GEOBRA

Objetivo Tomada de Contas Especial acerca do desabamento de estrutura metálica ocorri-
do no Hospital Regional Norte - HRN, no município de Sobral. - Anexo IV

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 00686/2008-4

Repercussão SDA
Responsável GEOBRA

Objetivo Denuncia acerca de supostas irregularidades na pref. municipal Moraújo referen-
te aos convênios 020/2004 e 17/2005.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 02969/2013-0



116

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Repercussão SESPORTE
Responsável GEOBRA

Objetivo
Inspeção para verificar o cumprimento da legislação de acessibilidade na obra 

do estádio Plácido Aderaldo Castelo, obra incluída no escopo de trabalho da Co-
missão Especial de Acompanhamento e Fiscalização de Obras de Grande Porte.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 02764/2010-4

Repercussão SCIDADES
Responsável GEOBRA

Objetivo Denúncia acerca de possíveis irregularidades na reforma e ampliação da praça 
central Raimundo José de Menezes no município de Chorozinho-CE.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 00391/2015-5

Repercussão SDA
Responsável GEOBRA

Objetivo

Inspeção in loco nas obras de Sistemas de Abastecimento de Água - SAA em 
comunidades no meio rural, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural 

Sustentável. Projeto São José III, financiado com recursos do BIRD (banco mun-
dial). contrato nº 002/2014. Anexo I

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 01617/2016-6

Repercussão SCIDADES
Responsável GEOBRA

Objetivo

Inspeção na obra de construção da Escola de Educação Profissional em Jucás-CE, 
financiada com recursos do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD (Banco Mundial). Análise documental. Realização de inspeção 

in loco. Constatação de irregularidades construtivas com dano ao Erário. Conver-
são em Tomada de Contas Especial. Apresentação das defesas dos envolvidos. 

Solicitação de realização de nova inspeção in loco.
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 06573/2016-4

Repercussão SEDUC
Responsável GEOBRA

Objetivo Inspeção acerca da execução da construção de EEEP no município de São Gon-
çalo do Amarante, financiada com recursos do BIRD.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: OBRAS
Processo 07452/2016-8

Repercussão SEDUC
Responsável GEOBRA
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Objetivo

Acompanhamento da obra de construção da Escola Estadual de Educação Profis-
sional EEEP – Itarema, objeto do contrato nº 258/2014, firmado entre a Sec. da 
Educação - SEDUC e a Construtora Souza e Freitas Edificações Ltda, no valor de 

R$ 7.243.552,63.
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Processo:  09673/2015-5

Repercussão SEFAZ 2016

Responsável Gerência de Fiscalização de Operações de Crédito Externas e Tecnologia da 
Informação

Objetivo
Auditoria de conformidade para verificação da confiabilidade e integridade de re-
latórios contábeis e da execução da despesa orçamentária no âmbito do S2GPR, 

quanto às fragilidades apontadas em trabalhos técnicos do TCE-CE.
Fases Execução e Relatório.

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Processo 06637/2016-4

Repercussão SSPDS
Responsável GECETI

Objetivo
Projeto de monitoramento nº 0001/2016 - monitoramento do cumprimento, por 
parte da SSPDS, das deliberações constantes na resolução nº 1559/2015, emitida 

por este tribunal
Fases Monitoramento, Execução e Relatório

ÁREA: TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
Processo 08394/2016-3

Repercussão CGE
Responsável GECETI

Objetivo
Projeto de monitoramento nº 0002/2016 - monitoramento do cumprimento, por 

parte da CGE, das deliberações constantes nas Resoluções nº 1699/2013 e nº 
1336/2015, emitidas por este Tribunal.

Fases Planejamento, Execução e Relatório

II – AUDITORIAS FINANCEIRAS
ÁREA: RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS

Processo: 01847/2016-1
Repercussão SDA 2015

Responsável Gerência de Fiscalização de Operações de Crédito Externas e Tecnologia da 
Informação

Objetivo Auditoria ref. ao exercício de 2015 do Contrato de Empréstimo nº 8124-0-BR - 
Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável - Projeto São José III.

Fases Planejamento, Execução e relatório.

ÁREA: OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS
Processo 01480/2016-5

Repercussão SEDUC/STDS/SRH/CIDADES/SEMACE/FINCEME
Responsável GECETI
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Objetivo
Auditoria das Demonstrações Financeiras do Projeto de Apoio ao Crescimento 
Econômico com Redução das Desigualdades e Sustentabilidade Ambiental do 

Estado do Ceará - Programa para Resultados (PforR Ceará).
Fases Planejamento, Execução e Relatório

III – AUDITORIAS OPERACIONAIS
ÁREA: PREVIDÊNCIA

Processo 01721/2016-1
Repercussão Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, MP, TCM, TCE CE, Defensoria
Responsável GEAPP

Objetivo
Auditoria operacional com o objetivo de traçar um panorama da situação de 
gestão e solvência do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores 

Públicos do Estado do Ceará.
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: SAÚDE
Processo 09633/2016-0

Repercussão SESA
Responsável GEAPP

Objetivo 2º monitoramento - auditoria operacional - Estratégia Saúde da Família
Fases Planejamento, Execução e Relatório

ÁREA: RECURSOS HÍDRICOS
Processo 08267/2016-7

Repercussão SOHIDRA
Responsável GEAPP

Objeto 2º monitoramento - Pequenos Sistemas Simplificados de Abastecimento d´á-
gua em Comunidades Rurais.

Fases Planejamento

ÁREA: EDUCAÇÃO
Processo 04219/2016-9

Repercussão SEDUC
Responsável GEAPP

Objeto 4º monitoramento da auditoria operacional no Programa "Pro-letramento”
Fases Planejamento, Execução e relatório.

Fonte: SECEX – Planos de Ação – 2016

5.6.4 – PROCESSOS EXAMINADOS PELO PLENO/CÂMARAS E CONSELHEIROS

Nos termos do Regimento Interno deste Tribunal, as decisões nos processos materiali-
zam-se por meio de Resoluções e Acórdãos, quando julgados pelo Pleno/Câmaras, ou ainda, 
mediante despachos singulares da lavra do Conselheiro Relator, quando se tratar de diligên-
cias saneadoras ou complementares necessárias à apreciação do mérito pelo Plenário.

O quadro a seguir demonstra a evolução durante os anos, dos processos julgados ou 
apreciados pelo Pleno e Câmaras, agrupados pelo tipo de decisão em Acórdãos e Resolu-
ções lavrados, como também dos despachos singulares exarados.

Evolução do quantitativo de processos julgados ou apreciados pelo Pleno/Câmaras
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NATUREZA 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Resoluções 3.225 1.958 2.632 3.615 2.747 2.585 3.979 5.105 6.171 3.247
Acórdãos 234 87 91 154 137 110 83 166 284 199

Despachos 
singulares 3.119 6.358 4.438 4.278 4.778 5.047 5.567 12.879 9.152 4.898

TOTAL 6.578 8.403 7.161 8.047 7.662 7.742 9.629 18.150 15.607 8.344
Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

Fonte: SECEX – Sistema de Acompanhamento de Processos – SAP

5.6.5 – PARTICIPAÇÃO EM EVENTOS TÉCNICOS

Participação de servidores em Cursos, Congressos, Simpósios e Seminários
CURSOS OFERTADOS CARGA HORÁRIA TOTAL NÚMERO TOTAL

DE PARTICIPANTES
113 1.896 horas 1.255

Fonte: Instituto Plácido Castelo
 
5.6.6 – cooperação técnica com outros órgãos

Em 2016, o TCE Ceará firmou/manteve 25 (vinte e cinco) acordos de cooperação técni-
ca com outros órgãos/entidades, dentre os quais podem ser destacados aqueles relacionados 
às realizações de auditorias coordenadas, como os Acordos de Cooperação Nº 04/2014, 
com vigência até 08/04/2017 e participação do TCE Ceará, do Tribunal de Contas da União 
(TCU), da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e do 
Instituto Rui Barbosa (IRB) e de 32 (trinta e dois) Tribunais de Contas, tendo por objeto a 
realização de auditoria coordenada para avaliar a qualidade da prestação dos serviços da 
atenção básica à saúde.

Também destacamos a relevância dos acordos relativos à fiscalização da utilização de 
veículos escolares, adquiridos pelo poder público para o atendimento exclusivo dos alunos 
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da rede pública de ensino, tais como os Acordos de Cooperação nº 05/2014, 01/2015 e 
04/2016, firmados com a Polícia Rodoviária Federal e a Secretária de Segurança Pública e 
Defesa Social, com participação da Polícia Militar do Ceará.

5.6.7 – parcerias com organismos internacionais

Ao longo de 2016 foi continuada a realização das auditorias anuais no âmbito do 
Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável (PDRS) – Projeto São José III. Este proje-
to, financiado pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), tem 
como objetivo “promover o desenvolvimento rural sustentável do Estado do Ceará, através 
do apoio à agricultura familiar nos seus aspectos produtivos e de inserção nos mercados e 
da garantia do acesso à água de qualidade e esgotamento sanitário, com integração e arti-
culação de políticas públicas fomentadoras das cadeias produtivas e de segurança hídrica”.

A atuação do TCE Ceará como auditor do Projeto de Apoio ao Crescimento Econômico 
com Redução das Desigualdades e Sustentabilidade Ambiental do Estado do Ceará, Progra-
ma para Resultados (PforR- Ceará) foi continuada durante o ano de 2016. Este Programa visa 
garantir a continuidade dos investimentos em áreas estratégicas do Estado, de forma a pro-
mover um crescimento econômico que privilegie a inclusão social e seja ambientalmente 
sustentável.

Em 2016, o TCE Ceará também realizou auditoria das demonstrações financeiras do 
Programa de Desenvolvimento Urbano de Polos Regionais – Vale do Jaguaribe/Vale do Aca-
raú (Projeto Cidades II), para o período de 2015. Este projeto, executado pela Secretaria das 
Cidades e com financiamento parcial do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
tem como objetivo geral a ampliação da capacidade fiscal e institucional das Cidades Polos 
dos Vales do Jaguaribe e do Acaraú, de modo que elas possam expandir sua capacidade de 
investimento nas áreas urbanas e contribuir para o desenvolvimento regional.

5.6.8 - DESLOCAMENTO PARA REALIZAÇÃO DE INSPEÇÕES E AUDITORIAS

Deslocamentos para a realização de inspeções e auditorias
TOTAL DE DESLOCAMENTOS NÚMEROS DE DIAS QUANTIDADE DE SERVIDORES

39 97 44
Fonte: Gerência de Atos Funcionais e Portal da Transparência

5.7 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

A Assessoria de Planejamento e Gestão tem como atribuição realizar o assessoramento 
técnico às atividades relacionadas ao Planejamento Estratégico em âmbito institucional, à 
Gestão de Projetos, à Elaboração e Execução do Orçamento e à Gestão das Informações e 
Melhoria dos Processos do Tribunal.

O macroprocesso de Planejamento e Gestão consiste em aplicar um conjunto de prá-
ticas gerenciais voltadas para a obtenção de melhores resultados e condutas corporativas, 
com vistas ao atendimento das expectativas da sociedade.

Nos próximos itens serão apresentadas as atividades realizadas durante o ano de 2016 
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na área de Planejamento e Gestão.

5.7.1 – GESTÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

O Tribunal de Contas do Estado do Ceará realiza o seu Planejamento Estratégico desde 
o ano de 2004. Atualmente, vigora o Planejamento Estratégico para o período de 2016-
2020, conforme o disposto no art. 1º da Resolução Administrativa nº 15/2016, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico, em 14 de novembro de 2016.

Na área de Gestão do Planejamento Estratégico, para o período de 2016, as seguintes 
atividades foram realizadas:

Plano Anual de Transição 2015-2016

Esta Corte de Contas iniciou o ano de 2016 com o Plano de Transição 2015-2016 em 
vigor desde a última Reunião Quadrimestral de Análise e Acompanhamento do Plano Estra-
tégico de 2015, realizada em 10/12/2015. O referido Plano de Transição teve encerramento 
com a primeira Reunião Quadrimestral de 2016, realizada com o objetivo de efetuar a Aná-
lise e o Acompanhamento do Plano Estratégico de 2015.

Na oportunidade, após a apresentação de comentários e justificativas por parte dos 
gerentes e/ou responsáveis, o Comitê Estratégico deliberou sobre os projetos estratégicos em 
transição, definindo acerca de sua conclusão, encerramento ou proposta de inclusão para o 
novo ciclo de Planejamento Estratégico de longo prazo do TCE Ceará, 2016-2020.

Dos 17 (dezessete) projetos advindos do Plano de Transição, 6 (seis) deles tiveram as 
suas evidências de conclusão apresentadas, o que equivale a 35% do total dos projetos que 
compuseram o Plano de Transição 2015-2016.

Planejamento Estratégico do TCE/CE 2016-2020

Ao final do primeiro quadrimestre de 2016, durante o mês de abril, a Assessoria de 
Planejamento e Gestão iniciou os trabalhos para a realização da Oficina de elaboração do 
Planejamento Estratégico do TCE/CE, concernente ao ciclo de longo prazo 2016-2020.

Previamente à Oficina, realizou-se pesquisa junto aos Membros do Tribunal, ocasião 
na qual os Conselheiros, os Conselheiros Substitutos e o Procurador-Geral do Ministério Pú-
blico Especial junto ao TCE/CE puderam definir os temas que consideraram prioritários para 
este novo ciclo de Planejamento, bem como apresentaram suas sugestões e avaliações acer-
ca de como o Tribunal poderia melhor atuar na consecução dos seus objetivos institucionais.

Em junho, concomitantemente à primeira reunião de 2016 do Comitê Estratégico, re-
alizou-se a Análise de Cenários para o ciclo de longo prazo do TCE/CE 2016-2020. Ao final 
do mesmo mês e no início de julho, realizou-se o Workshop do Planejamento Estratégico, 
momento no qual foi redefinida a Identidade Organizacional do TCE/CE e proposto o seu 
novo Mapa Estratégico.

Durante os meses de julho e agosto, a elaboração do Planejamento prosseguiu com a 
definição dos Indicadores, Metas e Projetos Estratégicos. Para tanto, reuniões técnicas foram 
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realizadas com as lideranças do Tribunal e obtida a validação de todo o trabalho com o gru-
po que participou do Workshop, permitindo a consolidação do trabalho.

Em setembro, a segunda Reunião Quadrimestral de 2016 do Comitê Estratégico do 
TCE Ceará ocorreu, tendo por finalidade o estabelecimento dos marcos iniciais e linhas de 
base dos Projetos Estratégicos.

A Assessoria finalizou a elaboração do Planejamento Estratégico do TCE Ceará, para o 
ciclo 2016-2020, no mês de outubro, mediante o encaminhamento à Presidência da Minuta 
de Resolução para a formalização do Planejamento Estratégico.

Em novembro, o Plenário da Corte aprovou o Plano Estratégico do TCE/CE 2016-2020 
e o Plano Estratégico Anual do TCE/CE 2017, formalizando-os por meio da publicação da 
Resolução Administrativa nº 015/2016 e oficializando, desta forma, o início da fase de im-
plementação e monitoramento dos referidos planos estratégicos.

Mapa Estratégico do TCE Ceará 2016-2020:

Início do monitoramento do PE TCE Ceará 2016-2020:

No mês de dezembro, a Assessoria realizou a terceira Reunião Quadrimestral de 2016 
do Comitê Estratégico do TCE/CE. A reunião teve como pauta:
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•	 Apresentação da Linha Base dos Projetos relativos ao Plano Estratégico 2016-2020 
(projetos mantidos ou revisados);

•	 Apresentação dos status dos Projetos Estratégicos;
•	 Apresentação dos valores apurados dos Indicadores Estratégicos de 2016;
•	 Revisão dos Indicadores Estratégicos e definição das Metas Anuais para 2017.

Após a reunião, a Assessoria efetuou a consolidação das Linhas de Base dos Projetos 
Estratégicos cujas propostas de alteração foram acatadas pelo Comitê Estratégico.

Como parte da atividade de atualização da Metodologia de Planejamento Estratégico, 
a Assessoria implementou uma reorganização do acompanhamento do Plano Estratégico, 
mediante fichas, pastas e planilhas de controle dos projetos estratégicos e seus planos de 
ação, bem como dos indicadores estratégicos.

Planejamento Estratégico Setorial do TCE Ceará 2016-2020:
Secretaria de Administração

Para a realização da Oficina de elaboração do Planejamento Estratégico da Secretaria 
de Administração, para o ciclo 2016-2020, efetivaram-se reuniões com a chefia da Secre-
taria, elaborou-se a metodologia, realizou-se a oficina no dia 06/09/2016 e foi elaborado e 
disponibilizado o relatório completo do PE da Secretaria de Administração.

Secretaria de Tecnologia da Informação

Para a realização da Oficina de elaboração do Planejamento Estratégico da Secretaria 
de Tecnologia da Informação (STI), para o ciclo 2016-2020, efetivaram-se reuniões com a 
chefia da Secretaria, elaborou-se a metodologia, realizou-se a 1a etapa da oficina no dia 
29/09/2016 e os trabalhos tiveram continuidade nos meses de outubro e novembro, com a 
finalização por meio da publicação do relatório completo do PE TI 2016-2020.

5.7.2 – GESTÃO DE PROJETOS

Em 2016, a Assessoria de Planejamento e Gestão continuou seus estudos para aprimo-
rar a utilização de sistemas de gerenciamento informatizados de projetos no TCE/CE. Pes-
quisas foram realizadas para a análise de alternativas viáveis, entre elas, o desenvolvimento 
de uma solução própria, adequada à metodologia de gerenciamento de projetos já desen-
volvida pela Assessoria de Planejamento e Gestão, uma vez que sistemas customizados já 
vêm sendo adotados por outras Cortes de Contas. Optou-se, no entanto, pela manutenção 
de uma solução em uso e sem custos, no caso o Gpweb em sua versão livre, até que outros 
sistemas e ferramentas mais confiáveis e de melhor qualidade fossem testados e aprovados.

No intuito de verificar outras soluções informatizadas, reunião com a Secretaria de 
Tecnologia da Informação foi realizada para a apresentação da ferramenta “Redmine”, em 
uso pela Secretaria de TI em seus projetos de desenvolvimento de softwares.

Início da operacionalização da ferramenta GPWeb para o ciclo 2016-2020:

Com a realização da 3ª Reunião Quadrimestral de 2016 do Comitê Estratégico, deu-
se início ao monitoramento dos Projetos Estratégicos por meio da utilização da ferramenta 
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GPWeb, tendo para isso sido realizado o lançamento na ferramenta de todas as informações 
relativas aos Projetos Estratégicos e seus respectivos Planos de Ação, já revisados e revalida-
dos pelo Comitê Estratégico do TCE Ceará.

5.7.3 -GESTÃO DE PROCESSOS E INFORMAÇÕES

Elaboração dos Relatórios de Atividade

Os Relatórios de Atividades do TCE Ceará, relativos ao 4º trimestre e anual de 2015, 
1º, 2º e 3º trimestres de 2016 foram todos consolidados. Nestes documentos, os principais 
resultados da atuação do Tribunal de Contas do Estado do Ceará foram apresentados, bem 
como as iniciativas mais relevantes implementadas no âmbito administrativo.

Os referidos Relatórios foram encaminhados tempestivamente à Assembleia Legisla-
tiva, em atendimento aos ditames da Constituição Estadual e do Regimento Interno desta 
Corte, conforme quadro abaixo:

RELATÓRIO OFÍCIO DATA DE ENVIO
RELATÓRIO DE ATIVIDADES – ANU-

AL e 4º TRIMESTRE DE 2015 Nº 431/2016 – GAB PRES 12/02/2016

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO 1º 
TRIMESTRE DE 2016 Nº 1335/2016 – GAB PRES 13/05/2016

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO 2º 
TRIMESTRE DE 2016 Nº 2196/2016 – GAB PRES 11/08/2016

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DO 3º 
TRIMESTRE DE 2016 Nº 3370/2016 – GAB PRES 11/11/2016

Fonte: Sistema SAP

Elaboração do Relatório de Desempenho da Gestão para a Prestação de Contas

Em março de 2016, a Assessoria consolidou e encaminhou à Controladoria do Tribu-
nal, capítulo específico do Relatório de Desempenho da Gestão, parte integrante da Pres-
tação de Contas Anual do TCE Ceará. O documento apresenta o desempenho gerencial do 
Tribunal, com os dados sobre a Instituição, como missão, visão, finalidades e competências, 
organograma e quadro geral de colaboradores, bem como destaca as ações nas diversas 
áreas de atuação do Tribunal, sua execução orçamentária e financeira e os processos de 
aquisição realizados.

Desenvolvimento de Relatórios Gerenciais

Com o intuito de aprimorar a gestão do Tribunal, a Assessoria de Planejamento e Ges-
tão elaborou propostas de consultas gerenciais que pudessem ser disponibilizadas no SAP 
(Sistema de Acompanhamento de Processos) e estivessem à disposição da Presidência para 
tomadas de decisão.

Nesse sentido, relatórios foram produzidos manualmente com o auxílio de planilhas 
eletrônicas e as sugestões de automatização de tais relatórios foram apresentadas à Secretaria 
de Tecnologia da Informação, de modo que, a partir da manipulação de dados em bancos 
informatizados, os seguintes relatórios fossem continuamente disponibilizados:
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(i) Estoque de Processos nas Inspetorias, Gabinetes de Conselheiros, Gabinetes de Con-
selheiros Substitutos e Ministério Público Especial junto ao TCE; e

(ii) Quantitativo de processos julgados de Prestações de Contas Anuais e Contas Gerais 
de Gestão, separados por ano de julgamento e de exercício.

O desenvolvimento destes Relatórios Gerenciais se efetivou mediante trabalho con-
junto da Assessoria de Planejamento e Gestão e da Secretaria de Tecnologia da Informação, 
com a definição de modelos, realização manual de relatórios e testes de implementação.

Após correções nas consultas do Sistema SAP, efetuadas pela STI, deu-se continuidade 
aos testes no relatório sobre Estoque de Processos nas Gerências (que substituíram as Ins-
petorias), Gabinetes de Conselheiros, Gabinetes de Conselheiros Substitutos e Ministério 
Público Especial.

Os referidos Relatórios Gerenciais atualmente integram o Painel de Informações dispo-
nibilizado automaticamente à Presidência, permitindo um controle mais próximo e conco-
mitante da produtividade dos órgãos técnicos desta Corte.

Atendimento de Solicitações e Suporte Aos Comitês
Atendimento da solicitação do TCE/MG / Gabinete da Presidência:

Levantamento e disponibilização das respostas ao Questionário 2 enviado pelo TCE/
MG. As informações foram obtidas junto ao Relatório de Atividades do TCE Ceará e com o 
auxílio da Secretaria de Controle Externo e da Controladoria.

Atendimento da solicitação da CGE/CE / Gabinete da Presidência:

Levantamento e disponibilização dos quantitativos de decisões definitivas sem transito 
em julgado em processos de Prestação de Contas Anuais julgados. As informações foram 
obtidas junto ao Relatório de Atividades do TCE Ceará e com o auxílio da Secretaria de 
Controle Externo.

Suporte às atividades do Grupo de Trabalho – Portaria nº 422/2016

Entre novembro e dezembro de 2016, a Assessoria prestou suporte às atribuições con-
feridas ao Grupo de Trabalho constituído pela Portaria nº 422/2016. Em ação conjunta, 
efetuou-se levantamento com o objetivo de apurar o indicador de Desempenho Institucional 
de produtividade dos servidores do TCE em relação ao exercício de 2016. Na sequência, os 
resultados foram apresentados ao Comitê de Avaliação de Desempenho por meio da Infor-
mação nº 01/2016.

Após a apresentação da referida informação, emitiu-se comunicação relativa à Ava-
liação do Indicador de Desempenho Institucional de 2016 aos setores responsáveis pelo 
atendimento dos critérios, dando conhecimento do resultado geral do indicador, bem como 
dos resultados individuais.

A Assessoria, em conjunto ao Grupo de Trabalho constituído pela Portaria nº 422/2016, 
encaminhou comunicação aos setores responsáveis pelos critérios de medição, com o fim 
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de alertá-los acerca da importância em manter os critérios atendidos e também implementar 
os não atendidos, de modo a cumprir os requisitos mínimos da Resolução Administrativa nº 
09/2014 em futuras avaliações.

No mesmo período, apresentou-se informação à Presidência referente à Autoavaliação 
de 2016 do Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC), do 
Programa Qualidade e Agilidade dos Tribunais de Contas (QATC) – Atricon.

Participação no V Encontro Nacional dos Tribunais de Contas

Entre os dias 22 e 24 de novembro de 2016, a Assessoria se fez presente ao encontro 
nacional dos Tribunais de Contas, sediado na cidade de Cuiabá/MT, ocasião na qual foi 
possível debater algumas das melhores práticas atuais acerca da implementação dos critérios 
estabelecidos no Marco de Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC) 
da Atricon.

Calendário de Obrigações

A Assessoria de Planejamento e Gestão realiza mensalmente o controle do cumpri-
mento, pelos setores responsáveis, das obrigações legais previstas no Calendário de Obriga-
ções do TCE/CE.

5.7.4 -  GESTÃO DO ORÇAMENTO

No ano de 2016, a Assessoria de Planejamento e Gestão atuou em duas frentes princi-
pais: (i) acompanhamento dos projetos a cargo do Tribunal com recursos obtidos por meio 
de operações de crédito externo realizadas pelo Governo do Estado junto a Organizações 
Multilaterais, tais como o Banco Mundial (BIRD) e o BID; e (ii) monitoramento do PPA do 
Estado do Ceará 2016-2019, no que toca especialmente ao Programa “Controle Externo da 
Administração Pública Estadual”, mediante o acompanhamento trimestral dos indicadores 
e metas estipulados para o TCE/CE junto à Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado. 
Além destas atividades principais, a Assessoria participou da elaboração da Proposta Orça-
mentária do TCE Ceará (LOA 2017).

Financiamento Externo

No decorrer do ano, a Assessoria de Planejamento e Gestão participou de reuniões 
com representantes do Banco Mundial e das unidades de gerenciamento de projetos no 
Estado do Ceará, para acompanhamento de Programas financiados por organismos multila-
terais de crédito (Programa PforR-Ceará e Projeto São José III), bem como o alinhamento das 
ações deste Tribunal às diretrizes da Atricon indicadas no MMD-TC (Programa Qualidade e 
Agilidade dos Tribunais de Contas).

Projeto PforR

O Projeto de Apoio ao Crescimento Econômico com Redução das Desigualdades e 
Sustentabilidade Ambiental do Estado do Ceará, Programa para Resultados (PforR - Ceará), 
apoiado por uma operação de crédito realizada entre o Estado do Ceará e o Banco Mundial 
(BIRD), objetiva garantir a continuidade dos investimentos em áreas estratégicas do Estado, 
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tendo como base o foco em resultados.

No TCE Ceará, dois projetos estratégicos para a Corte em 2016 foram custeados com 
recursos advindos de financiamento externo: Projeto de Aderência às NAGs e Projeto de Au-
tomação da Análise Inicial das Prestações de Contas. No que se refere ao desenvolvimento 
destes projetos, durante o ano de 2016, foram realizadas:

•	 Reuniões com o consultor contratado para conclusão do Projeto de aderência do 
TCE às NAG’s;

•	 Reuniões com a SECEX para elaboração do cronograma de finalização do referido 
Projeto;

•	 Participação em reunião para esclarecimentos e elaboração de proposta por parte 
das empresas interessadas em executar o Projeto de Automação da Análise Inicial 
das Prestações de Contas;

•	 Reuniões mensais no IPECE para monitoramento do Programa no que toca aos Pro-
jetos de responsabilidade do TCE Ceará;

•	 Reuniões junto à Secretaria de Controle Externo deste Tribunal e representantes 
da empresa Ernst & Young para acompanhamento do Projeto de Automação da 
Análise Inicial das Prestações de Contas, especialmente quanto à modelagem e 
redesenho de processos.

Projeto São José III

O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável- PDRS (Projeto São José III), financia-
do pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), tem como obje-
tivo “promover o desenvolvimento rural sustentável do Estado do Ceará, através do apoio à 
agricultura familiar nos seus aspectos produtivos e de inserção nos mercados e da garantia 
do acesso à água de qualidade e esgotamento sanitário, com integração e articulação de po-
líticas públicas fomentadoras das cadeias produtivas e de segurança hídrica”.

Durante o ano de 2016, a Assessoria de Planejamento e Gestão participou do Comitê 
Diretivo de TI, efetuando o levantamento das necessidades das áreas para definição acerca 
da utilização dos recursos que restaram disponibilizados ao TCE/CE em função de Audito-
rias sistemáticas realizadas pelo Tribunal no Projeto. Ao longo de todo o ano, informações 
continuaram sendo prestadas à unidade de gerenciamento de projetos da Secretaria de De-
senvolvimento Agrário.

Programa Cidades II

O Programa de Desenvolvimento Urbano de Polos Regionais - Vale do Jaguaribe e 
Vale do Acaraú (Programa Cidades II), financiado com recursos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), objetiva incrementar a capacidade fiscal e institucional dos go-
vernos das principais cidades dos Vales do Jaguaribe e do Acaraú, a fim de ampliar sua 
capacidade de investimento no desenvolvimento urbano, bem como contribuir para o de-
senvolvimento regional.

Participação na Proposta Orçamentária do TCE Ceará (LOA 2017)

Indicação de valores orçamentários a serem incluídos na proposta do TCE Ceará, tanto 
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em relação às rubricas de financiamento externo, quanto à demanda da Assessoria.

Participação no Monitoramento do PPA 2016-2019, realizado pela SEPLAG

Acompanhamento e disponibilização de informações solicitadas pela SEPLAG, concer-
nentes à revisão da análise de vinculação de iniciativas e indicadores propostos pelo TCE à 
época da elaboração do PPA do Estado do Ceará, período 2016-2019.

Adequação do PPA estabelecida pela SEPLAG, realizada em quatro etapas: (i) Des-
crição da iniciativa; (ii) Metas dos produtos; (iii) Vinculação das ações orçamentárias; e (iv) 
Contribuição da ação para o produto principal. O trabalho foi efetivado por meio de siste-
mas informatizados disponibilizados pelo Estado (SIOF Web e SIMA – módulo PPA), com 
o objetivo de revisar os indicadores e metas vinculados ao TCE Ceará e por este indicado à 
época da elaboração do PPA do Estado do Ceará, período 2016-2019.

Monitoramento dos referidos indicadores e metas do TCE Ceará no PPA para o ano de 
2016.

Fonte: Assessoria de Planejamento e Gestão

5.8 – ATIVIDADES DO INSTITUTO ESCOLA SUPERIOR DE CONTAS E GESTÃO 
PÚBLICA MINISTRO PLÁCIDO CASTELO

O Tribunal de Contas do Estado, por meio do Instituto Plácido Castelo (IPC) durante o 
exercício de 2016, ofertou e viabilizou 149 ações educacionais atingindo o total de 12.819 
oportunidades nas metodologias de ensino presencial e à distância. Do total de ações, 92 
foram realizadas pelo próprio IPC.

Fonte: IPC

CAPACITAÇÕES
SERVIDORES/MEMBROS DO TCE

(REALIZADAS PELO IPC E POR TERCEIROS)
Nº de Cursos/Eventos Nº de Oportunidades Nº de Horas

123
(66 realizados pelo IPC)

1.290
(1.097 realizados pelo IPC)

2.005
(969 realizados pelo IPC)

Presenciais:  93 Presenciais:  923 Presenciais:  1.266
EAD:  30 EAD:  367 EAD:  739

JURISDICIONADOS/SOCIEDADE
(REALIZADAS PELO IPC E POR TERCEIROS)

Nº de Cursos/Eventos Nº de Oportunidades Nº de Horas
86

(77 realizados pelo IPC)
11.531

(10.906 realizados pelo IPC)
1.080

(907 realizados pelo IPC)
Presenciais: 57 Presenciais: 2.888 Presenciais: 369

EAD:  29 EAD:  8.643 EAD: 711

TOTAL GERAL DE CAPACITAÇÕES
Nº de Cursos/Eventos Nº de Oportunidades Nº de Horas
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152
(92 realizados pelo IPC)

12.821
(12.003 realizados pelo IPC)

2.171
(1.093 realizados pelo IPC)

Presenciais:  122 Presenciais: 3.811 Presenciais: 1.432
EAD:  30 EAD:  9.010 EAD:  739

Fonte: IPC

PROGRAMA AGENTE DE CONTROLE
Nº de Escolas Visitadas Nº de Estudantes Nº de Palestras

21
(14 municípios)

6.425 46

TOTAL DESDE O INÍCIO DO PROGRAMA (2009)
Nº de Escolas Visitadas Nº de Estudantes Nº de Palestras

174 25.912 259
Fonte: IPC

PROGRAMA VISITA CIDADÃ GUIADA AO TCE
ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS

Nº de Eventos Nº de Estudantes
5 (Unifor, Estácio, FA7 e CAU) 201

TOTAL DESDE O INÍCIO DO PROGRAMA (EM 2012)
Nº de Eventos Nº de Estudantes

12 500

ESTUDANTES DE ENSINO MÉDIO (INICIADO EM 2016)
Nº de Eventos Nº de Estudantes

2 (2 instituições) 180
Fonte: IPC

AUXÍLIO FINANCEIRO PARA CURSOS DE ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO E
DOUTORADO

Especialização 11
Mestrado 25

Doutorado 1
Fonte: IPC

NÚCLEO DE BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO
Nº de Empréstimos Nº de Materiais catalogados Nº consultas atendidas

1.837 657 81
Fonte: IPC

•	Capacitação para servidores e membros do TCE

Em 2016, o IPC ofertou aos servidores e membros do TCE, ou viabilizou a participação 
destes em eventos de terceiros, 120 eventos (cursos, palestras, seminários, congressos, etc), 
totalizando 1.288 oportunidades de capacitação (1.941 horas). Deste total, 66 eventos foram 
realizados pelo próprio IPC.

Desde 2015, o IPC vem ofertando, de forma específica, oportunidades de capacitação 
para conselheiros, conselheiros substitutos e procuradores do Ministério Público junto ao 
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TCE. Durante 2016, um total de 60 eventos foram ofertados para membros do Tribunal, sen-
do 36 destes realizados pelo próprio IPC.

•	Capacitação para jurisdicionados do TCE e sociedade

Em 2016, o IPC ofertou aos servidores dos órgãos e entidades jurisdicionados do TCE, 
e para a sociedade em geral, 86 eventos (cursos, palestras, seminários, congressos, etc), to-
talizando 11.531 oportunidades de capacitação (1.080 horas). Deste total, 77 eventos foram 
realizados pelo próprio IPC.

•	Educação a Distância (Programa e-Ducando)

O processo de oferta de cursos a distância é realizado totalmente pelo IPC (elabora-
ção do conteúdo, projeto gráfico, tutoria, e ambiente de aprendizagem virtual própria). Os 
cursos são ofertados tanto para servidores do TCE, quanto para participantes externos (de 
órgãos/entidades jurisdicionados e da sociedade). Em 2016, foram ofertados 30 cursos, tota-
lizando 9.010 participantes atendidos.

•	Treinamento e ambientação de novos servidores do TCE

O IPC, conjuntamente com a Secretaria de Administração, realizou o Programa de 
Treinamento e Ambientação para novos servidores do TCE. O objetivo foi compartilhar co-
nhecimentos introdutórios a fim de facilitar a convivência laboral e o exercício das funções 
assumidas.

•	Mestrado Profissional em Administração e Controladoria

Início do curso de Mestrado Profissional em Administração e Controladoria (PPAC-Prof) 
promovido pelo IPC, por meio de sua Diretoria de Ensino, Pesquisa, Extensão e Pós-Gradua-
ção em parceria com a Faculdade de Economia, Administração e Controladoria – PPAC, da 
Universidade Federal do Ceará (UFC) em 17 de agosto de 2016, com a participação de 21 
servidores do TCE e 5 participantes externos, sendo 2 da UFC e 3 da sociedade;

•	Participação em painel “Educação a Distância nas Unidades de Educação dos TC’s” 
no VII Educorp

Participação do IPC no painel “Educação a Distância nas Unidades de Educação dos 
TC’s”, realizado durante o VII Encontro Técnico de Educação Corporativa dos Tribunais de 
Contas do Brasil (Educorp), sobre o tema “Controle Social e Educação Profissional nos Tribu-
nais de Contas”. O evento foi sediado pelas Cortes de Contas dos Municípios e do Estado do 
Pará,  nos dias 5 e 6/09/2016, e contou com o apoio do Instituto Rui Barbosa (IRB). A direto-
ra-executiva do IPC Hilária Barreto apresentou os casos exitosos do IPC em sua explanação.

•	Participação na “Marcha contra a corrupção e pela vida”

Participação do Instituto Plácido Castelo na “Marcha Contra a Corrupção e Pela Vida”, 
realizada nos dias 20 a 22 de janeiro, nas cidades de Crato e Juazeiro, onde foram realizadas 
palestras do Programa Agente de Controle, com os seguintes resultados:
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LOCAL DO EVENTO DATA TOTAL DE PARTICIPANTES MUNICÍPIO
Câmara Municipal dos Vereadores do 

Crato 20/01/2016 60 Crato – CE

Câmara Municipal dos Vereadores de 
Juazeiro do Norte 21/01/2016 60 Juazeiro do 

Norte – CE
Praça Central do Crato (Aula de cida-

dania) 22/01/2016 80 Crato – CE

Total 200
Fonte: IPC

•	TCE/IPC vai às Universidades

Realização de palestras sobre obras públicas e o controle social para estudantes univer-
sitários dos cursos de engenharia civil e arquitetura. O objetivo das palestras é conscientizar 
os alunos de engenharia civil e cursos afins, sobre a importância do controle social em obra 
públicas, além de apresentar conceitos sobre infraestrutura, lei de licitações, orçamento e 
projeto, bem como enfatizar a atuação do TCE. Durante as explanações, foram abordados 
os principais problemas das obras públicas, oportunidades de trabalho de formas direta ou 
indireta, o papel do TCE nesse tipo de fiscalização e a importância do controle social. Os 
palestrantes interagiram com os estudantes, tirando dúvidas e apresentando slides e vídeos 
informativos.

Ao todo foram realizadas 12 palestras para um público de 773 alunos no período de 
31/03 a 07/06. As seguintes instituições foram contempladas: Instituto Federal de Educação 
do Ceará, Universidade Federal do Cariri – UFCA, Universidade Regional do Cariri – URCA, 
Faculdade Paraíso Cariri – FAP, Universidade de Fortaleza – UNIFOR, Faculdade Ateneu, 
Universidade Federal do Ceará – UFC, Faculdade UNICHRISTUS e Faculdade FANOR.

•	IV Concurso Nacional de Monografia Prêmio Ministro Plácido Castelo

Entrega das premiações do IV Concurso Nacional de Monografia Prêmio Ministro Plá-
cido Castelo, com o tema “Governança Corporativa Aplicada ao Setor Público”. Um total de 
15 (quinze) trabalhos foram submetidos ao concurso – 26/10/2016.

•	Lançado Concurso de Redações para 2017

Lançamento do Edital do V Concurso Nacional de Redações – Prêmio Ministro Plácido 
Castelo, em 20/10/2016, com o tema “Fiscalização Participativa: O Cidadão como Agente 
de Controle dos Gastos Públicos”.

•	Participação do IPC no Programa de Capacitação para Servidores do Ministério 
Público

Celebrado acordo de cooperação técnica firmado pelo TCE com a Procuradoria-
Geral de Justiça (PGJ) e o TCM-CE para a realização de cursos para os servidores da PGJ 
(08/08/2016). Em 2016, as seguintes capacitações foram realizadas:

- Curso  “Licitações e Gestão de Contratos Administrativos” - 14, 15, 16, 19 e 20 de 
setembro
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- Curso “Elaboração de Projeto Básico e Termo de Referência” - 5, 6, 7, 10 e 11 de 
outubro
- Programa de Educação Continuada em Fiscalização e Controle da Execução Orça-
mentária para a Assembleia Legislativa

Lançamento do Programa de Educação Continuada em Fiscalização e Controle da 
Execução Orçamentária para servidores das Comissões Técnicas do Poder Legislativo. O 
programa é fruto de parceria entre o TCE, TCM e Assembleia Legislativa e foi lançado em 
10/05/2016.

•	II Encontro Jurídico do Sistema SEINFRA

Realização do II Encontro Jurídico do Sistema SEINFRA com o tema “Melhorando as 
práticas na Administração Pública em épocas de contingência de recursos”, nos dias 17, 18 
e 28 de novembro, no auditório do pleno do TCE. O evento foi uma realização conjunta do 
IPC, da Secretaria da Infraestrutura do Estado (SEINFRA) e da Escola Superior de Contas e 
Gestão Pública Waldemar Alcântara (IESWA) do TCM-CE.

•	Capacitações para Gestores Escolares no Interior do Estado

Dentro do Programa de Formação de Gestores Escolares, conduzido pelo IPC, foram 
realizados durante o ano de 2016, 3 eventos, em Fortaleza, no auditório do Instituto nos dias 
30/05, 31/05 e 01/06.

•	IPC assume a coordenação da Rede de Escolas de Governo do Ceará

O IPC assumiu, a partir do dia 27 de abril, a coordenação da Rede de Escolas de Go-
verno do Ceará.

•	Seminário Ética e Transparência na Gestão Pública, promovido pela Rede de Esco-
las de Governo do Estado do Ceará

Realização do seminário “Ética e Transparência na Gestão Pública”, promovido pela 
Rede de Escolas de Governo do Estado do Ceará, no dia 18 de novembro de 2016, com a 
participação de servidores e jurisdicionados do TCE. Na oportunidade, houve a assinatura 
do Acordo de Cooperação da Rede de Escolas.

•	Participação do IPC no Seminário “Soluções Tecnológicas de Gestão Educacional 
das Escolas”

Participação do IPC no Seminário “Soluções Tecnológicas de Gestão Educacional das 
Escolas” realizado pela Rede de Escolas de Governo do Estado do Ceará, na Academia de Se-
gurança Pública do Estado. No evento o Sistema de Gestão Educacional do IPC (SIGED) foi 
apresentado pelo secretário-executivo do IPC Paulo Alcântara Saraiva Leão – 30/08/2016.

•	I Encontro Educação a Distância em Rede

Realização do “I Encontro Educação a Distância em Rede – O Perfil da EaD na Rede 
Estadual das Escolas de Governo do Ceará” organizado pela Rede Estadual de Escolas de 



133

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Governo. O evento foi sediado no auditório do IPC em 30/06/2016 e reuniu integrantes da 
Rede de Escolas de Governo do Estado do Ceará.

•	Encontro das bibliotecas da Rede de Escolas de Governo

O IPC, como coordenador da Rede de Escolas de Governo, promoveu encontro das 
bibliotecas das escolas integrantes da rede. O evento aconteceu no IPC no dia 06 de dezem-
bro.

•	IPC dá prosseguimento ao Programa Visita Guiada ao TCE para estudantes univer-
sitários

Durante o ano de 2016 o IPC proporcionou em 5 visitas guiadas com a participação de 
201 alunos da Universidade de Fortaleza (UNIFOR), Estácio de Sá, FA7 e Conselho Estadual 
de Arquitetura e Urbanismo (CAU) com o objetivo de apresentar-lhes o TCE e o IPC.

•	Projeto Visita Cidadã Guiada ao TCE ampliado para estudantes do ensino médio

Iniciado em 2016 o projeto Visita Cidadã Guiada ao TCE direcionado a estudantes do 
ensino médio de escolas (públicas e privadas) do estado. Neste primeiro ano, um total de 
180 estudantes da escola E.M.M. Governador Adauto Bezerra e do colégio Ari de Sá Caval-
cante visitaram o TCE. O projeto já contemplava, desde 2012, estudantes universitários.

•	Sistema de Gestão de Eventos (SIGED) é referência nacional

O Sistema de Gestão de Eventos do IPC (SIGED) tornou-se uma referência nacional e 
exemplo para outros Tribunais de Contas do país. O SIGED já foi cedido aos seguintes tribu-
nais: TCM-GO, TC-DF, TCE-MA e TCM-PA.

•	Programa Tecendo Leitura e Café com Leitura

O programa “Tecendo Leitura” contempla a realização periódica do evento “Café com 
Leitura: Contos & Encontros”, visando estimular discussões e reflexões acerca de obras li-
terárias, proporcionando um momento de lazer e entretenimento entre todos que fazem 
esta Corte de Contas, e contribuindo com a gestão de conhecimento no nosso Tribunal. 
Em 2016, o tema da única apresentação (26/10/2016) foi “O Livro Como Fonte Criadora 
de Todas as Civilizações”, proferida pelo presidente da Academia Cearense de Letras, José 
Augusto Bezerra.

•	Realização da Semana Nacional do Livro e da Biblioteca

Realizada a Semana Nacional do Livro e da Biblioteca, nos dias 25, 26 e 28 de outubro, 
contemplando a seguinte programação: “Café com Leitura: Contos & Encontros”, abordando 
o tema “O livro como fonte criadora de todas as civilizações”; Oficina sobre Normalização 
de Artigos Científicos segundo a ABNT; e a palestra “Para além de uma biblioteca: um uni-
verso de conhecimento ao seu alcance”

•	Organização do Programa “TCE Debate”
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O IPC participa da organização do programa “TCE Debate”, idealizado pelo Cons. Edi-
lberto Pontes Lima. Em 2016, foi realizada a palestra “Gestão Financeira: Controle Jurídico e 
Governabilidade”, em 8 de dezembro, proferida por Francisco Pedro Jucá, Juiz do Tribunal 
Regional do Trabalho em São Paulo.

•	Produções do Estúdio Multimídia do IPC

O estúdio multimídia do IPC produziu em 2016 os seguintes vídeos:

- 23 vídeos da série “IPC em 1 minuto”;
- 17 vídeos de apresentação de tutores de cursos a distância; e
- 6 videoaulas do curso “Extensão em Direito Constitucional Aplicado à Gestão Pública 
e Responsabilização de Agentes Públicos e Privados perante os Tribunais de Contas”.

•	Apresentação de trabalho em congresso internacional de Educação a Distância

Apresentação do trabalho “Ética, Controle Social e a Lei de Acesso à Informação: uma 
experiência em Educação a Distância para servidores públicos e conselheiros escolares do 
Estado do Ceará” no 22º Congresso Internacional ABED de Educação a Distância, ocorrido 
entre os dias 19 e 23 de setembro, na cidade de Águas de Lindóia, São Paulo. A apresenta-
ção foi feita pelo servidor do IPC Pedro Henrique Camelo, autor do trabalho.

•	Participação do IPC no Conselho do Núcleo da Associação Brasileira de Educação 
à Distância (ABED) no Ceará

O Servidor Pedro Henrique Alves Camelo foi nomeado conselheiro do núcleo da As-
sociação Brasileira de Educação à Distância (ABED) no Ceará.

•	Realização de curso de italiano para servidores

Iniciado o curso sobre o idioma italiano, para servidores do TCE, promovido em parce-
ria com o Instituto de Cultura Italiana de Fortaleza (ICIF), apoiado pelo Consulado da Itália. 
O curso, iniciado em 21/09/2016, terá duração de 1 ano.

•	Revista Controle

Publicação de 2 edições da revista.

Fonte: IPC

5.8.1 – NÚCLEO DE BIBLIOTECA E DOCUMENTAÇÃO

A Biblioteca Ministro Raimundo Girão, visa atender à necessidade deste Tribunal de 
Contas, oferecendo serviços de livre acesso à leitura, à informação e principalmente aos 
registros relacionados às áreas de Direito, Contabilidade, Finanças Públicas e Auditoria bem 
como, procura atender o público externo, desenvolvendo atividades de caráter informativo.

A biblioteca vem aliando esforços no sentido de atender as expectativas dos usuários 
em consonância com a missão e objetivos desse Tribunal e potencializando a atualização do 
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acervo com aquisições distribuídas para atender de forma qualitativa e quantitativa as metas 
propostas pela Biblioteca.

Vale destacar a finalização da migração do Sistema Informatizado AUTOBIB para o 
SIABI – Sistema de Automação de Bibliotecas que é uma solução completa para Bibliotecas 
que possuem a necessidade de trabalhar com padrões nacionais de catalogação, sendo in-
clusive utilizado por vários Tribunais de Contas em todo o Brasil, como TCE-BA, TCE-RN, 
TCE-PA, TCE-MS, entre outros, formando um link de informação entre eles.

No decorrer de 2016, foram cadastrados 2.756 títulos na base de dados do sistema 
SIABI. Número de empréstimos 1.907, número de reservas 2, número de pesquisas “in loco” 
85 e  391 via internet, com a recuperação de 21.281 registros. De acordo com os resultados 
da pesquisa do usuário, realizado via e-mail em 2016, a Biblioteca atendeu satisfatoriamente 
à 81,48% dos usuários que necessitaram de seus serviços.

Os livros adquiridos no ano de 2016 contemplaram as áreas de Administração, Audito-
ria, Contabilidade, Finanças, Recursos Humanos, Tecnologia da Informação e Direito, entre 
outros. Foram adquiridos 249 novos exemplares de livros, sendo que estão sendo entregues 
em 2017.

No ano de 2016, foram desenvolvidas as ações: a realização da programação da I SE-
MANA DO LIVRO E DA BIBLIOTECA DO TCE/CE, no período de 25 a 27 de outubro de 
2016. A realização da 5ª Edição do PROJETO CAFÉ COM LEITURA: CONTOS & ENCON-
TROS, desenvolvido pela Biblioteca em parceria com o IPC, no qual foi proferida a palestra 
do Presidente da Academia Cearense de Letras, Dr. José Augusto Bezerra, abordando o 
tema; “O livro como fonte criadora de todas as civilizações”.

A Finalidade do projeto é promover a cultura por meio da geração de discussões e 
reflexões acerca de obras literárias, de forma a incentivar a prática da leitura e fomentar o 
avanço da gestão do conhecimento no Tribunal.

No ano de 2016 foram realizadas diversas ações contempladas no Projeto de Moder-
nização da Biblioteca, totalizando um percentual médio de execução de 86,25%, conforme 
exemplos destacados abaixo:

1.AÇÃO 2.RESPONSÁVEL 3. INICIO 4.FIM 5.RECURSOS 6. ENTREGAS
Projeto TCEndo 

Leitura
Maria Amélia Ho-
landa Cavalcanti

01/07/16 31/12/16 Servidor da 
Biblioteca

Sabor da leitu-
ra, Café com 

leitura: contos 
& encontros e 
Estante livre.
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Implantação 
de Dissemina-
ção Seletiva da 

Informação com 
divulgação de 

resenhas sobre, 
artigos ou livros 

selecionados para 
serem publicados 
periodicamente.

Maria Amélia Ho-
landa Cavalcanti

01/07/16 31/12/17 Servidor da 
Biblioteca

Publicação de 
resenhas na 

página da intra-
net e no site da 

biblioteca.

Implantação de 
Disseminação Se-
letiva da Informa-
ção com divulga-
ção de sumários 

correntes na 
intranet e no site 

da biblioteca.

Regina Lúcia da 
Silva Braga

01/07/16 31/12/17 Servidor da 
Biblioteca

Publicação dos 
sumários na 

página da intra-
net e no site da 

biblioteca.

Criação do Re-
positório Institu-
cional do TCE-CE 

(Utilização de 
software livre – 

DSPACE).

Josimar Batista dos 
Santos

01/07/16 31/12/17 Servidores da 
Biblioteca/servi-
dores da Secre-
taria Tecnologia 
da Informação

Repositório 
Institucional 

do Tribunal de 
Contas do Esta-
do do Ceará.

Foram oferecidos no ano de 2016, pelo Núcleo de Biblioteca , o treinamento: Uso da 
Informação para a Tomada de Decisão e Oficina de Normalização de Artigos Científicos 
Segundo a Norma da ABNT.

Ainda como destaque, foi realizada em dezembro de 2016, a 1º Reunião da Rede de 
Bibliotecas das Escolas de governo do Estado do Ceará, na qual foi viabilizado o grupo  (Re-
debiblio).

Na cerimônia de encerramento de 2016, a Biblioteca participou das ações com a pre-
miação dos 10 usuários que mais fizeram empréstimos durante o ano, ocasião em que foram 
entregues os prêmios em ordem de classificação.

5.9 – ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA TECNOLOGIA DA INFOR-
MAÇÃO

5.9.1 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Secretaria de TI visando o cumprimento de sua missão desenvolveu várias ações 
durante o exercício de 2016, conforme mencionado a seguir:

GOVERNANÇA DE TI
Comitê Diretivo de TI (CDTI)

O Comitê Diretivo de TI, durante o ano de 2016, realizou cinco reuniões, sendo duas 
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ordinárias e outras três extraordinárias que tiveram como pauta:

-A priorização das demandas para a utilização dos recursos do Projeto São José;
-A apresentação do projeto para contratação da solução integrada de análise de dados 
da SAS;
-A discussão sobre a minuta da resolução administrativa que institui o Gestor de Siste-
mas assim como sua Implementação;
e a apresentação do Planejamento Estratégico de TI para o quadriênio 2016-2020.

Comitê Gestor do Portal

O Comitê Gestor do Portal se reuniu em julho, com as pautas de criação de novos 
portais do TCE e a definição dos responsáveis pelas áreas e a revisão.

Comitê de Avaliação de Desempenho

O Comitê de Avaliação de Desempenho, realizou uma reunião extraordinária, em ju-
nho que teve como pauta os novos indicadores de produtividade das Secretaria-Geral, Secre-
taria de Controle Externo e Secretaria de Administração do TCE assim como discutir acerca 
da recomendação da Corregedoria quanto a definição de indicadores mais desafiadores.

O Comitê se reuniu, em outubro para tratar sobre proposta de Resolução Administra-
tiva atualizando a sistemática de avaliação de desempenho para fins de percepção da parte 
variável da GDCE e sobre a proposta do MPContas para cálculo da produtividade dos servi-
dores ali lotados.

Workshop

A Secretaria de TI realizou dois workshops em 2016, o primeiro em junho enfatizando 
a troca de ideias, demonstração, aplicação de técnicas e habilidades entre a equipe. Foram 
disseminados os conhecimentos em relação ao modelo de arquitetura de desenvolvimento a 
ser adotado nas aplicações, assim como o conceito e informações no Wiki. O segundo, em 
setembro, enfatizando Testes Automatizados e Metodologias Ágeis.

Acompanhamento do projeto CDC

Dando continuidade ao projeto CDC (Container Data Center) foi finalizado o recebi-
mento deste pela comissão recebedora, após a visitação, da Secretária de TI, in loco ao IPT - 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas, vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, 
Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo, com o propósito de acompanhar 
os procedimentos para a realização dos testes através do corpo de provas (protótipo em 
dimensões reduzidas) enviado a estes instituto pela empresa FDB – JCC Engenharia, para 
comprovação dos graus de proteção IP 65.

Planejamento estratégico TI

A Secretaria de Tecnologia da Informação (STI), realizou em setembro, reunião para 
definir a identidade organizacional do setor a longo prazo – 2016/2020. A ação visa realizar 
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uma avaliação dos objetivos da área, incluindo os objetivos do Tribunal e da própria TI, 
além de projetos que o setor pretende realizar ao longo desse ciclo.

SISTEMAS

Portal de Serviços Eletrônicos (e-TCE)

A Secretaria de TI, em parceria da Comissão 100% Digital, entregou o Portal de Servi-
ços Eletrônicos, que tem como objetivo principal, promover a virtualização dos documentos 
e processos produzidos e tramitados no âmbito do TCE com o adequado suporte tecnológi-
co e legal, visando ao aperfeiçoamento das atividades desempenhadas na Corte e ao pleno 
cumprimento de sua missão institucional.

O e-TCE que tem como objetivo principal, promover a virtualização dos documentos e 
processos produzidos e tramitados no âmbito do TCE com o adequado suporte tecnológico e 
legal, visando ao aperfeiçoamento das atividades desempenhadas na Corte e ao pleno cum-
primento de sua missão institucional. Segue abaixo algumas das melhorias/ajustes realizadas 
no referido sistema:

- Acesso dado a usuários autorizados na tela de Gerenciar Usuários;
- Detalhar informações pop-up;
- Possibilidade de excluir usuário;
- Automação do processo de leitura do XML para o BD;
- Disponibilizado o sistema em desenvolvimento para possibilitar o acompanhamento 
do atendimento de primeiro nível juntamento com o usuário;
- Na visualização do usuário não exibe o número e UF da OAB se for advogado;
- Correções no layout da tela de consulta e cadastro de usuário;
- Permissão fazer upload de RG, CPF e Termo;
- Opção para visualizar o arquivo, que foi feito o upload, na aplicação;
- Inclusão: coluna com o número da petição, número da petição no e-mail;
- Visualização dos arquivos de upload na tela de gerenciar usuários.

•	Módulo Recebimento das Prestações de Contas

Durante o primeiro semestre, a equipe de desenvolvimento da Secretaria de TI traba-
lhou no projeto-piloto para a nova forma de recepção das Prestações de Contas com o TCM 
(Tribunal de Contas dos Municípios) e CGE (Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado). 
Foram realizadas algumas alterações/ajustes no módulo de Prestação de Contas Anual tais 
como: (Processamento do arquivo .Xml para o rol de responsável, Uploads de Documentos/
Assinaturas). Sendo esse módulo disponibilizado no portal de Serviço e-TCE que recepcio-
nou as prestações de contas dos órgãos no exercício de 2015.

•	Vista e Peticionamento Eletrônico

O sistema de Vista e Peticionamento Eletrônico foi finalizado e está aguardando a apro-
vação da normatização pelo Pleno do Tribunal para disponibilizá-lo. O referido módulo está 
sob a gerência da Secretaria de TI, em conjunto com a Comissão TCE 100% Digital.

Mesmo antes da implantação. Ainda durante a fase de homologação foram realizados 
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algumas alterações/ajustes tais como:

- Criar módulo no e-TCE para gestor editar e consultar usuários cadastrados;
- Criar upload do RG, CPF e termo de adesão assinado no cadastro de usuário;
- Criar a possibilidade para que o próprio usuário possa alterar seus dados;
- Disponibilizar opção para consultar os dados cadastrais exigidos para o e-TCE;
- Criar uma caixa de texto para informações.

•	Sistema de Análise de Ordens de Pagamento (SAOP)

A STI, em parceria com a SECEX, implantou o Sistema de Acompanhamento da Ordem 
Cronológica de Pagamentos (SAOP). Em fevereiro de 2016 os representantes dos órgãos e 
entidades jurisdicionados foram convidados a comparecer a encontro nas dependências 
do Tribunal para conhecer a forma de envio de documentos pelo novo sistema. As funcio-
nalidades implementadas no SAOP darão mais segurança aos responsáveis pelo envio das 
informações, uma vez que o próprio sistema fará uma prévia verificação antes de remeter os 
dados ao Tribunal.

Durante todo o ano de 2016 a Secretaria de TI deu continuidade a adequações e me-
lhorias ao Sistema de Acompanhamento da Ordem Cronológica de Pagamentos (SAOP) sob 
solicitações da Secretaria de Controle Externo, tais como:

- Na tela ‘Exigibilidade’ - ‘Consultar Exigibilidades’, alteração da funcionalidade de 
pesquisa para retornar as Entidades que possuem pagamentos que quebraram a se-
quencialidade e pagamentos;
- Na tela ‘Exibilidade’ - ‘Consultar Exigibilidades’, ao realizar a pesquisa, exibir o nome 
do credor e a descrição do elemento de despesa nas informações adicionais de cada 
pagamento;
- Criação de consulta que dado um CPF/CNPJ de fornecedor, mostre todas as exigibili-
dades que estavam fora de ordem;
- Permissão de consulta para os usuários visualizarem a tela ‘Consultar Exigibilidades’;
- Realizados ajustes nas telas “Consultar Entidades e Consultar Pagamentos Fora Or-
dem”;
- Importação dos Dirigentes Máximos referentes aos Órgãos Entidades importadas;
- Criação do botão que realiza carga de Órgão Entidade no banco de dados do último 
semestre que houve envio de pagamentos;
- Consulta e geração de relatórios das entidades que realizaram ou não o envio da or-
dem cronológica de exigibilidades;
- Consulta por entidade dos pagamentos que se encontram fora da ordem cronológica;
- Consulta por credor dos pagamentos que se encontram fora da ordem cronológica.

•	Sistema de Registro de Pessoal (SRPv2)

A partir de agosto de 2016, entrou em desenvolvimento o SRPv2. O projeto é uma 
evolução do atual Sistema de Registro de Pessoal, traz como principais inovações, dados 
sendo enviados pelo jurisdicionado e análise automática de algumas regras. Ainda durante 
o desenvolvimento já nos foram solicitadas e realizadas diversas melhorias e novas funcio-
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nalidades, tais como:

- Elaboração da versão inicial do cronograma;
- Criação da tela de cadastro dos dados do concurso no e-TCE;
- Tela de listagem dos concursos cadastrados com opção de Detalhar e Validar;
- Alteração da estrutura dos dados;
- Configuração Spring para dar rollback nas checked exceptions SRP e eTCE;
- Configuração do POM do projeto ‘scp’ com as bibliotecas externar (jars da Bry etc);	
- Solicitação de saneamento deve passar pela aprovação do gerente;
- Ao autuar agrupado, gerar relatório de análise agrupada;
- Na autuação do processo, adicionar filtros ´Conclusão` e `Responsável Técnico´;
- Permitir que o Responsável Técnico possa mudar o tipo do documento enviado pelo 
jurisdicionado;
- Autuar processo no SAP: unitário e agrupado;
- Saneamento: finalizar visualização da resposta;
- Bloquear revisão do ato;
- Implementar assinatura eletrônica ao responder saneamento;
- Implementar assinatura eletrônica ao enviar solicitação de saneamento;
- Implementar assinatura eletrônica ao enviar ato;
- Detalhamento do concurso: aba com a lista de classificados;
- Controle de prazo do saneamento;
- Enviar saneamento: separar o salvar do enviar;
- Ajustar Saneamento;
- Responsável técnico vê as informações da resposta do saneamento;
- Enviar Informação do Responsável Técnico para Revisão;
- Listar concursos cadastrados pelo Jurisdicionado;
- Responder solicitação de saneamento de ato;
- Adicionar Edital de Prorrogação a concurso já cadastrado;
- Ajustar tela de validação do ato: permitir detalhar;
- Cadastrar Edital de Reclassificação ao Reclassificar;
- Implementar o controle de autenticação e autorização via SCA;
- Indicar quem assina a instrução;
- Revisar e classificar a instrução;
- Elaborar instrução;
- Emitir protocolo geral ao enviar ato de nomeação;
- Validar data do ato de nomeação com a validade do concurso;
- Tela enviar Ato: separar cadastro dos dados do envio/assinatura;
- Tela responsável técnico: listar atos atribuídos;
- Relatórios dos dados de nomeação;
- Menu do eTCE;
- Consulta e atribuição de responsável técnico em lote;
- Listar/Detalhar/Validar ato enviado;
- Log de auditoria.

Sistema de Acompanhamento de Processos (SAP)

Durante o ano foram implementadas diversas novas funcionalidades no Sistema de 
Acompanhamento de Processos – SAP, dentre a qual destacamos:
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- Atualização de indicadores no SAP;
- Elaboração da consulta de pontuação para o responsável técnico;
- Listar os documentos em aberto;
- Criar uma caixa de texto para informações;
- Enviar e-mail ao peticionante informando que foi aberto um processo (push), quando 
autuado eletronicamente;
- Atualização dos documentos dos Responsáveis técnicos;
- Sistematização de análise e julgamento de processos em bloco;
- Atualização dos documentos dos responsáveis técnicos;
- Foram realizados diversos ajustes de códigos e no banco de dados, em relação a data 
de finalização do responsável técnico;
-  Apresentação da funcionalidade do responsável técnico para o setor Gerência de 
Fiscalização de Operações de Crédito Externas e de TI;
- Acompanhamento da geração da pontuação de responsável técnico para o período 
de transição;
- Criar/incluir a ocorrência relativa ao Parecer da Comissão de Jurisprudência, bem 
como demais providências necessárias;
-  Implementar Consulta que permita pesquisar quais processos de um determinado 
setor Responsável foi julgado (decisões) em um determinado período;
- Alteração na impressão do relatório “Julgamentos por relator”;
- Disponibilização da função (anotação específica na pauta – dos processos) entre ga-
binetes;
- Criação do novo setor “Comissão Especial de Estudos Jurídicos”;
- Inclusão do ícone para selecionar o desagrupamento de processos;
- Criação de novos tipos de documentos ligados a espécie “monitoramento”.

Sistema de Acompanhamento de Processos (SAP 2)

Durante o ano foram implementadas diversas novas funcionalidades no Sistema de 
Acompanhamento de Processos – SAP 2, dentre a qual destacamos:

- Geração da versão em PDF e possibilidade de importar o Plano para o Excel;
- Criação do ambiente de trabalho para o diretor antes do envio para a SECEX;
- Disponibilização de impressão;
- Registro de inclusão do processo;
- Controle na disponibilização de inclusão apenas os servidores lotados na ICE;
- Inclusão de processo ainda não formalizados/abertos, sem nº SAP;
- Inclusão de processos que não estão na ICE;
- Inclusão de consultas gerenciais: por servidor, por inspetoria, por data e situação da 
execução;
- Inclusão da Complexidade no Plano;
- Correção e otimização da consulta de Estoques;
- Filtros nas consultas;
- Higienização da base de dados da Consulta de Estoques;
- Ajustes no módulo plano de auditoria geral;
- Inclusão de novos setores na consulta de estoques;
- Consulta do plenário: exibir todos os votos;
- Refatoração na estrutura do código;
- Implementação do Submenu Sessão do Menu de Relatórios;
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- Consulta de Tempo Médio de permanência no setor dos processos julgados;
- Implementação dos componentes da tela: filtros e o resultado da consulta;
- Implementação da classe que recebe os componentes da tela e passa para a regra de 
negócio;
- Implementação da consulta no banco de dados;
- Modelagem e estruturação do Menu de Relatórios;
- Definir a arquitetura das classes;
- Criação da classe abstrata contendo métodos e atributos comuns a todos os relatórios 
e criação da classe contendo os filtros da página;
- Criação de nova mensagem para os processos que tem o flag de sigilo;
- Implementação da tela Julgamento por Setor Responsável no Menu Relatório.

 Sistema AUDIT

O Sistema AUDIT tem com objetivo principal auxiliar os analistas de controle externo 
nas auditorias, gerando informações, tais como: matriz de planejamento, matriz de achados 
e relatório final. O sistema gerencia uma grande base de conhecimento que servirá de apoio 
para as novas auditorias que forem surgindo. Foram realizadas algumas melhorias no referi-
do sistema, dentre as quais destacamos:

- Reformulação da revisão do planejamento do sistema;
- Pesquisa de tecnologia para inclusão de imagens diretamente no relatório de audito-
ria;
- Alteração do layout;
- Criação do novo fluxo de revisão;
- Alteração do relatório de projeto e de auditoria para inclusão de imagens dinamica-
mente;
- Refatoração do layout;
- Atualização do relatório para permitir a inclusão de imagens em qualquer parte do 
texto;
- Alteração para um formato mais amigável e moderno;
- Alteração do fluxo de correção da revisão do planejamento.

11.2.5. Sistema de Ouvidoria

O Sistema de Ouvidoria, tem como objetivo principal registrar as interações do públi-
co externo com a ouvidoria do TCE. Foram demandadas pelo setor responsável, algumas 
melhorias citadas abaixo:

- Criar consulta de trâmite da mensagem;
- Incluir Jurisdicionados na tela de atendimento;
- Ao exportar os gráficos, mostrar o período na imagem;
- Incluir gráficos das irregularidades;
- Detalhamento dos trâmites das mensagens encaminhadas para os setores;
- Criação da consulta de trâmites.

CI Eletrônica (SCIE)

O Sistema de Comunicação Interna em formato Eletrônico (SCIE) está sob a Gerência 
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da Secretaria de TI, em conjunto com a Comissão TCE 100% Digital. Durante o ano foram 
realizados diversos ajustes, a fim de melhorar a usabilidade do referido sistema levando em 
consideração o feedback dos usuários.

- Criação de tarefa para realização de integração contínua de um ambiente de testes/
homologação;
- Ajustes no envio de e-mail para CIs compartilhadas;
- Ajuste nos templates utilizados.

Sistema de Acompanhamento e Gestão de Indicadores (SAGI)

Sistema de Acompanhamento e Gestão de Indicadores, automatiza as rotinas de cálcu-
lo da Gratificação de Desempenho da Carreira de Controle Externo – GDCE. A partir dele, 
pode-se realizar o acompanhamento em tempo real dos resultados alcançados, que auxilia 
na gestão e na tomada de decisão mais adequadas, quando necessário. Também é possível 
gerar relatórios mensais, trimestrais, semestrais e anuais.

Foram realizados alguns ajustes no Sistema de Indicadores deste Tribunal de Contas, 
Tais como:

- Implantação de novos indicadores e inclusão da possibilidade de geração de gráficos;
- Indicador Número de peças emitidas pelos gabinetes dos procuradores no período;
-  Indicador Tempo médio de permanência processos recebidos, assinar resolução e 
acórdão: Cálculo do indicador não estava de acordo com o procedimento;
- Iniciado contato junto a empresa Data X para exportação de base de sistema proprie-
tário com intuito de permitir confrontar e gerar de forma automática indicadores do 
arquivo;
- Implementação do indicador: índice de redução de processos em estoque no período;
- Implementação do indicador: índice de Disponibilização de Contratos Firmados pelo 
TCE no SCC;
- Implementação do indicador: índice de processos instruídos no período;
- Implementação do indicador: Índice de publicações de documentos no DOE/TCE no 
prazo de 03 dias úteis;
- Implementação do Índice de encaminhamento das Atas para a publicação no DOE/
TCE em até 2 dias úteis da data de aprovação;
- Implementação indicador índice de elaboração e divulgação das atas no SAP em até 
4 dias úteis após a sessão;
- Migração do servidor de aplicação;
- Criação dos indicadores do setor Unidade de Expedição de Documentos;
- Criação dos indicadores do setor Gerências vinculadas à SECEX;
- Criação dos indicadores do setor Unidade de Arquivo;
- Indicadores do setor Gerência de Atendimento, Protocolo e Autuação.

Sistema de Registro de Pessoal (SRP)

Foi realizado nova modelagem de dados da sistematização de análise e julgamento de 
processos em bloco para a categoria Atos de Pessoal. Ainda durante esse ano, foram realiza-
das melhorias e correções no sistema, tais como:
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- Correção nos Atos de Pessoal relacionados da pensão e revisão;
- Melhoria no filtro de órgão na pensão e revisão;
- Alteração no cadastro de atos pessoais, relacionados na reversão/revisão/transferência 
de pensão;
- Alteração da forma de numerar as seções do relatório aposentadoria;
- Módulo de assinatura de informação no sistema;
- Condição e comprovante da condição preenchidos no requerente pensão;
- Alteração na exibição da comprovação da condição dos beneficiários da pensão;
- Alterações nos relatórios de informação de pensão, revisão/reversão/transferência de 
pensão, aposentadoria, reversão de aposentadoria e nomeação;
- Atualização do relatório de aposentadoria com a inclusão das regras de aposentado-
ria;
- Alterações relatório nomeação e inclusão das regras de aposentadorias;
- Alterações relatórios aposentadoria, nomeação e pensão.

Melhorias no Sistema de Gestão Educacional (SIGED)

A Secretaria de TI vem implementando diversas melhorias no Sistema de Gestão Edu-
cacional, solicitadas pelo Instituto Plácido Castelo Branco – IPC na pessoa do gestor a fim de 
torná-los mais acessível e estável. Dentre os quais destacamos:

- Retirada lista pré-carregada de eventos da tela “Meus Eventos”;
- Criado novo filtro “público-alvo” e “outros ajustes” no relatório de Eventos;
- Adaptação do sistema para suportar novo tipo de público-alvo: Membros;
-  Ajuste no relatório de registro de frequência;
- Ajustes na funcionalidade de “responsável setor” para permitir alteração do responsá-
vel imediato do responsável ativo;
- Retirada da restrição de carga horária mínima de 8 (oito) horas para avaliações de 
reação;
- Permissão para que um usuário seja responsável ativo de mais de um setor;
- Corrigido no e-mail de pré-inscrição: enviar para o Responsável imediato quando o 
for o Responsável do setor a fazer a pré-inscrição;
- Ajustes de interface;
- Implementação do relatório de Horas de Capacitação (Médias);
- Adicionadas novas fontes para serem utilizadas nos relatórios;
- Implementação de relatório de Gastos simplificados utilizando metodologia de envio 
de listas de objetos;
- Possibilidade para que um usuário seja responsável ativo de mais de um setor;
- Verificação de resultados inconsistentes em Relatórios;
- Alteração da ordem exibição dos públicos alvos;
- Processo para atualização de e-mail.

Melhorias no Sistema de Recursos Humanos  (SRH)

Durante esse ano a Secretaria de TI vem implementando diversas melhorias no Sistema 
de Recursos Humanos, dentre a qual destacamos:

- Validações nas datas de exoneração de Funcional e Representação, e nomeação de 
Representação;
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- Alterações da vigência da nova representação;
- Ao exonerar, não finalizar a última progressão;
- Retirada a quantidade de dias das progressões no histórico do servidor;
- Selecionar por linha a pop-up de consulta de funcional e pessoal;
- Adicionado filtro somente servidores ativos no Portal da Transparência no relatório 
de servidor por setor;
- Adicionada a opção “somente curso graduação” no relatório de curso por servidor;
- Criação de campo tipo de Fundo Previdenciário e adaptação do formulário de nome-
ação com as validações necessárias;
- Permitir a exoneração somente da última representação;
- Mostrar indicação que o sistema está usando base de dados de desenvolvimento;
- Ajuste na rotina de Nomeação para evitar erro;
-  Inclusão de coluna “Período” no sub-relatório e consulta de férias no histórico do 
servidor;
- Correção no relatório de férias por setor;
- Alterações nas consultas de representação para considerar como ativa aquelas que 
não possuírem data saída preenchida;
- Alteração para não ser necessário que a data de último dia trabalhado seja posterior 
a data de exercício;
- Permitir lançamento de anotações do servidor mesmo depois da aposentadoria;
- Adição da coluna período no relatório de férias;
- Correção do relatório de contagem de tempo de serviço para contar em dobro o saldo 
de licenças especiais;
- Correção de implementação utilizada para autenticar os usuários pelo AD, incluindo 
a invalidação da sessão na rotina de Logout.

Melhorias no Portal da Transparência

Foram implantadas diversas melhorias e correções no Portal da Transparência, tais 
como:

- A continuidade na consulta de RAP (Restos A Pagar);
- Correções na opção de remuneração das informações funcionais;
- Exibição da quantidade de registros da consulta de informações funcionais.
-  Adicionadas as indenizações: Diferença Auxilio Alimentação e Diferença Auxilio 
Moradia na remuneração;
- Elaboração da consulta para pagamentos das despesas extraorçamentárias;
- Alteração nas telas para fazer consultas no novo banco de dados de BI;
- Disponibilização de dados do repasse recebido pelo TCE/CE referente ao mês de 
Julho/2016;
- Remodelação do banco de dados e readequações do portal a esta base.

Melhorias no Sistema de Contratos e Convênios (SCC)

O Sistema de Contratos e Convênios tem como objetivo principal gerenciar todos con-
tratos e convênios, inclusive vigência e controle dos gestores dos mesmos. Durante o ano 
foram implementadas algumas melhorias, tais como:

- Envio de e-mail para os gestores, quando cadastrado contrato\ convênio;
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- Geração de relatórios para os gestores.

Site do TCE

A Secretaria de TI visando melhorar a usabilidade do Site do TCE assim como permitir 
que novas funcionalidades possam ser disponibilizadas através desta importante ferramenta 
de transparência, A Secretaria de TI vêm paulatinamente promovendo manutenções perió-
dicas no site atual migrando a plataforma utilizada por uma das mais novas versões desta.

- Instalação, configuração e modificação de extensões que serão usadas na nova versão 
do site;
- Exibir o motivo da baixa (caso seja peticionamento eletrônico) na tela de consulta a 
documento;
- Exibir o número da petição e do protocolo na tela de consulta a documento;
- migração da plataforma utilizada para uma versão mais nova, garantindo mais segu-
rança no conteúdo divulgado;
- Ajustes gerais no site com instalação de novos componentes;
- Melhorias de layout com a implementação do Layout responsivo;
- Inclusão de novo template para o site do MPC.

 Aplicativos Mobile do TCE

Demandada pela Presidência a Secretaria de TI iniciou no segundo semestre de 2016 
o desenvolvimento de Aplicativos Mobile para o TCE.

•	APP Escolas

Ainda em 2016 foi desenvolvido e APP Escolas que permitirá ao cidadão se manifestar 
mais facilmente acerca de irregularidades nas escolas estaduais. O mesmo encontra-se em 
fase de homologação para posterior implementação.

Protótipo do Sistema de Dados Abertos

Demandada pela Presidência a Secretaria de TI está na fase de estudo para desenvolvi-
mento inicial do protótipo Sistema de Dados Abertos.

Protótipo do Sistema do Painel Administrativo

Demandada pela Presidência a Secretaria de TI está na fase de estudo para desenvolvi-
mento inicial do protótipo Sistema do Painel Administrativo.

 Diário Oficial Eletrônico (DOE)

Durante o ano de 2016 a Secretaria de TI providenciou, atendendo a demanda do setor 
responsável, alguns ajustes no referido sistema, dos quais destacamos:

- Atualização da versão do applet da assinatura eletrônica;
- Alterações da tela de consulta geral;
- Alteração de fonte padrão do texto do diário.
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- Alteração na lógica do botão para excluir subseção da seção;
- Função de calcular atraso da matéria;
- Alteração no layout da mensagem de limite;
- Alteração na exibição das colunas na consulta de atas para envio;
- Alteração no método que utiliza a protocoladora (PDDE) para utilizar IP da protoco-
ladora definido na tabela do banco de dados;
- Está sendo desenvolvido o Relatório Gerencial por Tipos: seção/documento/publicado;
- Geração de gráficos pela área demandante;
- Criação de Gráficos;
- Criação de Relatórios Gerenciais.

Sistema de Controle e Acesso (SCA)

A Secretaria de TI vem implementando diversas melhorias no Sistema de Controle e 
Acesso. Dentre as quais destacamos:

- Criação de cadastro de usuário e entidade;
- Opção de aceitação ou negação do usuário e-TCE;
- Correção na validação dos campos dos formulários;
- Alteração no layout de desenvolvimento;

Sistema de Informações Gerenciais (SIG)

.A Secretaria de TI, deu início ao desenvolvimento do Sistema de Informações Geren-
ciais, que tem como objetivo a tomada de decisões. O referido sistema possibilita a utiliza-
ção de gráficos e recursos visuais para transmitir informações de forma sintética. Durante o 
ano de 2016 foram realizadas diversas implementações dentre as quais destacamos:

- Definição de tecnologias e arquitetura do sistema e modelagem da base de dados.
- Implementação da migração dos dados e agendador (schedule) para realizar a migra-
ção dos dados diariamente;
- Reimplementação da migração dos dados;
- implementar soluções em Big Data para obter performance na migração e nas con-
sultas dos dados;
- Implementação de gráficos para o Painel;
- Implementação do sistema para acessar as consultas;
- Criação de um servidor de aplicação de produção e um servidor de banco de dados 
de produção;
- Preparação do ambiente de produção;
- Exibição de barras/valores por trimestre;
- Realizado melhorias na visualização dos gráficos;
- Exibição da quantidade de processos de prestação de contas que foram julgados no 
ano atual, independente do exercício;
- Exibição da quantidade de processos de atos de pessoal que foram julgados no ano 
atual, independente do exercício;
- A possibilidade de se exibir os somatórios Julgados e Total.

Sistema de Gestão de Patrimônio e Almoxarifado (SGPA)
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O SGPA é um novo sistema de Material e Patrimônio, que obedece novas regras de 
avaliações de bens permanentes, envolvendo análise de requisitos, documentação, codifica-
ção e implantação. Diversos ajustes e melhorias foram realizados, tais como:

- Análise do relatório da Linkcon;
- Ajustes na permissão da funcionalidade Responder Relação Carga;
- Realizado a consulta que traz só os servidores ativos do TCE;
- Atualizado os bancos produção e desenvolvimento;
- Atualização do Sistema.

INFRAESTRUTURA

Manutenções de Contratos de Serviços para Secretaria de TI

Durante o ano de 2016 foi demandada para a Secretaria de Administração do TCE a 
prorrogação dos seguintes contratos:

Contrato nº 09/2015 junto a empresa Network Secure Segurança da Informação Ltda 
para prestação de serviços gerenciados de segurança da informação com a locação de equi-
pamentos de Firewall UTM, antivírus/antispyware de gateway, monitoramento e suporte téc-
nico, para controle do tráfego de dados que circula entre a rede local e a Internet, garantindo 
mais segurança nos dados produzidos, recebidos e armazenados nos nossos servidores.

Contrato nº 14/2014 junto a empresa Infoway Serviços de Informática Ltda., para for-
necimento de conectividade IP e provimento de acesso a rede mundial de computadores, 
Internet., como forma de garantir a adequação a capacidade de acesso atual às novas de-
mandas, visando à melhoria na qualidade dos serviços que dependem do acesso à Internet.

Contrato nº 20/2015 junto a empresa Fundação de Apoio ao desenvolvimento da 
Computação Científica como interveniente do Observatório Nacional (ON) para prestação 
de serviços de auditoria e certificação de equipamentos e carimbadores de tempo à ReTem/
HLB (Rede de Carimbo de Tempo Certificado à Hora Legal Brasileira), para manutenção da 
sincronização de nossas PDDEs (Protocoladora Digital de Documentos Eletrônicos), junto 
ao Observatório Nacional, visando garantir a integridade da hora:minuto:segundo do carim-
bo de tempo de nossos processos eletrônicos.

Contrato nº 22/2015 junto a empresa Linkcon Ltda. EPP cujo objeto é a aquisição de 
682 (seiscentos e oitenta e dois) pontos de função para desenvolvimento de sistema em lin-
guagem Java para esta Corte de Contas, como forma de garantir as partes a finalização do 
processo de desenvolvimento em concomitância com a vigência do contrato.

Contrato nº 31/2015 junto a empresa ETICE – Emp. de Tecnologia da Informação do 
Ceará, cujo objeto é a prestação de serviços de informática, incluindo: acesso às redes de te-
leinformática do Governo do Estado; utilização de sistemas de informação e banco de dados 
corporativos ou setoriais, cujos dados trafeguem, pelas redes de teleinformática do Governo 
do Estado do Ceará; e acesso à Internet para esta Corte de Contas.

Contrato nº 28/2016 junto a empresa Trade In – Tecnology Comércio e Serviços em 
Informática Ltda; EPP, cujo objeto é a prestação de serviços de monitoramento remoto 
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24x7x365, administração e suporte técnico em plataforma SGBD Oracle, para execução de 
atividades preestabelecidas e aplicação de procedimentos de melhoria e atualizações diver-
sas e outras atividades de acordo com as necessidades que sejam inerentes ao processo de 
administração e suporte técnico na Plataforma Oracle deste Tribunal.

Nova contratação da empresa Oracle Sistemas do Brasil S.A com a assinatura do Con-
trato nº 26/2016, cujo objeto é a prestação de serviço de suporte e update das licenças Ora-
cle Standard utilizados pela Secretaria de TI que dá suporte ao SAP – Sistema de Acompa-
nhamento de Processos e demais sistemas corporativos como forma de garantir a atualização 
das licenças utilizados pelo Tribunal.

Nova contratação da empresa BRY Tecnologia S.A., com a assinatura do Contrato nº 
39/2016, cujo objeto é o fornecimento de suporte, assistência técnica e manutenção em 
hardware bem como atualizações de softwares em (02) duas protocoladoras digitais de do-
cumentos eletrônicos, modelo Bry PDDE HLB, que permitem assinar e datar documentos 
eletrônicos com validade jurídica, de acordo com as determinações da Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil).

ABERTURA PARA PROCESSO LICITATÓRIO

Durante o ano de 2016 a Secretaria de TI foi autorizada para iniciar os procedimentos 
para as seguintes aquisições:

Estabilizadores

Desenvolvimento do Termo de Referência para registro em Ata de futura aquisição 
de 100 (cem) estabilizadores de tensão mínima de 1,5 Kva, para serem utilizados nas de-
pendências do Tribunal de Contas. A necessidade desta aquisição é premente e obrigatória 
decorrente do aumento da quantidade de estações de trabalho assim como substituições de 
eventuais equipamentos que possa apresentar defeito.

Macbook Pro

Desenvolvimento do Termo de Referência para aquisição imediada de 01 (um) Note-
book da marca Apple destinado a Secretaria de TI com a função de compor a infraestrutura 
necessária para o desenvolvimento de APP para o ambiente iOS.

Servidores de Rack para Banco de Dados Oracle

Desenvolvimento do Termo de Referência para registro em Ata para futura aquisição 
de 02 (dois) Servidores em rack para utilização com nossas licenças de banco de dados 
Oracle, a necessidade desta aquisição dar-se-á decorrente do tempo de uso dos servidores 
atuais que devem ser substituídos garantindo assim melhor performance e continuidade do 
serviço.

Licenças de software AutoCad

Desenvolvimento do Termo de Referência para aquisição imediata de 02 (duas) licen-
ças do software de desenvolvimento de projetos de arquitetura e engenharia em geral com-



150

PRESTAÇÃO DE CONTAS

patível com o AutoCAD, destinado a Gerência de Projetos e Edificações.

Certificados Digitais

Desenvolvimento do Termo de Referência para registro em Ata para futura aquisição de:

- 01 (um) certificado do tipo Wildcard para implementação de certificados HTTPS (Hy-
per Text Transfer Protocol Secure) para o domínio tce.ce.gov.br com validade de 03 
(três) anos, visando tornar mais confiável as transações on-line.;
- 200 (duzentos) certificados do tipo e-CPF, ICP-Brasil, A3 com validade de 03 (três) 
anos e 200 (duzentos) dispositivos de armazenamento de certificados digitais do tipo 
token para renovação e ou validação de assinatura digital dos servidores do Tribunal 
de Contas, garantindo assim a manutenção do processo de assinatura eletrônica.

Ultrabooks

Desenvolvimento do Termo de Referência para registro em Ata para futura aquisição de 
12 (doze) Ultrabooks para substituição dos equipamentos utilizados no plenário desta Corte.

Equipamentos Diversos

Desenvolvimento do Termo de Referência para registro em Ata para futura aquisição de:

- 02 (dois) tape library, destinado a Secretaria de TI para leitura e gravação em fitas LTO 
(Linear Tape-Open) como forma de substituir equipamentos defeituosos e aprimorar a 
política de backup assim como permitir o acesso as fitas gravadas anteriormente.
- 16 (dezesseis) módulos de memória RAM de 32GB cada, destinados a Secretaria de 
TI que serão utilizados em servidores tipo blade como forma de ampliar a capacidade 
de memória deste compatibilizando assim os equipamentos de contingência com os 
equipamentos de produção.
- 05 (cinco) Impressoras multifuncionais e respectivos kits de cartuchos de reposição 
destinados a setores específicos deste Tribunal de Contas.

SAS Fraud Network

Participação no processo licitatório, com copartícipe, do pregão Eletrônico 51/2016 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal para aquisição de ampliação da solução integrada 
de TI para análise de dados, análise estatística, mineração de dados e análise de vínculos da 
ferramenta SAS - Fraud Network.

Pesquisas Organizacionais

Durante o ano de 2016, foram realizadas diversas pesquisas demandadas por setores, 
como Gerência de Manutenção, Conservação e Transporte, Instituto Plácido Castelo, CO-
SISMAT, Secretaria de Administração – Desenvolvimento Organizacional, Biblioteca e pela 
própria Secretaria de TI.	
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5.10 – GESTÃO DE PESSOAS

A globalização e o acelerado avanço tecnológico fizeram surgir novos modelos de ges-
tão e, nesse cenário de grandes mudanças, a Gestão de Pessoas surgiu dentro das estruturas 
burocráticas governamentais, com o objetivo de dotar a máquina pública de maior flexibili-
dade, eficiência e qualidade dos serviços.  

A adoção desse novo modelo de liderar pessoas trouxe novos conceitos para a esfera 
pública com utilização de uma visão sistêmica, flexível, mais humana, em que as pessoas 
são consideradas o grande diferencial dentro do ambiente organizacional, pois são elas que 
geram resultados e melhoram a qualidade dos serviços prestados à sociedade.  

Nessa direção, o Tribunal de Contas do Estado do Ceará editou a Resolução nº 05/2010, 
que dispõe sobre a política de gestão de pessoas no âmbito de seu espaço organizacional, 
favorecendo a promoção de um conjunto de ações sistemáticas e continuadas, com a finali-
dade de valorizar as pessoas e oferecer serviço público de qualidade.

Durante o ano de 2016, a Diretoria Administrativa e Financeira e suas respectivas áreas 
de Atos Funcionais e Desenvolvimento Organizacional realizou diversas ações vinculadas à 
Gestão de Pessoas, conforme descritas abaixo:

•	Elaboração do Cronograma de Ações relacionadas à Gestão de Pessoas a serem 
desenvolvidas no âmbito deste Tribunal, durante o exercício de 2016.

•	Reestruturação física da unidade de Atos de Pessoal e Remuneração e Benefícios.

Com a finalidade de melhorar o atendimento a seu público interno, a área renovou o 
layout de sua unidade, inclusive melhorando a circulação das pessoas que ali trabalham.

        
•	 Implantação dos dados dos inativos no SRH

Finalizada a fase de implantação dos dados dos ativos, a Gerência de Atos Funcionais 
iniciou a implantação, no SRH, dos dados referentes aos servidores inativos do TCE.

•	Digitalização das fichas funcionais dos servidores ativos para consulta e encami-
nhamento para o arquivo

Atendendo a uma demanda antiga, a área de Atos Funcionais, inovou ao digitalizar as 
fichas funcionais dos servidores ativos, disponibilizá-las para consulta dos mesmos, e con-
sequente encaminhamento das fichas antigas, preenchidas ainda manualmente, para o setor 
de arquivo deste Tribunal.

•	Convocação dos servidores aprovados em concurso público e dos estagiários apro-
vados em processo seletivo

A Gerência de Atos Funcionais iniciou a convocação, para entrega de documentação 
necessária para posse, de 8 (oito) servidores aprovados no último concurso público, bem 
como os 22 (vinte e dois) estagiários de nível superior aprovados no 6º processo seletivo, 
sendo: 15 (quinze) do curso de Direito, 2 (dois) do Curso de Administração e 1 (um) do curso 
de Biblioteconomia, obedecendo rigorosamente a ordem de classificação.
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•	 Portaria do Programa de Ambientação

Foi editada a Portaria nº 128/2016, que instituiu o Programa de Ambientação e Trei-
namento dos novos servidores no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. A ação 
seguiu a tendência moderna de se adotar programas de ambientação como prática de Ges-
tão de Pessoas, com o intuito de facilitar a socialização e a disseminação, de forma rápida, 
clara e segura, da Identidade Organizacional, dos objetivos e metas da instituição aos novos 
ingressantes.

•	 Proposta de criação da marca para o Programa de Ambientação do TCE

Para dar uma identidade ao Programa de Ambientação instituído pela Portaria acima 
referida, a área de Desenvolvimento Organizacional propôs à Assessoria de Comunicação a 
criação de uma marca. Como produto, foi criada e aprovada a marca abaixo:

•	Elaboração do Manual dos Servidores

Como instrumento de conduta ética e como fonte permanente de consulta do servidor 
para dirimir dúvidas, o setor iniciou a elaboração do Manual do Servidor. As informações 
inseridas no documento serão apresentadas de forma clara e objetiva, garantindo ao servidor 
do TCE, o conhecimento permanente das informações relacionadas a sua vida funcional, 
para que não venha a sofrer prejuízo de qualquer natureza.

•	Constituição do Comitê Gestor da Qualidade de Vida no Trabalho – QVT

Foi editada a Portaria nº 36/2016, que constituiu o Comitê Gestor da Qualidade de 
Vida no Trabalho, com a finalidade de promover a compatibilidade entre o bem-estar dos 
servidores, o desempenho funcional e a missão institucional.

A política de Qualidade de Vida no Trabalho faz parte das estratégias que integram a 
política de Gestão de Pessoas deste Tribunal, e destina-se a estabelecer e desenvolver ações 
de prevenção, promoção e manutenção da Saúde e Qualidade de Vida no Trabalho.

•	Assinatura do contrato com novos profissionais para acompanharem o Coral Vozes 
da Corte.
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A Diretoria Administrativa e Financeira, acompanhou a assinatura da contratação de 
um regente e um tecladista, profissionais especializados em preparação musical, para acom-
panhar o Coral Vozes da Corte. Essa ação visa dar continuidade às atividades de desenvolvi-
mento pessoal e profissional do TCE/CE.

•	Conclusão da reestruturação física da unidade de Atos Funcionais e Remuneração 
e Benefícios

	 Com a finalidade de melhorar o atendimento a seu público interno, a unidade de 
remuneração e benefícios renovou o layout de sua unidade, inclusive melhorando a circula-
ção das pessoas que ali trabalham. A reestruturação da unidade garantiu o aperfeiçoamento 
do ambiente de trabalho e melhor execução dos serviços em um ambiente apropriado para 
o fechamento da folha de pagamento.

•	Capacitação dos colaboradores da Secretaria de Administração em qualidade no 
atendimento.

A Diretoria Administrativa e Financeira iniciou um ciclo de capacitação para os cola-
boradores, das áreas de Remuneração e Benefícios e de Atos Funcionais com o objetivo de 
qualificar os colaboradores para melhor atender os servidores da Corte de Contas. Os en-
contros tiveram a participação de servidores convidados e colaboradores, debatendo temas 
relativos a gestão de pessoas, a legislação vigente e discussão de casos práticos referentes às 
suas atividades diárias.

•	Programa de Ambientação e Treinamento (TCE de Braços Abertos)

O Programa de Ambientação e Treinamento, TCE de Braços Abertos, recepcionou no 
mês de abril, os novos estagiários de nível superior aprovados no 6° processo seletivo, ocor-
rido em 2015. Os estudantes das áreas de Direito, Administração, Tecnologia da Informa-
ção, Biblioteconomia e Engenharia Civil atuarão em diversas áreas do Tribunal. Os alunos 
conheceram a identidade organizacional do Tribunal, o organograma, os direitos e deveres 
do estudante bem como as atribuições e as competências dos gestores.

	
No mês de maio, o TCE de Braços Abertos teve a sua segunda ação, na qual deu as 

boas-vindas aos sete servidores aprovados no concurso público de 2015, para os cargos de 
Técnico e Analista de Controle Externo. Foram realizadas atividades de integração, exposi-
ção da identidade organizacional, dos objetivos e metas da instituição bem como a apresen-
tação das principais áreas e competências dos novos ingressantes.

	
Ainda nesta perspectiva, O TCE de Braços Abertos teve a sua terceira ação no mês de 

junho, com as boas vindas aos estudantes do ensino médio provenientes do Projeto Primeiro 
Passo. O programa é desenvolvido pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social 
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(STDS) através de uma parceria com instituições públicas, para empregar jovens da comu-
nidade. Os alunos receberam as principais orientações sobre os procedimentos padrões do 
TCE Ceará.

Ao final do Programa os estudantes e servidores realizaram uma visita guiada pelo 
Tribunal e ao seu posto de trabalho. O objetivo do projeto é tornar o processo de adaptação 
mais rápido e eficiente, possibilitando um melhor aproveitamento dos novos ingressantes, 
através de uma orientação adequada aos preceitos institucionais.

•	Manual do Servidor

A Secretaria de Administração do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, por meio 
da área de Desenvolvimento Organizacional, finalizou e entregou à Presidência da Corte 
do Manual do Servidor. Após a implantação de algumas alterações propostas, o documento 
obteve aprovação superior e foi disponibilizado para consultas na intranet.

O Manual foi elaborado com a finalidade de ser fonte de informações precisas e atua-
lizadas, sobre as normas que regulamentam a vida funcional de cada um dos servidores que 
fazem parte do Tribunal.

As informações inseridas no documento serão apresentadas de forma clara e objetiva, 
garantindo ao servidor do TCE, o conhecimento permanente das informações relacionadas a 
sua vida funcional, para que não venha a sofrer prejuízo de qualquer natureza.

Com esta edição, a Secretaria de Administração afirma o compromisso de proporcionar 
aos servidores do TCE a transparência e a modernização das rotinas funcionais.

•	Programa Pré-Aposentadoria

A política de Qualidade de Vida no Trabalho faz parte das estratégias que integram a 
política de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado do Ceará e destina-se a esta-
belecer e desenvolver ações de prevenção, promoção e manutenção da Saúde e Qualidade 
de Vida no Trabalho.

Como parte dessa política, foi instituído o Comitê Gestor da Qualidade de Vida no 
Trabalho, que se reuniu com a Gerente da Universidade Sem Fronteiras, com a finalidade de 
definir as etapas necessárias de instituição do Programa de Pré-Aposentadoria, nesta Corte.

O objetivo do projeto é buscar preparar gradativamente o servidor para a aposenta-
doria, orientando-o para novas perspectivas de aproveitamento de seu potencial produtivo.

•	Dia dos Pais

Praticidade, carinho e emoção. Essas palavras resumiram a comemoração pelo Dia dos 
Pais no Tribunal de Contas do Estado do Ceará.
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Cumprindo o calendário anual de eventos, o Desenvolvimento Organizacional, junto 
com a Assessoria de Cerimonial e Relações Públicas, surpreenderam os servidores e colabo-

radores em seus ambientes de trabalho, com a entrega de um kit gourmet para os Pais.

•	Coral Vozes da Corte

O Coral Vozes da Corte, que faz parte da política de Qualidade de Vida no Trabalho 
desenvolvida pelo Desenvolvimento Organizacional, apresentou-se, sob a regência de seu 
novo maestro, Luiz Carlos Prata Costa, e encantou autoridades e convidados presentes à 
solenidade de posse do procurador-geral do Ministério Público junto ao TCE Ceará, Aécio 
Vasconcelos, no dia 24/8.

A música é inerente ao ser humano e todos podem desenvolver uma atividade artística. 
Cantar é uma experiência única!

•	 Convocação de candidatos concursados
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 A Gerência de Atos Funcionais convocou 19 candidatos aprovados no Concurso Pú-
blico, realizado em 2015, para provimento dos cargos de Analista e Técnico de Controle 
Externo.

•	Aprimoramento do atual modelo de Avaliação de Desempenho

As organizações hoje sabem que as pessoas são os ativos intangíveis que agregam va-
lor à organização. Avaliar de forma efetiva o desempenho dessas pessoas contribui para o 
desenvolvimento de competências necessárias para o alcance dos objetivos organizacionais, 
levando a uma Gestão baseada em desenvolvimento, meritocracia e sustentabilidade.

Nessa perspectiva, a área de Desenvolvimento Organizacional iniciou o projeto de 
aprimoramento do atual modelo de Avaliação de Desempenho no âmbito do Tribunal.

•	Mostra de Talentos

Por iniciativa do Desenvolvimento Organizacional, aconteceu a Oficina para Mostra 
de Talentos edição 2016, através do Programa de Qualidade de Vida do Tribunal de Contas 
do Estado do Ceará.

O objetivo da Oficina é desenvolver o potencial criativo e estimular a integração das 
pessoas. Este formato de oficina reflete na contribuição para uma melhor relação interpesso-
al e a diminuição do nível de estresse dentro 
do ambiente organizacional do TCE. Além dis-
so, pesquisas revelam que intervalos para ativi-
dades lúdicas realizados durante o horário de 
trabalho, diminui o nível de estresse, aumenta 
a satisfação das pessoas e impacta de forma 
positiva no seu desempenho.

•	Programa TCE de Braços Abertos

No mês de outubro, foi realizado dois 
dias de acolhida aos novos servidores da Cor-
te pelo Programa TCE de Braços Abertos. Nos 
dias 4 e 5/10, dez aprovados no último concurso para os cargos de Técnico e Analista de 
Controle Externo participaram do programa de ambientação e treinamento.

	 As boas-vindas foram dadas pelo presidente do TCE Ceará, conselheiro Edilberto Pon-
tes, que destacou a importância de uma participação efetiva e coletiva: “É fundamental que 
os servidores sejam altivos, que apontem os problemas, pensem questões, queiram aprender 
mais, busquem uma formação permanente e, ao mesmo tempo, sejam humildes. O espírito 
do Tribunal é colegiado, é um espírito de equipe. Aqui, todos buscam construir uma exten-
são mais forte.”

Sob a coordenação da área de Desenvolvimento organizacional, a programação come-
çou com um café da manhã, seguida de ações que contemplaram apresentação das políticas 
e práticas de gestão de pessoas, vídeos e palestras com gestores e servidores da Corte de 
Contas.
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Participaram o Secretário-Geral, Teni Cordeiro; o Secretário de Controle Externo, Rai-
mir Holanda Filho; o Secretário de Administração, José Auriço Oliveira; a Secretária de TI, 
Érika Cavalcante; a Diretora Administrativa e Financeira, Silvânia Chaves; e a Gerente de 
Atos Funcionais, Elane Cavalcante e a responsável pela área de Desenvolvimento Organiza-
cional, Izabele GomesO encerramento da solenidade foi marcado pela assinatura do Termo 
de Posse, aberto aos familiares e amigos, que puderam celebrar a conquista do momento.

Marcos Vinícius Mendes Ribeiro Filho, que ficará lotado na Gerência de Atos Funcio-
nais, parabeniza o TCE de Braços Abertos: “Adorei o clima e a recepção, me senti muito 

acolhido.” Elano Lima de Oliveira concordou com o 
colega: “Fiquei muito feliz por esse trabalho desenvol-
vido pelo TCE, que recebeu os servidores da melhor 
maneira possível. Tanto eu quanto os outros colegas 
compartilhamos do mesmo sentimento e estamos pron-
tos para servir o Tribunal de Contas e a sociedade ce-
arense.”

•	 Workshop para o Mapeamento das Com-
petências Organizacionais e de Liderança do TCE

A Corte de Contas do Ceará reuniu um grupo de 
gestores, no dia 13/10, na sala de reuniões do Edifício 
5 de Outubro (2º andar), com o objetivo de mapear as 
competências organizacionais e de Liderança e Gestão 

do TCE, alinhadas ao Planejamento Estratégico 2016/2020.Cerca de 20 servidores, entre os 
50 participantes da Oficina de Planejamento Estratégico realizada nos dias 24 e 30/6 e 1º/7, 
se reuniram, sob a orientação da facilitadora Evilânia Macêdo, do setor de Desenvolvimento 
Organizacional do Tribunal.

Na ocasião, foram mapeadas como competências Organizacionais: comportamento 
ético, compromisso com resultados, inovação, visão sistêmica e liderança. O próximo passo 
será a consolidação dos dados coletados para descrever os indicadores de desempenho das 
competências de liderança e gestão.

A ação tem como referencial o 
Marco de Medição de Desempenho dos 
Tribunais de Contas (MMD-TC), da As-
sociação das Cortes brasileiras (Atricon), 
que contempla a Gestão por Competên-
cias.

•	 Novos estagiários de nível 
superior são recepcionados 
pelo Programa TCE de Braços 
Abertos

O setor de Desenvolvimento Organizacional do Tribunal de Contas do Estado do Ce-
ará realizou no dia 1º/11, mais um encontro do Programa de Ambientação para novos esta-
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giários de ensino superior. 

A programação contou com exposição de vídeos e palestras com gestores e servidores 
da Corte de Contas.

A psicóloga Izabele Gomes liderou a apresentação das políticas e práticas de Gestão de 
Pessoas. Coube à diretora Administrativa e Financeira, Silvânia Chaves, e à gerente de Atos 
Funcionais, Elane Cavalcante, falar sobre seus respectivos setores e demais departamentos 

e políticas existentes. Ao final, teve uma visita 
guiada pelas dependências da Corte.

Para o estudante de Ciências Contábeis, 
Iago Oliveira, “o treinamento foi muito posi-
tivo. Gostei bastante do pessoal que foi bem 
atencioso e educado”.

•	 Gestores do TCE definem perfil do 
Auditor do Século XXI

Diretores e gerentes da Secretaria de Controle Externo do TCE Ceará participa-
ram de reunião, no dia 4/11, no 4º andar do Edifício 5 de Outubro, para definir o per-
fil do novo Auditor do Século XXI. “O cenário que estamos vivendo nos desafia a criar 
um perfil para esse auditor, explicou o secretário de Controle Externo, Raimir Holanda. 
Segundo ele, o objetivo da ação é qualificar os servidores dentro de um perfil que vai exigir 
um conjunto de novas competências para atuar em fiscalizações e auditorias, com uso de 
tecnologias e informações de bancos de dados. “É necessário que esse novo auditor adquira 
conhecimentos e habilidades que auxiliem neste trabalho.”

O processo foi realizado através do Núcleo de Desenvolvimento Organizacional. “Es-
tamos em tempo de mudanças. Os gerentes devem planejar, orientar e motivar suas áreas. 
Adquirir novas características que se adéquem a esse novo cenário”, destaca a servidora 
Evilânia Macedo.

Durante o treinamento, os gestores assistiram ao vídeo “Mudanças Acontecem” e, em 
seguida, foram separados em dois grupos para que pudessem definir sete competências 
organizacionais que o novo auditor deverá ter. No segundo momento, destacaram tipos de 
comportamento que convivem no ambiente de trabalho. “Esses dados serão consolidados 
para traçar o perfil do Auditor. Posteriormente, os trabalhos serão apresentados ao presiden-
te Edilberto Pontes.”

“A perspectiva que temos do futuro é sair da análise procedimental e operacional e 
partir para um processo mais automatizado de verificações, para sermos mais efetivos nas fis-
calizações. Em cima desse novo perfil, ofertaremos capacitações com o propósito de formar 
o novo Auditor do Século XXI”, concluiu Raimir Holanda.

•	Programa de Preparação para a Aposentadoria

A palestra “Longevidade: como estruturar o tempo na maturidade” foi reali-
zada no dia 10/11, no 4º andar do Edifício 5 de Outubro, e faz parte do Progra-
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ma de Preparação para a Aposentadoria e Reorientação para a Vida na Corte cearense. 
A exposição foi ministrada pela fundadora e diretora da Universidade Sem Fronteiras, Zilma 
Gurgel Cavalcante.

O objetivo é dar início a reflexões como: “Qual o real valor do tempo?”; “Por que não 

temos mais tempo para nada – diferença entre o que é urgente, emergente e prioridade?”;  
“Como administrar minha vida levando em conta o fenômeno da longevidade?”; “Quais as 
competências para a organização e planejamento desta nova etapa de minha vida?”; e “Qua-
lidade de vida em idade madura”.

O Programa de Pré-Aposentadoria visa preparar gradativamente o servidor para a apo-
sentadoria, orientado-o para novas perspectivas de aproveitamento de seu potencial produ-
tivo.

•	Aprimoramento do atual modelo de Avaliação de Desempenho

As organizações hoje sabem que as pessoas são os ativos intangíveis que agregam va-
lor à organização. Avaliar de forma efetiva o desempenho dessas pessoas contribui para o 
desenvolvimento de competências necessárias para o alcance dos objetivos organizacionais, 
levando a uma Gestão baseada em desenvolvimento, meritocracia e sustentabilidade.

Nessa perspectiva, a área de Desenvolvimento Organizacional continuou desenvol-
vendo o projeto de aprimoramento do atual modelo de Avaliação de Desempenho no âm-
bito do Tribunal.

A servidora Evilânia Macêdo, na qualidade de gerente do projeto, elaborou o esboço 
geral, conforme a seguir apresentado:

AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO COM FOCO EM COMPETÊNCIAS
1. AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

→ COMPETÊNCIAS TÉCNICAS

→ COMPETÊNCIAS COMPORTAMEN-
TAIS (Atitudes do CHA)
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2. AVALIAÇÃO FUNCIONAL
→ RESPONSABILIDADES DO CARGO 
(atribuições dos cargos/níveis de 
complexidade)

3. AVALIAÇÃO DE PRODUTIVIDADE
COMPETÊNCIAS DE RESULTADOS

→ Prazo

→ Produtividade

→ Qualidade

Concluímos o ano de 2016 com a certeza que contribuímos para o aprimoramento da 
área de Gestão de Pessoas do TCE, apesar de termos a certeza que temos um longo caminho 
a trilhar. Verificamos que com o apoio da alta gestão, dos servidores e colaboradores alcan-
çaremos objetivos cada vez mais desafiadores que promovam o bem-estar dos componentes 
desta Corte de Contas.

5.11 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA UNIDADE DE ARQUIVO

Durante o exercício de 2016, foram destacadas as seguintes atividades:

Levantamento e eliminação de documentos das espécies documentais constantes das  
LEDs – Listagens de Eliminação de Documentos nºs 01 a 05 (Processo nº 00766/2016-7) 
referente ao 12º descarte, e  LEDs nºs. 01 e 02 ( Processo nº 06533/2016-3) referente ao 13º 
descarte.

OUTRAS ATIVIDADES QUANTIDADE
Processos e documentos cadastrados no AUTODOC 4.584

Movimentações de Processos 4.193
Empréstimos 339

Consultas realizadas 235
Processos e documentos armazenados nas caixas 4.584

5.12 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO RELACIONAMENTO INSTITU-
CIONAL E DIVULGAÇÃO DA IMAGEM DO TCE CEARÁ

Este item, contempla as principais atividades desenvolvidas pela Assessoria de Comu-
nicação Social (Ascom), do TCE Ceará, em 2016. As ações envolvem, além de coberturas 
jornalísticas, a criação de campanhas, produção e diagramação de publicações e produção 
de vídeos, entre outras.

No início do ano, foi distribuído o livro “História e Gestão - Presidente Valdomiro 
Távora – 2012/2015”. A publicação registra detalhes importantes dos 80 anos de criação da 
Corte de Contas, suas interrupções, conquistas e lutas. A coordenação dos trabalhos ficou a 
cargo da Assessoria de Comunicação, com apoio da Presidência. Para conferir a publicação 
acesse:

http://migre.me/tqDHt
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Em janeiro, teve início a nova gestão do TCE Ceará, com a solenidade de posse dos 
dirigentes eleitos para o biênio 2016/2017. Ao lado do presidente Edilberto Pontes, foram 
empossados os conselheiros Rholden Botelho de Queiroz (Vice-Presidente) e José Valdomi-
ro Távora de Castro Júnior (Corregedor). O conselheiro substituto Itacir Todero foi reeleito 
para o cargo de Ouvidor. Acesse informações sobre a cobertura do evento:

http://migre.me/tqDQ2

Dia 17/2, a Corte de Contas realizou o V TCE Debate. O palestrante convidado foi o 
Prof. Dr. Juarez Freitas, presidente do Instituto Brasileiro de Altos Estudos de Direito Públi-
co, que abordou o tema “Tribunal de Contas e Desenvolvimento Sustentável”. Na ocasião, 
houve sessão solene para entrega da Medalha Mérito de Contas ao jurista Paulo Bonavides. 
Confira os links:

http://migre.me/tqEdZ
http://migre.me/tqEeD
http://migre.me/tqEfF

Mais uma edição da Revista Controle – Doutrina e Artigos foi lançada em fevereiro, 
com trabalhos de diversos autores brasileiros.

http://migre.me/w3sFO

Também em fevereiro foram diagramados e encaminhados à Assembleia os Relatórios 
de Atividades do 4º Trimestre e Anual de 2015, do TCE Ceará. A íntegra está disponível no 
portal institucional da Corte de Contas. Acesse:

Relatório de Atividades 4º Trimestre - 2015
http://migre.me/w3sIK

Relatório Anual - 2015
http://migre.me/w3sHK

O setor de comunicação também contribuiu para a implementação e divulgação da 
palestra “A conscientização do público interno sobre a relevância das ouvidorias”, com a ou-
vidora da OAB Ceará, Wanha Rocha, no auditório do Instituto Plácido Castelo. As ações do 
Instituto em 2015 foram registradas no Relatório de Gestão do IPC, diagramado pela Ascom.

http://migre.me/tqEnV

A criação da identidade visual do programa TCE de Braços Abertos, material gráfico e 
cobertura jornalística ficaram sob a responsabilidade da Ascom. Promovido pela Secretaria 
de Administração, por meio da área de Gestão de Pessoas, o programa visa integrar e socia-
lizar os novos servidores e estagiários que chegam ao Tribunal.

O trabalho de diagramação e impressão da Prestação de Contas 2015 do Tribunal foi 
feito pela Assessoria de Comunicação, sob a coordenação da Controladoria da Corte de 
Contas. A íntegra está disponível no portal:
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http://migre.me/w3sbe

O primeiro trimestre de 2016 foi fechado com a produção com-
pleta da segunda edição da Revista Controle Cidadão. Confira a publi-
cação no portal da Corte.

http://migre.me/tsqPX

A aprovação, pelo Pleno, da Política de Comunicação Institu-
cional do TCE foi uma grande conquista para a Assessoria de Comunicação da Corte, no 
segundo trimestre. Saiba mais sobre o tema:

http://migre.me/ukteb

A Ascom criou, no período, a identidade visual do Programa de 
Capacitação Continuada de Ouvidores, desenvolvido pela Ouvidoria, 
bem como a confecção de cartazes, convites, banners e cobertura jor-
nalística em todas as mídias do Tribunal.

1º encontro: http://migre.me/ukrym
2º encontro: http://migre.me/ukrwu

Ainda no segundo trimestre, a equipe da Assessoria realizou uma pesquisa com o pú-
blico interno do Tribunal a fim de aferir o nível de satisfação com o jornal mural Acontece. 
O resultado foi positivo e o jornal foi ampliando, contemplando novas áreas do Edifício 5 
de Outubro.

No mesmo período, foi iniciada a produção de vídeos jornalísticos, exibidos juntamen-
te às matérias do portal institucional e nas redes sociais:

www.facebook.com/tceceara
www.twitter.com/tceceara
www.youtube.com/tceceara

Em homenagem às mães do TCE, toda a esquipe da Ascom se mobilizou na confecção 
de cartazes, produção de fotos e lembranças, decoração e edição de um vídeo especial. No 
mesmo mês, foi diagramado o Relatório de Atividades – 1º Trimestre/2016.

http://migre.me/w3sHa

Maio findou com a apresentação do Parecer Prévio das Contas do Governador – exer-
cício 2015. Além da cobertura jornalística, foi divulgado um vídeo com entrevista do relator 
do processo, conselheiro Alexandre Figueiredo. Confira a reportagem em:

http://migre.me/uks7u

O último mês do trimestre foi marcado pelo lançamento do WhatsApp do TCE Ceará, 
iniciativa da Assessoria de Comunicação Social. Com o aplicativo, busca-se a ampliação dos 
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canais de divulgação, de forma ágil, transparente e clara. Saiba mais em:

http://migre.me/ukswp

Ainda em junho, o TCE Ceará deu início à oficina de Planejamento Estratégico 2016-
2020, com a realização de três encontros com os gestores da Corte. Na abertura, foi divulga-
do um vídeo com os ciclos de planejamento no Tribunal, produzido pela Assessoria de Co-
municação. Toda a identidade visual foi feita pela Ascom, bem como a confecção dos slides 
e material impresso (crachás, pastas, cartazes e convites). Confira a cobertura do evento em:

http://migre.me/uksQi

O terceiro trimestre de 2016 foi marcado por grandes eventos. Nos dias 7 e 8/7, a Corte 
de Contas sediou a edição dos Encontros Nacionais do IRB – Região Nordeste, com o tema 
“Federalismo: Crise e Desafios dos Estados”. Foram confeccionados cartazes, convites, cra-

chás, banners, e feita a divulgação prévia e cobertura jornalística em 
todas as mídias do Tribunal.

No final de julho, foi lançada a V Mostra de Talentos – Modali-
dade Fotografia, com o tema “Em cantos do Ceará”. A Mostra é coor-
denada pela Ascom, dentro do Programa Qualidade de Vida no Tra-
balho, que também produz todo o material de divulgação. Em agosto, 
a Assessoria editou o Relatório de Atividades – 2º Trimestre de 2016. 
Na onda do aplicativo Pokémon Go, a equipe idealizou uma ação 
que une tecnologia e educação – a campanha Fiscalizámon, para in-
centivar o cidadão a comunicar irregularidades.

Nos meses de agosto e setembro, a Ascom acompanhou as visitas realizadas pelo Tri-
bunal a grandes hospitais da rede pública estadual de saúde do Ceará, publicando reporta-
gens sobre a auditoria de saúde realizada pela Secretaria de Controle Externo.

A posse do procurador-geral do Ministério Público Especial junto ao TCE Ceará, José 
Aécio Vasconcelos Filho, em agosto, e o II Encontro de Ouvidorias do TCE Ceará, em setem-
bro, foram dois momentos de relevo para a Corte de Contas. A Ascom esteve presente na 
preparação, confecção de material e divulgação.

Encerrando o trimestre, o TCE Ceará publicou mais uma edição da Revista Controle – 
Doutrina e Artigo. Após a coleta dos artigos e a definição dos selecionados pelo Conselho 
Editorial, a Assessoria fica responsável pela edição da capa e do conteúdo e distribuição dos 
exemplares.

O quarto trimestre de 2016 foi marcado por grandes ações do Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará, que tiveram o apoio direto da Assessoria de Comunicação Social. O portal 
institucional foi totalmente reestruturado e está com um visual mais leve e dinâmico, que 
permite o compartilhamento de informações em todas as mídias, incluindo o WhatsApp.

A página eletrônica do Tribunal também está adaptável a todos os tamanhos de tela de 
celular e tablets, se adequando à área de visualização, a fim de mantê-la com uma rolagem 
vertical. Também foi feita a reestruturação e mudança do layout do Ministério Público junto 
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ao TCE Ceará, que agora tem uma nova logomarca, criada pela Ascom.

Em outubro, três eventos tiveram a participação efetiva da Ascom: a comemoração do 
Dia das Crianças, com os filhos de servidores e colaboradores; a Semana da Biblioteca, com 
o desenvolvimento de peças gráficas de comunicação e divulgação; e o Dia do Servidor Pú-
blico, quando foi aberta a Exposição das fotos inscritas na V Mostra de Talentos - Fotografia.

Novembro foi marcado por coberturas jornalísticas de eventos internos e externos. 
Entre os destaques externos está a palestra do presidente e vice, Edilberto Pontes e Rholden 
Queiroz, respectivamente, na sede da Justiça Federal do Ceará. Internamente, a Corte sediou 
os Seminários “Ética e Transparência na Gestão Pública” e  “Melhorando as práticas na Ad-
ministração Pública em épocas de contingência de recursos”.

Idealizado pela Assessoria de Comunicação Social, com apoio da Presidência, o TCE 
realizou, em dezembro, o “Café com Dados”, evento que reuniu jornalistas dos principais 
veículos de imprensa do Estado. Durante o encontro, foi divulgado um vídeo com o balaço 
das atividades 2016 e uma homenagem ao trabalho da mídia impressa e eletrônica.

Também em dezembro, a Ascom auxiliou na realização da sexta edição do TCE De-
bate, que contou com palestra do Pós-Doutor em Direito Administrativo e Financeiro e em 
Direito Fundamental, Francisco Pedro Jucá, sobre o tema “Gestão Financeira: Controle Jurí-
dico e Governabilidade”. Além da produção do material e divulgação, a Ascom transmitiu o 
TCE Debate ao vivo pelo Facebook.

A Ascom editou e diagramou a mais recente edição da Revista Controle – Doutrina e 
Artigos, com artigos de diversas instituições e de diferentes Estados brasileiros, sobre assun-
tos de interesse da administração pública. A publicação informativa do TCE, Revista Cidadã, 
também foi remodelada e lançada uma nova edição. Também foi diagramado o Relatório de 
Atividades do 3º Trimestre de 2016 do TCE Ceará, encaminhado à Assembleia Legislativa. A 
íntegra está disponível no portal institucional da Corte de Contas.

O trimestre encerrou com os festejos de fim de ano e a criação de peças natalinas. 
Coube à Ascom elaborar o layout do Calendário 2017 do TCE Ceará, que destaca fotos dos 
servidores que ganharam a Mostra de Talentos.

Além das ações elencadas, a Assessoria de Comunicação Social do TCE Ceará realiza 
atividades diárias, entre elas a elaboração de matérias, registro de imagens, clipping de notí-
cias, criação de arte, edição de publicações, atualização das mídias e do mailing e distribui-
ção de publicações.

COMUNICAÇÃO EM NÚMEROS - 2016
Matérias publicadas na intranet 541

Matérias publicadas no Portal 309

Índice de matérias publicadas na mídia (impressa e internet/blogs/sites) 783

Publicações nas Mídias Digitais (Facebook, Twitter e Youtube) 890

Cobertura de eventos internos 159

Cobertura de eventos externos 125
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Confecção de cartazes 124

Publicações Editadas pela Assessoria 81

Criação de Campanhas 14

Edição de vídeos /apresentações 56

Participação em projetos internos 38

Participação em projetos externos 34

Atendimento à imprensa 226

Envio de publicações 9.470

Média de Visitas ao site do TCE 318.996

Seção mais visitada no site do TCE DOE CONSULTA: 
73.674

Fonte: Ascom

5.13 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA COSISMAT

A Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho – CO-
SISMAT destaca as principais atividades desenvolvidas nesse exercício.

Serviços Quant.

Atendimento médico 1.234

Apoio médico aos participantes das sessões plenárias* 88

Atendimento fisioterápico 1.849

Atendimento de atenção primária à saúde** 1.841

Atendimento odontológico 651
* Sessões do Pleno, 1º e 2ª Câmaras. ** Aferição de P.A. glicemia, primeiros socorros.

Fonte: COSISMAT.

Fonte: Cosismat
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A Coordenadoria de Sistema Integrado de Saúde e Meio Ambiente do Trabalho conta 
com a colaboração de todos os profissionais que fazem parte do setor para atuar na elabora-
ção de atividades mensais que possam, disseminar em todos os servidores e colaboradores 
desta Corte, a cultura da prevenção no que se refere ao tema referente a saúde e bem-estar 
de todos.

Nesse ano foram realizadas as seguintes ações:

•	Nos dias 11, 12, 13, 14 e 15 de Janeiro foi realizado o evento profilaxia e aplicação 
tópica de flúor nos filhos dos servidores desta corte.

•	Nos meses de Janeiro, Fevereiro e Março, foram realizadas, quinzenalmente, sessões 
de quick massage nos funcionários desta Corte de Contas, contando com a participa-
ção de 47 pessoas.

•	No dia 16 de Março, foi realizado palestra intitulada ‘’Como está minha Postura Cor-
poral no Trabalho’’, ministrada pelo Dr. Fleury Jr. contando com a participação de 54 
pessoas.

•	Nos meses de Abril, Maio e Junho, foram realizadas, quinzenalmente, sessões de 
quick massage nos funcionários desta Corte de Contas, contando com a participação 
de 74 pessoas.

•	No dia 13 de Maio, foi realizado a Campanha da Doação de sangue, contando com 
a participação de 70 pessoas.

•	No dia 15 de Junho, foi realizado a Campanha de vacinação, contando com a parti-
cipação de 21 pessoas.

•	Nos dias 11 a 18 de Julho, foi realizada a Semana de Massagens, contando com a 
participação de 163 pessoas.

•	Nos dias 5, 9 e 12 de Setembro foi realizado palestra e treinamento contra a prolife-
ração do mosquito Aedes aegypti com a participação de 35 pessoas.

•	Nos meses de Julho, Agosto e Setembro, foram realizadas, quinzenalmente, sessões 
de quick massage nos funcionários desta Corte de Contas, contando com a participa-
ção de 68 pessoas.

•	No dia 11 de Novembro foi promovida em parceria com HEMOCE a Campanha de 
Doação de Sangue, contando com a participação de 69 pessoas.

Fonte: COSISMAT

5.14 – AÇÕES DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DA GERÊNCIA DE PROJETOS E EDI-
FICAÇÕES

Dentre as ações desenvolvidas por esta Gerência de Projetos e Edificações, durante o 
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exercício de 2016, destacamos a seguir as mais relevantes:

1 – Aquisição de 01 (uma) impressora de grandes formatos (plotter) para esta Gerência;
2 – Aquisição de novo mobiliário para o TCE;
3 – Reforma para criação dos espaços físicos destinados à Ouvidoria e à Comissão 
Permanente de Licitação;
4 – Reforma para criação do espaço físico destinado ao Estúdio de gravação da Escola 
de Contas (IPC);
5 – Substituição progressiva da iluminação do Edifício-sede para a tecnologia LED, de 
forma a reduzir o consumo mensal de energia e o custo de manutenção;
6 – Substituição do cabeamento lógico do 2º andar do Edifício-sede, passando-o de 
CAT5 para CAT6, e instalação de novo rack e switches;
7 – Substituição de aparelhos de ar-condicionado antigos de diversos setores do TCE;
8 – Limpeza das fachadas dos Edifícios Sede e 5 de Outubro;
9 – Elaboração de novos layouts de estrutura física e de mobiliário para vários setores 
do TCE;
10 – Execução da interligação entre os Edifícios Sede e 5 de Outubro, inclusive rampa 
de acessibilidade a cadeirantes;
11 – Execução do serviço de recuperação estrutural da laje sobre o canal do Riacho 
Pajeú, localizado sob o galpão de estacionamento do TCE;
12 – Licitação, contratação, emissão de Ordem de Serviço e recebimento do serviço de 
perfuração de poço tubular profundo (poço artesiano);
13 – Reforma de um banheiro antigo desativado para uso como sala de apoio à manu-
tenção predial;
14 – Projeto e Execução da reestruturação física do Edifício-sede, de modo a atender à 
nova estrutura administrativa da Secretaria de Controle Externo, inclusive adaptação de 
acessibilidade a cadeirantes na cantina e no banheiro localizados no 5º andar;
15 – Licitação, contratação, emissão de Ordem de Serviço e acompanhamento do 
Contrato para a execução do sistema de energia solar fotovoltaica;
16 – Licitação, contratação, emissão de Ordem de Serviço, acompanhamento do Con-
trato e recebimento do serviço de elaboração de projetos executivos de arquitetura e 
engenharia para a recuperação estrutural e reforma do subsolo, para uso como estacio-
namento, além da reforma do piso do galpão de estacionamento;
17 – Licitação e contratação do serviço de execução da recuperação estrutural e refor-
ma do subsolo, para uso como estacionamento, além da reforma do piso do galpão de 
estacionamento.

Além de diversas atividades atendendo às demandas internas referentes à estrutura 
física e de manutenção e conservação dos edifícios que compõem o TCE.

5.15 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

A Lei Orçamentária Anual nº 15.930, de 29/12/2015, publicada no D.O.E. em 
30/12/2015, estimou a Receita e fixou a Despesa do Estado do Ceará para o exercício finan-
ceiro de 2016, destinando créditos na ordem de R$ 81.311.609,00 ao orçamento anual do 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará, sendo R$ 76.912.236,00 originados de recursos do 
próprio Tesouro Estadual e R$ 4.399.373,00 lastreados por Outras Fontes.

A tabela abaixo objetiva evidenciar de forma sintética a execução orçamentária desta 
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corte de contas no decorrer do exercício financeiro de 2016, demonstrando as dotações 
consolidadas por grupo de despesa.

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – EXERCÍCIO 2016

GRUPO DE DESPESAS DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO ATUALI-
ZADA

DESPESA
EMPENHADA

Pessoal e Encargos Sociais 61.966.434,00 59.819.444,72 59.568.353,07
Outras Despesas Correntes 14.845.802,00 20.081.874,39 20.031.929,07

Investimentos 4.499.373,00 6.905.316,85 4.288.917,74

TOTAL 81.311.609,00 86.806.635,96 83.889.199,88

Fonte: Sistema S2GPR.

Fonte: Sistema S2GPR.

5.16– RELAÇÃO DAS LICITAÇÕES DO TCE EM 2016
 

MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Pregão 
Eletrôni-

co
09419/2015-2 1

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de materiais 
de consumo, tais como: 
papel toalha interfolha 
e papel higiênico para 

este Tribunal

R$ 23.231,50 R$ 21.977,96 R$ 1.253,54 5,40%
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MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Pregão 
Eletrôni-

co
09225/2015-0 2

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de móveis 
(mesas, armários, 

gaveteiros e cabines de 
estudo) com montagem, 

para este Tribunal

R$ 287.504,97 R$ 
118.403,00 R$ 169.101,97 58,82%

Pregão 
Eletrôni-

co
00928/2016-7 3

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de materiais 
de consumo (papel to-
alha e outros) para este 

Tribunal.

R$ 45.852,50  
(LOTE 1 FRA-
CASSADO)

R$ 8.027,00 
(LOTE 1 FRA-
CASSADO)

R$ 0,00 0,00%

Pregão 
Eletrôni-

co
00928/2016-7 4

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de materiais 
de consumo (papel to-
alha e outros) para este 

Tribunal.

R$ 61.965,50 R$ 58.798,00 R$ 3.167,50 5,11%

Pregão 
Eletrôni-

co
01712/2016-0 5

Aquisição de lápis, 
canetas, e camisas 

personalizadas para o 
Instituto Plácido Castelo 

– IPC deste Tribunal.

R$ 25.138,00 R$ 18.207,00 R$ 6.931,00 27,57%

Pregão 
Eletrôni-

co
02351/2016-0 6

Registro de preços para 
futuras e eventuais aqui-
sições de papéis sulfite 

para este Tribunal.

R$ 59.862,50 R$ 52.707,00 R$ 7.155,50 11,95%

Pregão 
Eletrôni-

co
01792/2016-2 7

Contratação de um 
profissional em regência 
e de um tecladista para 
atender as necessida-
des do grupo de coral 
Vozes da Corte deste 

Tribunal.

R$ 39.639,96 R$ 37.560,00 R$ 2.079,96 5,25%

Pregão 
Eletrôni-

co
02832/2016-4 8

Contratação de empre-
sa para prestação de 

serviços de assistência 
técnica e manutenção 
preventiva e corretiva 
de 1 (um) elevador da 
marca OTIS para este 

Tribunal.

R$ 10.740,00 R$ 10.740,00 R$ 0,00 0,00%

Pregão 
Eletrôni-

co
03100/2016-1 9

Registro de preços para 
futuras e eventuais aqui-
sições de materiais de 
tecnologia da informa-
ção para este Tribunal.

R$ 252.182,67 
LOTES 2 E 8 
FRACASSA-

DOS

R$ 
200.439,50 R$ 49.485,45 18,80%
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MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Pregão 
Eletrôni-

co
03102/2016-5 10

Concessão de uso de 
área física, necessária 

à exploração, por parte 
de empresa especiali-
zada em preparo e for-
necimento de refeições/
lanches, a ser instalada 
no Edifício Sede deste 

Tribunal.

R$ 1.161,21 
(OFERTA MÍ-

NIMA)

R$ 1.629,00 
(MAIOR 
OFERTA)

R$ 467,79 
(VANTAJOSI-

DADE)

40,28% 
(VANTAJO-

SIDADE)

Pregão 
Eletrôni-

co
04328/2016-3 11

Registro de preços para 
futuras e eventuais aqui-
sições de estabilizado-
res para este Tribunal

R$ 47.235,40 R$ 34.240,00 R$ 12.995,40 27,51%

Pregão 
Eletrôni-

co
03567/2016-5 12

Contratação de empresa 
especializada em servi-
ços de monitoramento 

remoto, administração e 
suporte técnico em pla-
taforma SGBD Oracle 

para este Tribunal.

R$ 3.150,00 R$ 2.999,99 R$ 150,01 4,76%

Pregão 
Eletrôni-

co
04286/2016-2 13

Contratação de empre-
sa especializada para 
prestação de serviços 

de manutenção predial, 
bem como serviços 

comuns de engenharia, 
nos sistemas, equipa-
mentos e instalações 

prediais utilizados por 
este Tribunal.

R$ 
1.323.147,36

R$ 
1.168.700,00 R$ 154.447,36 11,67%

Pregão 
Eletrôni-

co
05368/2016-9 14

Contratação de em-
presa especializada na 
execução de serviço de 
manutenção preventiva, 
corretiva e assistência 
técnica, em 4 (quatro) 
elevadores da marca 
Thyssenkrupp, deste 

Tribunal.

R$ 5.366,66 R$ 2.446,50 R$ 2.920,16 54,41%

Pregão 
Eletrôni-

co
05552/2016-2 15

Contratação de empresa 
especializada para pres-
tação de serviços con-
tínuos de manutenção 
preventiva, corretiva e 
preditiva nos sistemas, 
equipamentos e instala-
ções prediais de telefo-
nia, lógica, cabeamento 

estruturado, circuito 
fechado de tv e controle 
de acesso utilizados por 

este Tribunal.

R$ 233.809,70 R$ 
213.150,00 R$ 20.659,70 8,84%
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MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Pregão 
Eletrôni-

co
04686/2016-7 16

Contratação de empresa 
especializada no forne-
cimento de apólices de 
seguro total para cober-
tura da frota de veículos 
automotores pertencen-

tes a este Tribunal.

R$ 95.776,63 R$ 21.994,00 R$ 73.782,63 77,04%

Pregão 
Eletrôni-

co
05149/2016-8 17

Aquisição de licenças 
de software de CAD 

(Computer Aided De-
sign) para este Tribunal.

R$ 6.712,80 R$ 5.000,00 R$ 1.712,80 25,52%

Pregão 
Eletrôni-

co
05367/2016-7 18

Registro de preços para 
futuras e eventuais aqui-
sições de aspiradores de 
pó, cafeteiras, bebedou-
ros, televisores e rádios 
transceptores para este 

Tribunal.

R$ 57.067,36 R$ 49.946,16 R$ 7.121,20 12,48%

Pregão 
Eletrôni-

co
04712/2016-4 19

Registro de preços para 
futuras e eventuais aqui-
sições de livros para o 
Núcleo de Biblioteca e 
Documentação deste 

Tribunal.

R$ 31.808,88 R$ 27.558,28 R$ 4.250,60 13,36%

Pregão 
Eletrôni-

co
04331/2016-3 20

Aquisição de equipa-
mento de informática 

(Macbook Pro) para este 
Tribunal.

R$ 9.409,33 R$ 4.910,00 R$ 4.499,33 47,82%

Pregão 
Eletrôni-

co
06327/2016-0 21

Contratação de empresa 
especializada, no ramo 
de geologia, para a pres-

tação dos serviços de 
perfuração e instalação 
de poço tubular profun-
do (poço artesiano) para 

este Tribunal.

R$ 30.950,00 R$ 30.000,00 R$ 950,00 3,07%

Pregão 
Eletrôni-

co
07340/2016-8 22

Contratação de em-
presa para elaboração 
de projetos executivos 
de arquitetura e enge-
nharia para reforma 
do subsolo, para uso 

como estacionamento 
nas dependências deste 

Tribunal.

R$ 35.019,26 R$ 33.197,99 R$ 1.821,27 5,20%

Pregão 
Eletrôni-

co
07217/2016-9 23

Locação de máquinas 
fotocopiadoras para este 

Tribunal.
R$ 76.200,00 R$ 33.960,00 R$ 42.240,00 55,43%
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MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Pregão 
Eletrôni-

co
07225/2016-8 24

Contratação de empre-
sa especializada para 
prestação dos serviços 
comum de engenharia, 

referente ao forneci-
mento e instalação de 
usina solar fotovoltaica 
on-grid, para implan-
tação na sede deste 

Tribunal.

R$ 213.550,24 R$ 
194.000,00 R$ 19.550,24 9,15%

Pregão 
Eletrôni-

co
04326/2016-0 25

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de servidores 
de rack para utilização 

com as licenças de 
banco de dados Oracle 

deste Tribunal.

R$ 71.778,90 R$ 70.800,00 R$ 978,90 1,36%

Pregão 
Eletrôni-

co
07483/2016-8 26

Aquisição de equi-
pamentos de áudio e 

vídeo para a assessoria 
de comunicação social 

deste Tribunal.

R$ 49.152,70 R$ 33.171,11 R$ 15.981,59 32,51%

Pregão 
Eletrôni-

co
05146/2016-2 27

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de certifica-
dos digitais para este 

Tribunal.

R$ 90.837,50 R$ 24.590,00 R$ 66.247,50 72,93%

Pregão 
Eletrôni-

co
07168/2016-0 28

Contratação de em-
presa especializada no 
fornecimento de água 
mineral natural para 

este Tribunal.

R$ 33.210,00 R$ 33.210,00 R$ 0,00 0,00%

Pregão 
Eletrôni-

co
06808/2016-5 29

Aquisição de materiais 
odontológicos para este 

Tribunal.
 

R$ 4.226,85 --- ---  ---

Pregão 
Eletrôni-

co
06361/2016-0 30 Aquisição de veículos 

para este Tribunal. R$ 335.230,68 --- ---  ---

Pregão 
Eletrôni-

co
07382/2016-2 31

Registro de preços para 
futuras e eventuais 

aquisições de projetores 
multimídia para este 

Tribunal.

R$ 22.233,35 R$ 18.749,50 R$ 3.483,85 15,67%

Pregão 
Eletrôni-

co
08380/2016-3 32

Registro de preços para 
aquisições de: tape dri-
ve, módulos de memó-
ria para servidor blade, 
multifuncionais com 
respectivos cartuchos 
e cabo SAS para este 

Tribunal

R$ 196.684,25 R$ 
116.253,60 R$ 80.430,65 40,89%
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MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Pregão 
Eletrôni-

co
07012/2016-2 33

Contratação de em-
presa especializada 
no fornecimento de 

passagens aéreas para 
este Tribunal.

R$ 300.000,00 
TAXA DE 

ADM 0,005%

R$ 
300.000,00 
TAXA DE 

ADM 0,00%

R$ 0,005 100,00%

Pregão 
Eletrôni-

co
09410/2016-2 34

Aquisição de 4 (quatro) 
veículos tipo sedan, 

como também, 2 (duas) 
motocicletas, para reno-
vação parcial da frota 
de veículos pertencen-

tes a este Tribunal.

R$ 340.436,00

LOTE 1: R$ 
315.036,00, 
LOTE 2: FRA-

CASSADO

R$ 0,00 0,00%

Pregão 
Eletrôni-

co
07412/2016-7 35

Contratação de empresa 
especializada na loca-

ção de veículos, através 
de diária sob demanda 

para este Tribunal.

R$ 29.946,66 R$ 28.300,00 R$ 1.646,66 5,50%

Pregão 
Eletrôni-

co
08381/2016-5 36

Registro de preços para 
futuras e eventuais aqui-

sições de ultrabooks 
para este Tribunal.

R$ 68.968,00 R$ 47.196,96 R$ 21.771,04 31,57%

Seleção 
de Pro-
postas 
SBQC

01156/2016-7 1

Contratação dos servi-
ços de consultoria técni-
ca (pessoa jurídica) para 
desenvolver e aplicar, 

estratégias e instrumen-
tos tecnológicos de 

informação e comuni-
cação para automatizar 
os procedimentos de 
análise dos processos 

de prestação de contas 
deste Tribunal

R$ 
2.820.000,00

R$ 
2.699.484,21 R$ 120.515,79 4,27%

Toma-
da de 
Preços

07103/2016-5 1

Contratação de empre-
sa para elaboração de 
projeto executivo de 
reparo, recuperação e 
reforço estrutural para 

o subsolo e o galpão de 
estacionamento deste 

Tribunal.

R$ 31.000,00 --- ---  ---
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MODA-
LIDADE

Nº PROCES-
SO Nº OBJETO VR. ESTIMA-

DO (R$)
 VR. ARREMA-

TADO (R$)
 VR. ECONO-

MIA (R$)

% ECONO-
MIA ARRE-
MATADO / 
ESTIMADO

Toma-
da de 
Preços

09375/2016-4 2

Contratação de empresa 
especializada, no ramo 

de engenharia, para 
prestação dos serviços 
de reparo, recuperação 
e reforço estrutural do 
subsolo e do galpão, 
reforma do subsolo 
para uso como esta-

cionamento e reforma 
do piso do galpão, nas 

dependências deste 
Tribunal.

R$ 
1.359.123,16

R$ 
1.349.613,26 R$ 9.509,90 0,70%

Fonte: Comissão Permanente de Licitações. Dados referentes aos processos licitatórios 
(disponíveis nos sites www.licitacoes-e.com.br e www.tce.ce.gov.br)

GRÁFICO: Valores em Reais dos Pregões Eletrônicos Homologados em 2016.
Fonte: Comissão Permanente de Licitações. Dados referentes aos processos licitatórios 

(disponíveis nos sites www.licitacoes-e.com.br e www.tce.ce.gov.br)

É importante ressaltar a preferência que é dada, desde 2004, no uso dos pregões ele-
trônicos, nas aquisições e contratações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE. Em 
2016, dos 39 (trinta e nove) processos licitatórios homologados, apenas 3 (três) não foram 
realizados por meio da modalidade Pregão.

Ressalte-se ainda a seleção de empresa ERNST & YOUNG ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, observadas as normas e procedimentos estabelecidos nas Diretrizes para Seleção e Con-
tratação de Consultores pelos Mutuários do Banco Mundial, para contratação dos serviços de 
consultoria técnica para desenvolver e aplicar, estratégias e instrumentos tecnológicos de infor-
mação e comunicação para automatizar os procedimentos de análise dos processos de prestação 
de contas deste Tribunal.
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INFORMAÇÃO Nº 06/2017

PROCEDÊNCIA: 	 TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
ASSUNTO: 		  PRESTAÇÃO DE CONTAS DO TCE - EXERCÍCIO DE 2016

CERTIFICADO DAS CONTAS ANUAIS DO TCE-CE 
EXERCÍCIO DE 2016

1. INTRODUÇÃO

A Controladoria do Tribunal de Contas do Estado do Ceará, nos termos do inciso III do art. 9º e do inciso I do 
art. 53, da Lei n.º 12.509/95, combinado com inciso IX do art. 36, da Resolução TCE nº 3163/2007, vem por 
meio deste relatório CERTIFICAR a gestão dos responsáveis por bens e recursos públicos no âmbito do TCE - 
CE.
A análise da Controladoria sobre a prestação de contas teve como base as peças contábeis, a execução orça-
mentária, o Relatório de Gestão Fiscal, e informações extraídas do Sistema S2GPR.

2. ANÁLISE DAS PEÇAS CONTÁBEIS

A Lei nº 4.320/64 estabelece que os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Orçamen-
tário, no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial, na Demonstração das Variações Patrimoniais e em seus 
quadros auxiliares. A Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCT 16.6) acrescentou 
ao rol das demonstrações contábeis a Demonstração dos Fluxos de Caixa. 
A seguir se tem o resultado da análise das peças contábeis.

Do Balanço Orçamentário

O TCE-Ce, por não ser um órgão tipicamente arrecadador, não contabilizou a previsão nem a arrecadação de 
receita orçamentária. Isso se deve ao fato das receitas orçamentárias serem arrecadadas e contabilizadas pela 
SEFAZ na qualidade de órgão arrecadador. Posteriormente uma fração desses recursos é repassada ao TCE-Ce 
para pagamento de suas despesas. Esses repasses são contabilizados como uma variação patrimonial aumen-
tativa independente da execução orçamentária. Esta forma de contabilização é amparada pela Portaria STN nº 
339/2001. Com isso, se apurou um déficit orçamentário de R$ 86.806.635,96, o que é aceitável mediante a 
forma de contabilização acima descrita.

Quanto as despesas orçamentárias o balanço apresentou os seguintes valores:

•	 Dotação Inicial (autorização na LOA 2016): R$ 81.311.609,00
•	 Dotação Atualizada (autorização na LOA 2016 mais créditos adicionais): R$ 86.806.635,96.
•	 Despesas Empenhadas: R$ 83.889.199,88.
•	 Despesas Liquidadas: R$ 77.391.743,61.
•	 Despesas Pagas: R$ 77.391.512,61.
•	 Saldo da Dotação: R$ 2.917.436,08.

Os créditos adicionais abertos no exercício tiveram respaldo legal conforme apontado em nota explicativa pela 
Gerencia de Contabilidade e Finanças.
Analisando-se o Demonstrativo de Execução de Restos a Pagar pode-se verificar que dos R$ 3.971.140,37 
inscritos em exercícios anteriores a 2016, foram pagos R$ 3.101.755,58 e cancelados R$ 415.304,14 restando 
para 2017 um saldo de R$ 454.080,65.

Do Balanço Financeiro

No balanço financeiro é possível verificar os valores repassados ao TCE-Ce pela SEFAZ a título de transferências 
financeiras no montante de R$ 80.493.568,19. Deste total R$ 77.391.512,61 foi destinado ao pagamento de 
despesas orçamentárias do exercício e R$ 3.102.055,58 para o pagamento de restos a pagar. A diferença de R$ 
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300 em comparação com o dado apresentado no Demonstrativo de Execução de Restos a Pagar refere-se ao 
pagamento de valores consignados.
Foram empenhadas na fonte do tesouro estadual R$ 82.069.909,77. Na fonte de recursos vinculados a ope-
rações de crédito foram empenhados R$ 1.784.990,11. Na fonte de recursos oriundos da alienação de ativos 
foram empenhados R$ 34.300,00. Sobre esta última, a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF (art. 44) veda a 
aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para 
o financiamento de despesa corrente. Ao se examinar a execução orçamentaria constatou-se que a aplicação 
do referido recurso se deu em despesas de capital atendendo ao dispositivo da LRF.
Foram inscritos em restos a pagar o valor de R$ 3.102.055,58 correspondendo a 3,7% do total empenhado 
em 2016. Considerando que em 2015 o percentual foi de 4,6% pode-se observar que houve uma redução no 
volume de restos a pagar inscritos em valores relativos.
O TCE-Ce consignou de seus pagamentos a prestadores de serviço e servidores (consignações em folha) o 
montante de R$ 18.887.879,97 recolhendo-o integral a quem de direito.
O saldo em espécie que passa para o exercício foi igual a zero. Entretanto, a soma dos saldos nos extratos 
bancários apresentaram um montante de R$ 4.293.044,85. Em nota explicativa a Gerencia de Contabilidade 
e Finanças justifica que esta diferença refere-se ao valor conciliado da folha de pagamento de dezembro de 
2016, o qual fora compensado no início de janeiro de 2017. Sobre este ponto renova-se a recomendação feita 
no relatório da Controladoria de 2015, onde se sugere a criação de um conta corrente contábil no Sistema 
S2GPR para receber os registros das movimentações financeiras da conta do Bradesco.

Do Balanço Patrimonial

Dentre as contas com valores relevantes apresentados no balanço patrimonial ao final de 2016 destacam-se:
Almoxarifado: R$ 376.469,26
•	 Bens Móveis: R$ 12.507.759,01
•	 Bens Imóveis: R$ 27.005.387,04
•	 Bens Intangíveis (Softwares): R$ 3.103.802,41

Foram ainda contabilizadas as depreciações e amortizações conforme prevê a Resolução Administrativa do 
TCE nº 16/2014 e as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

Para a elaboração do inventário de bens patrimoniais foi instituída uma comissão de servidores através da 
Portaria nº 37/2017, cujo prazo final para conclusão seria 13/03/2017. Posteriormente a Portaria nº 67/2017 
prorrogou o prazo para o dia 30/03/2017. Com isso, não houve tempo hábil entre a conclusão do inventário e 
a confecção do balanço patrimonial. Assim, qualquer divergência entre os valores apresentados no inventário 
e no balanço patrimonial só poderão ser ajustados no decorrer de 2017. Diante disso, ficamos impossibilitados 
de realizar a análise comparativa entre os saldos apresentado no balanço patrimonial e saldo do inventário de 
bens ao final de 2016. 

Ressalte-se o desenvolvimento de um novo sistema de patrimônio e almoxarifado cujos objetivos são fortalecer 
o controle interno, a salvaguarda patrimonial e atender integralmente a legislação vigente. Contudo, até o fina-
lização deste Certificado, o referido sistema encontra-se em fase de homologação pela Gerência de Material e 
Patrimônio e Secretaria de Tecnologia da Informação.

Ressalte-se ainda que os lançamentos contábeis da movimentação patrimonial e do almoxarifado atualmente 
são registrados somente na Secretaria da Fazenda, o que impede a tempestividade do registro contábil.
O passivo circulante do TCE-Ce apresentou um saldo de R$ 533,23. O passivo financeiro, que engloba os res-
tos a pagar e os valores restituíveis, apresentou um saldo de R$ 6.952.090,15 ao final de 2016.

Quanto as contas de compensação o Balanço Patrimonial apresentou ao final de 2016 apenas o saldo de Atos 
Potenciais Ativos no valor de R$ 60.340,00. Compondo este valor, identificou-se que R$ 1.814,67 foi equi-
vocadamente contabilizado na conta Execução de Garantias e Contragarantias Recebidas, quando o correto 
seria a apropriá-lo em uma conte de atos potenciais ativos decorrente de suprimento de fundos.

Ressalte-se que não foram evidenciados os Saldo dos Atos Potenciais Passivos, o que é incoerente com a reali-
dade tendo em vista que o TCE-Ce em 31/12/2016 tinha 61 contratos vigentes. Assim não foram evidenciados 
no Quadro das Contas de Compensação o saldo dos referidos contratos ao final do exercício.
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O Demonstrativo do Superávit/Déficit Financeiro não está disponível para impressão no Sistema S2GPR. Res-
salte-se que este demonstrativo é exigido pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Demonstração das Variações Patrimoniais – DVP

A DVP apresentou o valor de R$ 80.498.954,83 a título de Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) e R$ 
79.897.181,97 a título de Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD). Do confronto entre VPA e VPD resultou 
um superávit patrimonial no valor de R$ 601.772,86.

Constatamos que foram realizados os registros das depreciações dos bens móveis e imóveis, bem como a 
amortizações dos bens intangíveis atendendo as exigências contidas na Resolução Administrativa do TCE nº 
16/2014 e nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público.

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) evidencia os fluxos financeiros do TCE-Ce e a respectiva geração 
de caixa.

Em 2016 prevaleceu o fluxo financeiro nas atividades operacionais, o que condiz com a realidade, tendo em 
vista que não é típico das cortes de contas a geração de fluxos elevados nas atividades de investimento e finan-
ciamento.

O fluxo das atividades de financiamento apresentou um valor negativo, pois não houveram ingressos de recur-
sos decorrentes da alienação de ativos para compensar a aquisição de ativos não circulantes no período em 
análise.

3. AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS CONSTANTES NO PPA

As Constituições Federal e Estadual, bem como a Resolução TCE-Ce nº 3163/2007, atribuem ao controle in-
terno a competência para avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e dos programas de 
trabalho constantes do orçamento.

Programa, segundo a Portaria MOG nº 42/1999, é o instrumento de organização da ação governamental que 
visa à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 
plurianual.

O TCE-Ce foi contemplado na Lei Estadual 15.929/2015 (PPA 2016-2019) com os programas 500 – Gestão e 
Manutenção do TCE (Programa Administrativo) e 014 – Controle Externo da Administração Pública (Programa 
Finalístico).

Os programas administrativos são voltado para o funcionamento da máquina administrativa do Estado. São 
contemplando iniciativas padronizadas para todos os órgãos e entidades não sendo mensurados por metas 
físicas.
w
Os programas finalísticos geram bens e serviços ao Governo e/ou à Sociedade e são mensurados por metas.
O quadro abaixo evidencia as metas de ofertas previstas e os valores alcançados ao final de 2016 para o 014 
– Controle Externo da Administração. As informações foram fornecidas pela Assessoria de Planejamento do 
TCE com base em informações extraídas do Sistema Integrado de Monitoramento e Avaliação (SIMA - PPA). 

Iniciativa / Produto Principal Unidade Meta da oferta (PRE-
VISTO)

REALIZADO % de Realização

014.1.01 - Realização de atividades de Con-
trole Externo / INSTRUÇÃO PROCESSUAL 

REALIZADA 

Unidade 8.000 7.106 89%

014.1.02 - Desenvolvimento e qualificação 
de jurisdicionados e sociedade / PESSOA 

CAPACITADA

Unidade 7.000 11.485 164%
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Com base no quadro acima, levando em consideração apenas os valores relativos, pode-se considerar satisfa-
tório o alcance das metas previstas.

4. ANÁLISE DA GESTÃO FISCAL

A Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, abrange a gestão de todos os órgãos 
da administração direta e indireta, inclusive os Tribunais de Contas.
Compete a esta Controladoria, segundo a Resolução Administrativa nº 3.163/2007, avaliar o Relatório de Ges-
tão Fiscal (RGF) do Tribunal de Contas. 

Os resultados da gestão fiscal do TCE foram analisados quadrimestralmente em processos específicos. Pôde-se 
constatar em todos eles que o Tribunal vem cumprindo rigorosamente com os limites estabelecidos pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal.

A seguir destacam-se os requisitos das gestão fiscal alcançados por esta Corte de Contas ao final de 2016.

Limite Total da Despesa com Pessoal

A Resolução TCE nº 3767, de 09 de novembro de 2005, estabelece como limite máximo para a despesa com 
pessoal do TCE o percentual de 0,44% em relação à Receita Corrente Líquida – RCL do Estado. 

Em todos os relatórios de gestão fiscal auditados por esta Controladoria, o TCE-CE esteve abaixo do limite de 
alerta que corresponde 0,40% da Receita Corrente Líquida (RCL). 

No último quadrimestre de 2016 o TCE a apresentou um gasto com pessoal no valor de R$ 58.561.907,14, 
representando 0,33% da RCL.

Disponibilidade de Caixa e Restos as Pagar

Ao final de 2016, o Demonstrativo das Disponibilidade de Caixa apresentou um montante R$ 6.497.456,27 
inscritos em restos a pagar não processados. Apesentou ainda um saldo de R$ 454.080,65 relativos ao exercí-
cio de 2015. Sobre a disponibilidade de caixa para cobertura dos montantes inscritos em restos a pagar a Lei 
Estadual nº 10.338/79, estabelece que a disponibilidade de caixa dos órgãos devem compor a Conta Única 
do Estado do Ceará administrada pela Secretaria da Fazenda – SEFAZ. Cabe ao TCE-Ce manter uma conta de 
gestão para receber as transferências financeiras no valor exato para pagamento de suas despesas.

Ressalte-se que o orçamento aprovado mais os créditos adicionais representam o limite de despesas o TCE – Ce 
durante o exercício. Desta forma, as despesas empenhadas no exercício, inclusive os restos a pagar, são las-
treados pela disponibilidade depositada na Conta Única do Estado a qual deverá ser repassadas em momento 
oportuno e no valor correspondente ao pagamento para quitação das obrigações financeiras perante os forne-
cedores e prestadores de serviço.

5. AVALIAÇÃO DA ESTRUTURA DE CONTROLE INTERNO

Com a edição da Instrução Normativa nº 03/2015 o TCE passou a exigir dos seus jurisdicionados o Formulá-
rio de Avaliação da Estrutura de Controle Interno. Esta Controladoria adotou como parâmetro, com as devida 
adaptações, o mesmo formulário exigido na Resolução, cujos resultados se apresentam a seguir.
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1. Ambiente de Controle Situação Atual

1.1. O planejamento estratégico está formalizado por 
meio de objetivos e metas.

Planejamento Estratégico aprovado conforme Resolu-
ção Administrativa nº 15/2016.

1.2. Existe(m) código(s) formal (is) de conduta e ou-
tras políticas que explicitam os referenciais éticos da 
instituição a todos.

Código de Ética do Servidor instituído pela Resolução 
Administrativa nº 01/2016.
Código de Ética dos Membros instituído pela Resolu-
ção Administrativa nº 08/2013.

1.3. A estrutura organizacional atualizada está for-
malmente estabelecida.

A estrutura organizacional do TCE está definida na 
Resolução Administrativa nº 3.163/2007, atualizada 
pela Resolução Administrativa nº 02/2016.

1.4. As delegações de autoridade e competência são 
acompanhadas de definições claras das responsabi-
lidades.

Competências definida na Resolução Administrativa 
nº 3.163/2007, atualizada pela Resolução Adminis-
trativa nº 02/2016.

1.5. Os deveres e responsabilidades essenciais são 
divididos ou segregados entre diferentes pessoas para 
reduzir o risco de ocorrerem erros, desperdícios ou 
fraudes.

As atribuições estão segregadas conforme Resolução 
Administrativa nº 3.163/2007, atualizada pela Reso-
lução Administrativa nº 02/2016.

1.6. A alta direção monitora a implementação das re-
comendações e determinações da auditoria interna, 
dos controles interno e externo.

A alta administração encaminha para os gestores res-
ponsáveis, via comunicação interna, os resultados e 
recomendações contidas nos relatórios de auditoria 
interna para adoção de providências cabíveis.

1.7. Existe programa de educação continuada efeti-
vamente executado com ações de capacitação orien-
tadas para melhorar o desempenho dos servidores.

O Instituto Escola Superior de Contas e Gestão Pú-
blica Ministro Plácido Castelo elabora anualmente o 
Plano de Ações Educacionais onde são contemplados 
cursos de capacitações para os quadro de servidores 
do Tribunal de Contas.

1.8. Durante o processo de contratação de colabo-
radores e preenchimentos de cargos comissionados 
existem regras e controles para evitar privilégios.

 Não há regramento.

1.9. Os resultados das avaliações de desempenho 
são considerados para tomada de decisão por parte 
das chefias e são comunicados ao servidor mediante 
feedback.

A chefia elabora a avaliação de desempenho via for-
mulário próprio e dá ciência ao servidor que também 
assina o formulário.

2. Avaliação de Risco Situação Atual
2.1. É prática da unidade o diagnóstico dos riscos 
(de origem interna ou externa) envolvidos nos seus 
processos estratégicos, bem como a identificação da 
probabilidade de ocorrência e impacto desses riscos, 
sua classificação e a consequente resposta ao risco.

Entre os projetos previstos no Planejamento Estratégi-
co do TCE (2016-2019) está o de Instituição do Plano 
de Gestão de Riscos cujo objetivo é Desenvolvimen-
to e implementação de um plano de gestão de riscos 
no âmbito do TCE-Ce. Este projeto tem início previsto 
para agosto de 2017.

2.2. Durante o processo de tomada de decisão geren-
cial, é considerado o diagnóstico de riscos, já comen-
tado no item 2.1 desse questionário.

Esta prática só poderá ser adotada após a conclusão 
do plano de gestão de riscos citado anteriormente.

2.3. Existe histórico, nos últimos 5 anos, de fraudes e 
perdas decorrentes de fragilidades nos processos in-
ternos da unidade.

Nada consta.

2.4. Na ocorrência de indícios de fraudes e desvios, é 
prática da unidade instaurar sindicância para apurar 
responsabilidades e exigir eventuais ressarcimentos.

Foi instaurada sindicância disciplinar conforme Por-
taria nº 487/2016 para apurar suposta irregularidade 
cometida por servidor, em razão do quantitativo real 
e o informado no sistema de material e patrimônio.
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3. Procedimentos de Controle Situação Atual
3.1. As políticas e ações de natureza preventiva ou 
de detecção, para diminuir os riscos e alcançar os ob-
jetivos da unidade estão formalizadas (normas e ma-
nuais) e são amplamente disseminados no diversos 
níveis da organização

Ainda não se aplica integralmente.

3.2. Há política de segurança de informação formal-
mente definida.

Atualmente o TCE dispõe de dois regramentos tratan-
do sobre a segurança da informação.

A Resolução nº 17/2014 Institui o Comitê Diretivo de 
Tecnologia da Informação - CDTI, no âmbito do Tri-
bunal de Contas do Estado do Ceará.

A Resolução nº 19/2016 que institui o Comitê Gestor 
de Acesso, Segurança e Tratamento das Informação.

3.3. Os ativos, recursos e registros vulneráveis são 
protegidos e salvaguardados por acesso restrito e 
controles físicos.

O TCE-Ce para melhorar o controle de seus ativos 
vem adotando medidas para salvaguardá-los. No 
entanto, é necessário avanço na adoção de medidas 
para reforçar cada vez mais o controle dos ativos.

3.4. É realizado periodicamente inventário de bens e 
valores de responsabilidade da entidade, observando 
inclusive a sua adequada mensuração nos registros 
contábeis.

O inventário é realizado anualmente. Porém, deve-se 
atentar para a recomendação nº 2 deste Certificado.

3.5. Existe plano de atividades de auditorias internas 
periódico, aprovado pela alta direção e efetivamente 
executado

Anualmente a Controladoria elabora e submete ao 
Presidente do Tribunal o Plano de Auditoria e Ativi-
dades da Controladoria. A execução do referido Pla-
no é destacada no Relatório de Atividades elaborado 
pela Assessoria de Planejamento.

4. Informação e Comunicação Situação Atual
4.1. As informações consideradas relevantes para o 
Órgão são devidamente identificadas, documenta-
das, armazenadas.

No que se refere aos trabalhos de auditoria e monito-
ramento realizadas pela Controladoria, os resultados 
dos trabalhos são enviados à Presidência do TCE na 
forma de relatório contendo, sempre que necessário, 
recomendações a serem implementadas.
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4.2 O fluxo das informações e das comunicações está 
devidamente documentado, atende aos objetivos do 
órgão de forma tempestiva, e perpassa todos os níveis 
hierárquicos.

O TCE implementou diversos manuais e fluxos de 
atividades administrativas. Dentre estes destacam-se 
o mapeamento da:

•	 Elaboração do Planejamento Anual de Aquisi-
ções

•	 Aquisição de Materiais e Serviços por Licitação
•	 Aquisição de Materiais e Serviços por Contrata-

ção Direta (Inexigibilidade de Licitação)
•	 Aquisição de Materiais e Serviços por Contração 

Direta (inciso I do art. 24 da Lei 8.666/93)
•	 Aquisição de Materiais e Serviços por Contração 

Direta (inciso II do art. 24 da Lei 8.666/93)
•	 Elaboração do Contrato
•	 Elaboração de Ata de Registro de Preço
•	 Elaboração de Aditivos
•	 Ordem de Pagamento de Contratos com Despe-

sas Não Continuadas
•	 Ordem de Pagamento de Contratação Direta
•	 Emissão de Nota de Empenho por Estimativa
•	 Ordem de Pagamento de Despesas Continuadas
•	 Ordem de Pagamento de Ata de Registro de Pre-

ço Material
•	 Adesão pelo TCE à Ata de Registro de Preço
•	 Adesão por Terceiros à Ata de Registro de Preço.

Fluxos do Relatório de Gestão Fiscal.
Manuais editados:
Manual do Gestor do Contrato
Manual de suprimento de fundos
Manual do Usuário - Gerenciamento de Passagens e 
Diárias.
Observa-se que vários fluxos e manuais foram devi-
damente documentados. Contudo recomenda-se esta 
prática em todas as áreas e níveis hierárquicos. 

5. Monitoramento Situação Atual
5.1. A estrutura de controle interno do órgão/entida-
de é periodicamente monitorada, para avaliar sua va-
lidade e qualidade ao longo do tempo.

No Plano Anual de Auditoria e Atividades da Con-
troladoria são contemplados 4 monitoramentos sobre 
temas específicos.

5.2. Quando necessário, os gestores determinam 
ações corretivas com vistas ao aperfeiçoamento da 
estrutura de controle interno do Órgão.

A cada Monitoramento executado, quando cabível, 
são feitas recomendações e adoção de plano de ação 
com vistas a melhorar os pontos de controle interno. 
A alta administração informa aos responsáveis para 
que se adotem providencias quando cabíveis.

5.3. Existem padrões para medir periodicamente o 
desempenho da organização em relação a todos os 
seus objetivos e metas.

Em relação ao acompanhamento dos projetos e ob-
jetivos contemplados no Planejamento Estratégico, 
quadrimestralmente a Assessoria de Planejamento 
realiza o devido monitoramento com participação do 
Comitê Estratégico. 
Além disso, o TCE-Ce adota metodologias para medi-
ção de desempenho de acordo com a Resolução nº 
09/2014 que estabelece os indicadores de desempe-
nho organizacional.

5.4. Quando necessário, os gestores determinam 
ações corretivas com vistas ao alcance de metas.

Nas reuniões do Comitê Estratégicos os gestores jus-
tificam as metas não alcançadas e propõem ações 
corretivas.
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6. CONCLUSÃO

CERTIFICO que os indicadores da gestão fiscal e da execução orçamentária do TCE-Ce atendem as disposições 
da Lei Complementar nº 101/2000 e as demais normas orçamentárias.
CERTIFICO ainda que as demonstrações contábeis representam a execução orçamentária, financeira ao final 
de 2016. No que se refere a posição patrimonial é necessário que se atente para as recomendações contidas 
neste Certificado. 

7. RECOMENDAÇÕES

1. Que seja solicitada à Secretaria da Fazenda:

1.1. a liberação de rotina no Sistema S2GPR que permita contabilização tempestiva da movimentação 
dos bens e do almoxarifado;

1.2. a retificação para os próximos anos dos saldos dos atos potenciais apresentados no Balanço Patri-
monial com ênfase no saldo dos contratos;

1.3. a abertura de um conta corrente contábil correspondente à conta bancária nº 10.168-0, agencia nº 
0643 do Banco Bradesco de titularidade desta Corte de Contas;

1.4. que disponibilize no Sistema S2GPR o Quadro do Superávit / Déficit Financeiro, de forma que o 
TCE-Ce possa emitir todos os demonstrativos contábeis exigidos pelo Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público.

2. Que se publique em tempo hábil para encerramento do balanço a portaria que institui a comissão de inven-
tário dos bens e almoxarifado.

3. Às áreas envolvidas na homologação do novo sistema de material a patrimônio que adotem o quanto antes 
medidas para a entrada em funcionamento do novo sistema de material e patrimônio.

4. Que se avance no desenho de fluxos de processos e manualização das rotinas e áreas sensíveis, em especial 
ao controle de material e patrimônio, e folha de pagamento. Em relação a este último destaca-se que o atual 
sistema de folha de pagamento não atende aos critérios do eSocial. Ressalte-se que, de acordo com a Resolu-
ção nº 2 de 2016 do Comitê Diretivo do eSocial, o início da obrigatoriedade dar-se-á em 1º de julho de 2018. 
Portanto, recomenda-se a devida atenção a este prazo.

5. Que seja dado conhecimento deste Certificado à Secretaria de Administração, à Gerência de Contabilidade 
e Finanças, à Gerência de Material e Patrimônio e à Secretaria de Tecnologia da Informação para que adotem 
as Medidas que lhe forem cabíveis.

6. Que seja adotado um plano de ação com participação dos gestores das áreas envolvidas para a implemen-
tação das recomendações constante neste Certificado.

Controladoria do Tribunal de Contas do Ceará. Fortaleza, 30 de março de 2017.

José Wesmey da Silva
Controlador
Mat. 976-9
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DO PRESIDENTE
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Em respeito ao artigo 9º, inciso IV, da Lei Estadual Nº. 12.509/95 e ao artigo 70 da Constituição Federal de 
1988 encaminho a presente Prestação de Contas, do exercício de 2016, deste Tribunal à Assembleia Legis-
lativa do Estado do Ceará;
Atesto que tomei ciência do inteiro teor do Certificado nº 06/2017, de 30/03/2017, elaborado pela Controla-
doria deste TCE, e já estamos adotando as providências sugeridas no referido Certificado.

Tribunal de Contas Estado do Ceará. Fortaleza, 31 de março de 2017.

PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ

Edilberto Carlos Pontes Lima
Presidente do TCE
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